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«Uma arquitectura racional tem de 
meditar tanto sobre a concepção e a 
disposição definitiva dos elementos de 
construção, como sobre a supressão de 
todo o decorativismo. Só assim podem 
combinar-se estas duas exigências apa¬ 
rentemente contraditórias: a maior stan- 
dardização possível e a preservação das 
possibilidades de transformação.» 


FERDINAND KRAMER (1929) 



PROLETÁRIOS, BURGUESES, GESTORES 


I 


Há cento e trinta anos dois alemães, conhecidos 
apenas em meios filosóficos de vanguarda e restritos 
círculos políticos radicais, redigiam para uma orga¬ 
nização operária um manifesto comunista. Os dois 
amigos tornaram-se depois célebres c o Manifesto 
Comunista estabeleceu, de então até hoje, como cer¬ 
tamente fará no futuro, orientações básicas para a 
grande maioria das várias correntes em que o movi¬ 
mento operário se tem constituído. Para o leitor 
actual, à luz das experiências acumuladas e dos acon¬ 
tecimentos contemporâneos, o Manifesto parece con¬ 
ter um certo número de ideias óbvias c profecias con¬ 
firmadas, mas evidentes, entremeadas por previsões de 
outros acontecimentos que não se realizaram da 
maneira descrita, e sim de forma bem diferente. Há 
cento e trinta anos, porém, foi uma orientação radi¬ 
calmente inovadora que o Manifesto Comunista de 
Marx e Engels exprimiu: o proletariado e a burguesia 
eram apresentados como as duas principais classes em 
luta, e afirmava-se ser essa luta a dominar a cena 
social e que as outras classes dela dependiam. 
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Posição inovadora na época, pois por toda a 
Europa, salvo o caso muito particular da Suiça, a 
monarquia era o regime vigente e a burguesia, que 
conseguia um ascendente político cada vez mais con¬ 
siderável, sobretudo na Inglaterra e em França, apa¬ 
recia inserida nas próprias instituições aristocráticas. 
Geralmente os burgueses não ascendiam politicamente 
— por vezes nem sequer economicamente — enquanto 
burgueses, mas revestiam para tal as formas simbó¬ 
licas da aristocracia e o aparato dos seus títulos. 
Por essa altura Garrett escrevia em Portugal que «o 
barão mordeu no frade, devorou-o... e escouceou-nos 
a nós depois». O barão era o burguês enriquecido, 
o «agiota», «usurariamente revolucionário c rcvolu- 
cionariamente usurário», «zebrado de riscas monár¬ 
quico-democráticas por todo o pêlo», era o burguês 
que vestia a roupagem aristocrática e assim devorara 
o frade, representante do Antigo Regime. O mesmo 
se passava por toda a Europa, onde os burgueses 
ascendidos à força de extorsão e engenho, de corrup¬ 
ção, de especulação e, sobretudo, com as facilidades 
abertas por aquela fase de grande expansão do capi¬ 
talismo, chegaram ao cimo de uma carreira de ban¬ 
queiros ou industriais com um qualquer título antes 
do nome e um «de» a meio. A muitos parecia, nestas 
circunstâncias, que era a luta social decisiva a que 
opunha uma plebe em ascensão à nobreza do Antigo 
Regime, e assim a grande maioria das correntes polí¬ 
ticas interpretava o mundo de então. Porém, nas novas 
empresas industriais, ou naquelas zonas rurais onde 
o desenvolvimento capitalista aniquilara já a proprie¬ 
dade familiar, a nova forma de exploração, a extorsão 
de mais-valia, dava lugar a lutas sociais de tipo novo, 
onde os assalariados proletários se defrontavam exclu¬ 
sivamente com os homens do capital. Se durante tantq 
tempo esses conflitos permaneceram isolados e parti¬ 
cularizados, começaram a unificar-se numa luta gene¬ 
ralizada ao longo da primeira metade do século deza- 
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nove. Nessa luta os proletários viam os burgueses, 
não na sua aparência superficial de novos titulares, 
mas na realidade profunda de novos exploradores. 

Cada grupo social encara toda a realidade à luz 
da situação particular que ocupa, e prevê a evolu¬ 
ção dessa realidade consoante os seus interesses pró¬ 
prios e o seu desenvolvimento enquanto grupo social. 
Quando um dado grupo ou classe decorre de um 
aspecto decisivo das transformações históricas pode 
prever com relativa acuidade os traços gerais desse 
processo. O proletariado de então, apesar de não ter 
ainda assumido a força social que depois possuirá, 
podia projectar-se nas primeiras filas da actualidade, 
relegar os conflitos suscitados pela existência das ins¬ 
tituições aristocráticas para a história já antiga ou 
para as peripécias da reorganização das classes domi¬ 
nantes, e reivindicar para si, classe nova. o novo 
inimigo — a burguesia. Este facto histórico inovador, 
resultado da agudização c da generalização dos con¬ 
flitos sociais no mundo da produção capitalista, teve 
uma expressão literária no Manifesto Comunista, 
quando Marx e Engels consideraram a luta do pro¬ 
letariado contra a burguesia, não só como a iuta 
social do futuro mas, nesse próprio momento, como 
a luta social que estruturava já as bases da sociedade 
de então. 

Nenhuma visão nova é absolutamente isolada, e 
tampouco neste caso ficaram os precursores sem com¬ 
panhia. Já durante a revolução francesa, mas também 
noutras revoluções republicanas ocorridas anterior¬ 
mente, a oposição entre o proletariado c a burguesia 
perfilara-se de forma relativamentc clara c fora teo¬ 
rizada de modo mais ou menos explícito; porém, o 
triunfo posterior das instituições monárquicas voltara 
a focar as atenções numa aparente unidade da plebe 
em oposição à aristocracia, que só a evolução das 
lutas sociais no interior das empresas capitalistas per¬ 
mitia desagregar. Neste sentido Blanqui e alguns 
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outros, em França, traçavam o quadro dos conflitos 
de classe c, na Grã-Bretanha, vários ideólogos radicais 
haviam esboçado o novo conflito, nele centrando as 
lutas sociais. Não interessa aqui aprofundar as razões 
que levaram um, de entre vários textos possíveis, a 
conhecer algumas décadas depois uma celebridade 
mundial tão avassaladora que relegou os outros escri¬ 
tos para a memória erudita. Para isso contribuiu cer- 
lamenle o facto de os autores não se limitarem a 
enunciar a oposição entre a burguesia e o proletariado, 
e esboçarem uma relação estrutural entre essas duas 
classes, abrindo o caminho para a análise futura do 
modo de produção enquanto modo de exploração. 
Mostravam assim que para a nobreza não havia já 
lugar no sistema económico e, por conseguinte, as 
reivindicações republicanas de liberdade política esta¬ 
vam tão ultrapassadas como o defunto regime aristo¬ 
crático, devendo o proletariado formular a nova rei¬ 
vindicação da transformação do sistema económico. O 
proletariado deixou de ser encarado como a ala mais 
radical da plebe, para aparecer enquanto classe autó¬ 
noma, com reivindicações distintas das burguesas, e 
a elas opostas. Dessa época, que viu pela primeira 
vez o movimento operário, como força autónoma, 
alargar a sua acção à generalidade da vida social, 
perdurou um dos textos coevos: no Manifesto Comu¬ 
nista a afirmação do carácter central e avassalador 
da luta da classe proletária contra a classe burguesa 
não deve ser vista como a evidência banal de hoje, 
mas como uma tese que, na altura, era extrema- 
mente arrojada. Esse arrojo ideológico era expressão 
da nova audácia prática do proletariado. 

O que há de ultrapassado no Manifesto Comu¬ 
nista é aquilo mesmo que tem surgido de novo no 
movimento social. A luta do proletariado contra a 
burguesia, a hostilidade fundamental de interesses, o 
corte quase completo entre os mundos sociais dessas 
duas classes é hoje o b-a-bá das crianças. Se, nos 
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movimentos em que a classe operária derrotou a 
burguesia, por vezes até à sua prática eliminação 
física, o proletariado foi no fim derrotado por seu 
turno, isto obriga-nos a reanalisar as condições dos 
conflitos de classe no capitalismo e a tentar escla¬ 
recer oposições sociais que podem ainda surgir tão 
confusas e mal definidas como aparecia a oposição 
entre o burguês e o proletário antes da época do 
Manifesto Comunista. Nesta tentativa de clarificação 
têm-se esforçado, embora por vezes com importantes 
lapsos de continuidade, alguns revolucionários, expri¬ 
mindo em geral os momentos cm que o proletariado 
mais longe leva a sua autonomia na luta prática. 

A oposição do movimento operário ao capita¬ 
lismo, antagonismo global e inconciliável entre dois 
modelos de produção e de sociedade, não se resume 
à luta dos proletários contra os burgueses, como criam 
os mais experientes revolucionários na época da 
redacção do Manifesto Comunista. Dois aspectos 
levam os conflitos de classe na sociedade capitalista 
a oferecer um perfil bem mais complexo, de forma 
que a luta proletária contra este modo de produção 
e contra esta sociedade em geral envolve outras clas¬ 
ses no conflito. Vejamos agora um desses aspectos; 
no capítulo seguinte mencionarei o outro. 


II 


O modo de produção capitalista não se resume, 
como Marx e, depois dele, a generalidade dos mar¬ 
xistas têm considerado, a um somatório de empresas 
privadas, as quais nada relacionasse senão a conver¬ 
gência entre os interesses económicos dos seus pro¬ 
prietários, quer quanto à expansão do sistema, quer 
quanto à opressão da classe expflorada. Precisamente 
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o que caracteriza as empresas capitalistas, por oposi¬ 
ção às unidades de produção nos regimes económicos 
anteriores, 6 o facto de se relacionarem reciproca¬ 
mente sob o ponto de vista tecnológico, requerendo, 
além disso, como condição prévia à sua existência 
e necessária para a sua expansão, um certo número 
de instituições materiais e sociais, sem as quais seria 
impossível a activrdade produtiva. Só compreendendo 
a estreita integração tecnológica das empresas capi¬ 
talistas e definindo com clareza as condições gerais 
de produção que constituem a base dessa integração 
podemos distinguir radicalmcnte o capitalismo dos 
modos de produção pré-capitalistas e, assim, estabe¬ 
lecer a sua estrutura social. 

É a existência milenária de uma actividade mer¬ 
cantil que melhor tem servido aos historiadores para 
confundir o capitalismo com modos de produção ante¬ 
riores. Porém, a produção de mercadorias na econo¬ 
mia moderna e os sistemas anteriores de troca de 
bens deveriam ser insusceptíveis de equiparação. A 
dimensão do mercadb é a diferença que primeiro 
salta aos olhos. Enquanto no sistema actual o mer¬ 
cado expandiu-se até englobar a totalidade das acti- 
vidades, nos outros modos de produção só uma redu¬ 
zida fracção da vida económica passava pelo mercado. 
As principais unidades de produção — família, clã, 
comunidade aldeã, pu conjunto do senhor com os 
seus dependentes — subsistiam, total ou predominan¬ 
temente, em regime de autarcia, elas próprias pro¬ 
duzindo ou manufacturando os bens de que se uti¬ 
lizavam. Mas, como a amplitude do mercado e o 
ritmo das transacções variaram nos diversos sistemas 
econômicos pré-capitalistas, este critério é insuficiente 
e tem de ser acompanhado por outros aspectos que 
permitam uma caracterização mais exacta. 

A principal distinção entre os tipos pré-capita¬ 
listas de troca de bens e o mercado no modo de 
produção capitalista provém da marginalidade daquela 
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troca relativamente às actividades económicas domi¬ 
nantes. Em princípio, nos regimes onde as unidades 
de produção viviam em autarcia só os eventuais exce¬ 
dentes eram comercializados. Não se produzia para 
troca, que, quando tinha lugar, limitava-se geralmente 
a equilibrar certas variações da produção. Daqui decor¬ 
ria uma redação não-capitalista entre a produção e 
o lucro comercial. Este não assentava, como no capi¬ 
talismo, na concorrência pelo aumento da produtivi¬ 
dade e por uma baixa relativa dos preços, ou, no 
caso dos sistemas monopolistas (*) contemporâneos, 
por uma taxa de subida dos preços inferior à dos 
concorrentes. Pelo contrário, procurava-se fixar os 
mais altos preços, a partir de uma produtividade 
estagnante. Enquanto no capitalismo a concorrência 
se exerce na própria produção, em todos os outros 
tipos de mercado a concorrência é meramente comer¬ 
cial. Nesses sistemas o lucro comercial resultava dos 
diferentes critérios de utilidade por que a comunidade 
exportadora e a comunidade importadora apreciavam 
um dado bem, quer porque este tivesse entre os 
compradores uma função social, laica ou religiosa, 
que o tornasse particularmente valioso, quer porque, 
sendo igualmentc apreciado cm ambas as comunida¬ 
des, existisse naquela ocasião com mais abundância 
numa do que noutra. Em geral, o objeclo das trocas 
comerciais eram produtos de luxo, que respondiam 
a necessidades decorrentes de instituições super-estru- 
turais, não se destinando a satisfazer exigências bási¬ 
cas para a subsistência da sociedade. Na maior parte 
dos casos destinavam-se a manter os símbolos do luxo 
c do poder entre as classes dominantes. 


(*) Emprego monopólio no sentido usado pelos econo¬ 
mistas marxistas, que corresponde ao termo oligopólio nas 
restantes correntes económicas. Trata-se do controle do mer¬ 
cado por um pequeno número de produtores-vendedores, e 
não forçosamente por um só. 
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Deste modo, a aotividade mercantil existia em 
círculo fechado, num nível independente em relação 
à actividade produtiva geral, sem afectar os aspectos 
mais importantes da economia. A produção Ide bens 
era independente da actividade merctuitil. No caso 
da produção agrícola destinava-se à auto-subsistência 
da comunidade dos produtores, além da parte apode¬ 
rada pelas classes exploradoras; só na periferia das 
raras cidades, quando estas existiam, se podia desen¬ 
volver uma produção agrícola que tivesse o comér¬ 
cio como uma das suas funções. Quanto à manufac¬ 
tura de bens, ou eram produzidos pelos próprios que 
deles se haviam de utilizar, consoante uma divisão 
familiar ou aldeã do trabalho, ou, nas cidades, cor¬ 
porações de artesãos, fechadas e rigorosamente con¬ 
troladas, fabricavam um certo número de produtos 
que elas mesmas vendiam aos demais habitantes. Ao 
contrário do que sucede no capitalismo, não se tra¬ 
tava aqui nem de conquistar mercados, nem de expan¬ 
dir a produção, nem de estabelecer a concorrência 
pelo aumento da produtividade e pela diminuição, 
absoluta ou relativa, do preço do produto, ou pela 
criação dc novos tipos de produto. A produção 
artesanal era escoada pelos próprios artesãos, para 
um mercado de antemão conhecido, a preços tradi¬ 
cionalmente estabelecidos, segundo processos de 
fabrico imutáveis. 

Em alguns períodos da história meditcrrânica, 
com o império romano, por exemplo, ou da história 
de outras zonas do mundo, por exemplo nos regimes 
orientais despóticos, uma rede dc estradas cobria o 
império. Aí a actividade mercantil seria mais intensa, 
mas importa sublinhar que essas vias de comunicação 
não eram exigidas pelo comércio, nem se destinavam 
a satisfazê-lo. Podiam arrastar um certo incremento 
da troca de produtos, mas só como consequência 
secundária. Eram requisitos de ordem administrativa, 
por sua vez decorrentes das formas de exploração 
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vigentes — a extorsão do imposto pelo poder cen¬ 
tral — que levavam à construção e à manutenção 
das estradas. Estas nasciam, multiplicavam-se ou decli¬ 
navam consoarite a capacidade do poder central para 
forçar ao pagamento do imposto. 

Era ainda possível que certas cidades, ou ate 
alguns povos, pudessem dedicar-se predominantemente 
à actividade mercantil. Mas os bens que produziam 
ou extraíam para troca não iam inserir-se na estru¬ 
tura produtiva central das comunidades importadoras, 
limitando-se a responder a necessidades periféricas, 
sobretudo das classes dominantes. Por isso o comércio 
externo era, em todos esses regimes, independente 
dos mercados internos, quer quanto ao tipo de bens 
transaccionados, quer quanto à própria forma como 
se efectuavam as trocas, e decorria a um nível super¬ 
ficial relativamente às actividades económicas centrais. 
Os mercados internos eram muito reduzidos, geogra¬ 
ficamente pulverizados, esporádicos no tempo e pra¬ 
ticamente limitados à troca dos eventuais excedentes, 
para além do caso particular de artigos exigidos por 
certas instituições super-estruturais. 

Deste carácter irregular c não-generalizado da 
actividade mercantil resultava a utilização restrita do 
dinheiro, que só pode expandir-se numa sociedade 
onde a troca de produtos constitui um fenómeno cor¬ 
rente da vida económica. O dinheiro é o instrumento 
que permite diferir as trocas no tempo e no espaço, 
e quanto mais acelerado for o seu ritmo, maior é 
a necessidade de operar lais desfasamentos e, assim, 
tanto mais importante é o papel do dinheiro. Nas 
sociedades em que a classe dominante procedia a 
consideráveis acumulações de riqueza lendo unica¬ 
mente em vista a ostentação do luxo, esse grupo 
dominante era o principal adquiridor de bens c sus¬ 
citava um comércio activo, espccialmente internacio¬ 
nal. Era aí que, então, o dinheiro tinha um campo 
privilegiado de existência. Em todos os outros casos, 
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porém, quando se tratava da produção dos bens bási¬ 
cos da subsistência social, as trocas eram raras e 
irregulares, sendo por isso aí diminuto o papel do 
dinheiro. Em épocas ainda mais perto de nós, como 
o regime senhorial da Europa medieval, usavam-se 
tipos não-metálicos de moeda na actividade mercantil 
interna; bens, como cabeças de gado ou pães, por 
exemplo, que tinham no consumo o emprego habitual, 
assumiam na eventualidade de uma troca mercantil 
a função secundária de dinheiro. Mesmo quando na 
contabilização destas transacções se apelava para a 
moeda metálica, esta limitava-se geralmente a inter¬ 
vir como mera unidade de contagem, e na troca 
propriamente dita entravam só aquelas formas de 
moeda constituídas por bens essencialmentc destina¬ 
dos ao consumo, ou não entravam até nenhumas 
formas monetárias. Esta troca directa, ou escambo, 
em que os bens se trocavam sem a mediação do 
dinheiro, era a mais frequente no caso de produtos 
de uso corrente em mercados internos. Mesmo nas 
sociedades onde por regra se empregava a moeda 
metálica no mercado internacional de produtos de 
luxo, a actividade mercantil assumia usualmente a 
forma de troca directa na esfera dos mecanismos 
centrais do modo de produção, nas relações entre as 
unidades produtivas propriamente ditas. O escambo 
era a forma mercantil decorrente dos aspectos cen¬ 
trais desses modos de produção. 

A troca de presentes e a guerra constituíam, para 
além de outros aspectos, formas transformadas de 
escambo, com uma importância muito grande até 
épocas recentes. A guerra era considerada mesmo a 
forma mercantil mais nobre, pois exigia a destreza 
física que era atributo da classe dominante, deten¬ 
tora exclusiva das armas e do conhecimento das 
técnicas militares. Enquanto a guerra moderna abre 
um território e uma população ao mercado de bens 
c capitais controlado por um dos centros mundiais 
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clc acumulação capitalista, de modo que a realização 
dos seus objectivos principais começa só após a vitó¬ 
ria militar, o único objectivo económico da guerra 
nas sociedades pré-capitalistas era a pilhagem. Essas 
expedições bélicas constituíam o principal meio de 
transferência de bens (produtos materiais, escravos, 
mulheres) entre comunidades. Nos regimes económi¬ 
cos pré-capitalistas o objectivo da guerra esgotava-se 
quando esta se encerrava. 


III 


Nos modos de produção anteriores ao capita¬ 
lismo a prática totalidade dos produtos, resultante 
da actividade agrícola, não era comercializada e a 
produção artesanal vendia-se em termos completa¬ 
mente diferentes dos que caracterizam a comerciali¬ 
zação da produção industrial actual. Produção e comér¬ 
cio estavam cindidos. O objectivo da produção era 
o próprio produto enquanto objecto de uso, e não 
a venda do produto, como acontece na sociedade capi¬ 
talista. Precisamente por não existir entre as unidades 
de produção essa concorrência tecnológica para o 
aumento da produtividade, elas, além de tecnologi¬ 
camente independentes, não requeriam quaisquer con¬ 
dições materiais necessárias à produção cm geral. O 
comércio fazia-sc quando as circunstâncias permitiam, 
sem que o seu ritmo fosse imposto pelo da produção 
industrial, como hoje, em que a indústria não só 
comanda as pulsações do comércio mundial, como 
a longa cadeia de intermediários é exigida pelo ritmo 
de escoamento dos produtos industriais, tendo de cons¬ 
tituir-se entre o produtor e o retalhista o conjunto 
dos grossistas, que procuram adequar as flutuações 
da produção às do consumo. As empresas modernas, 
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altamente interligadas, não só economicamente mas 
tecnologicamente, e isto em todos os ramos de aoti- 
vidade, opõem-se de maneira clara ao isolamento e 
à independência recíproca das unidades de produção 
nos regimes pré-capitalistas. Só nessas condições as 
unidades produtivas podiam considerar-se verdadeira¬ 
mente privadas, isto é, absolutamente independentes 
umas das outras sob o ponto de vista, não só da pro¬ 
priedade, mas da tecnologia. 

Na Europa medieval ou em certos regimes des¬ 
póticos as relações estreitas que os artesãos estabe¬ 
leciam entre si nas corporações, constituindo verda¬ 
deiras associações de tipo religioso, destinavam-se pre¬ 
cisamente a preservar essa independência tecnológica 
das empresas, limitando a concorrência e dividindo o 
mercado, além de reforçarem a hierarquia social 
interna das classes artesanais. Por isso, no interior dc 
cada corporação os mestres artesãos que as integra¬ 
vam eram iguais e podiam ser fraternos entre si 
— e fraternalmente oprimirem os seus aprendizes. 
Estas unidades artesanais inter-relacionavam-se apenas 
nos níveis jurídico e religioso, permanecendo absolu¬ 
tamente independentes ao nível da actividade produ¬ 
tiva propriamente dita. 

O mesmo se passava na produção agrícola. Um 
exemplo: Os grandes desbravamentos na Europa dos 
séculos onze a treze, nos casos em que resultaram 
de uma acção colectiva e não meramente individual, 
levaram à constituição das novas explorações sob a 
forma de campos abertos e alongados, frequentemente 
empregando a charrua (*) e o método do afolha- 
mento trienal. Daí resultaram formas de organização 
comunitária do trabalho, com afolhamento forçado e 
pasto comum obrigatório, bem como servidões exigi¬ 
das pelo manuseamento da charrua. Mais tarde, no 


(*) No sentido da palavra francesa charrue, referente 
ao arado com carreta dianteira que rasga a terra mais pro- 
fundamente e a revolve. 




.século treze ou já nos meados do século catorze, 
começou a reduzir-se a proporção entre o compri¬ 
mento e a largura desses campos, ipassando-se em 
numerosos casos do anterior sistema de tiras exclu¬ 
sivamente paralelas para uma disposição em que um 
grupo de tiras paralelas se apresentava perpendicular- 
mente a outro, numa imbricação ortogonal. Preten¬ 
dia-se deste modo .preservar os terrenos da erosão 
c evitar que a água das chuvas arrastasse consigo o 
adubo. Mas todos estes .processos técnicos não ultra¬ 
passaram o âmbito de cada uma das explorações 
particulares. Alteraram a sua disposição recíproca; 
levaram a uma regulamentação colectiva das fainas 
agrícolas, ou reforçaram-na se já existia; determina¬ 
ram o estabelecimento de servidões — mas em caso 
algum se criaram instituições directamcnte decorrentes 
do nível da produção e possuindo uma existência mate¬ 
rial para alem de cada exploração particular. Das 
novas técnicas e dos novos sistemas de organização 
do trabalho não resultou a integração tecnológica das 
unidades de exploração agrícola, mas somente formas 
jurídicas de correspondência recíproca entre as explo¬ 
rações. 

Outro exemplo sugestivo encontra-se em certos 
regimes despóticos, quando o poder central, para 
aumentar o montante do imposto extorquido, cons¬ 
truía diques e canais que, levando a água às zonas 
menos férteis, acresciam a produtividade do solo e, 
por conseguinte, o volume da colheita que cabia ao 
imperador e à sua burocracia. Mesmo nesses casos 
não havia qualquer integração tecnológica das uni¬ 
dades de produção autónomas. As unidades de pro¬ 
dução eram, nesses regimes, os clãs organizados em 
comunidades aldeãs, ligados entre si por uma certa 
divisão do trabalho reforçada por cultos e ritos, sem 
qualquer relação estrutural entre a tecnologia empre- 
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gue no cultivo ou no fabrico dc bens e a tecnologia 
do poder central na construção e uso dos diques e 
canais. 

Relativamente a todos os modos tíe produção 
conhecidos, o capitalismo é o primeiro em que não 
pode falar-se de uma verdadeira independência entre 
as unidades de produção, não só numa perspectiva 
estritamente económica, mas igiraknente sob o ponto 
de vista tecnológico. 

O capitalismo é o único sistema econômico que 
assenta na produção de mercadorias, ou seja, onde 
os bens são produzidos com a finalidade única da 
sua venda. Não se trata já da venda de excedentes 
num mercado irregular e esporádico, nem da pro¬ 
dução restrita de certos tipos de bens para satisfazer 
uma procura periférica, de antemão conhecida e está¬ 
vel. O capitalismo implica a criação, no processo de 
produção, do seu próprio mercado. Produz-se um 
número crescente de bens e só a venda no mercado 
permite que o capital entre em novo ciolo produtivo. 
Este regime implica uma concorrência permanente 
para o escoamento comercial dos produtos. No entanto, 
sc um capitalista particular poderia, à primeira vista, 
limitar-se a conquistar uma porção do mercado até 
então dominada por outro, a globalidade dos deten¬ 
tores do capital não pode resumir-se a essa forma dc 
concorrência. Para que o sistema subsista enquanto 
modo de produção de mercadorias é necessário, além 
da concorrência entre capitalistas particulares pelo 
domínio de um mercado já estabelecido, que ele 
aumente permanentemente. Estes dois aspectos estão, 
aliás, interligados e é a própria concorrência entre 
capitalistas particulares que leva à expansão do mer¬ 
cado em geral. O objectivo dos capitalistas parti¬ 
culares não é o de dividir entre si um mercado 
estático, mas sobretudo o de expandir o mercado 
de que cada um dispõe. Para isso procuram perma¬ 
nentemente aumentar a produtividade. Esse aumenlo, 
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pela diminuição dos custos de fabrico de cada mer¬ 
cadoria, permite a venda dos bens a preços decres¬ 
centes, em sistema concorrencial ou, em regime mono¬ 
polista, com taxas inferiores de aumento dos preços 
(ou melhoria dos produtos, o que é uma forma indi¬ 
recta de diminuição dos preços), levando, assim, ao 
alargamento do mercado. Deste processo de concor¬ 
rência típico do capitalismo posso extrair uma conclu¬ 
são da maior importância: a concorrência inter-capi- 
talista no mercado assenta na concorrência inter-capi- 
lalista no próprio processo de produção; o mecanismo 
fundamental da concorrência capitalista reside na 
luta pelo aumento da produtividade, a qual se pro¬ 
cessa inteiramente ao nível do fabrico dos produtos. 
O aumento da produtividade numa dada empresa pres¬ 
supõe o conhecimento dos processos de fabrico nas 
restantes, quer produzam bens semelhantes, quer pro¬ 
dutos complementares, exigindo-se para isso uma rela¬ 
ção tecnológica entre as unidades de produção. É a 
partir de uma base comum de inter-relação tecno¬ 
lógica que as empresas vão entrar em concorrência 
pelo crescimento da produtividade. 

Esta estreita integração tecnológica faz com que 
o conjunto das empresas no capitalismo seja bastante 
mais do que a mera soma das unidades. Estabelecem 
relações materiais recíprocas, já que são obrigadas a 
ter em conta os melhoramentos técnicos que levam 
à diminuição do tempo de trabalho incorporado nos 
produtos fabricados nas outras empresas, para pode¬ 
rem diminuir mais ainda o tempo de trabalho incor¬ 
porado nos produtos que elas próprias fabricam; por 
outro lado, essa concorrência tecnológica exige que 
previamente à expansão das empresas privadas capi¬ 
talistas se tenham desenvolvido Condições Gerais de 
Produção, sem as quais teria sido impossível, tanto 
o arranque das formas tecnológicas particulares, como 
a sua existência subsequente. Durante alguns séculos, 
â medida que empresas de tipo novo foram apare- 
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cendo na periferia do regime senhorial de auto-sub¬ 
sistência e artesanato, desenvolveram-se condições 
básicas de produção, absolutamente necessárias ao 
incremento posterior dessas empresas: 

Eram novas redes de vias de comunicação que 
se constituíam, não já em função de exigências admi¬ 
nistrativas ou militares, mas para corresponder às 
necessidades das novas empresas produtivas, facili¬ 
tando-lhes a relação com zonas de abastecimento de 
matérias-primas e o escoamento comercial dos pro¬ 
dutos, e contribuindo assim para a criação de um 
mercado nacional — e, depois, mundial. Ao mesmo 
tempo a reparação e a extensão dos caminhos vici¬ 
nais contribuiu para a ligação dos mercados regionais 
ao mercado central. A abertura de canais c a pre¬ 
paração dos leitos de rios de forma a permitir a 
navegação embarateccram consideravelmente o trans¬ 
porte, facilitando o alargamento da actividade comer¬ 
cial e da produção de mercadorias, mas foram sobre¬ 
tudo as redes de caminhos de ferro a constituir, sob 
o ponto de vista dos meios de comunicação, uma 
das principais condições de produção. Para além des¬ 
tes sistemas de transporte de mercadorias e pessoas 
desenvolveram-se ainda condições gerais para a comu 
nicação de informações, com os serviços centrais de 
correios e, depois, o telégrafo óptico; os caminhos 
de ferro arrastaram a criação do telégrafo eléctrico, 
que viria depois a substituir inteiramente o óptico c, 
com os cabos submarinos, formaria uma rede de 
transmissão de informações a nível mundial. O Estado 
teve ainda um papel decisivo na organização global 
do modo de produção, quer pela criação de um sis¬ 
tema de pesos e medidas estabelecido centralmente, 
quer pela intervenção directa nos processos de fabrico 
particulares mediante os inspectores de fábrica, a 
legislação das patentes de invenção e toda a restante 
legislação, calda vez mais numerosa, visando esses pro¬ 
cessos de fabrico. Ao mesmo tempo o Estado insti- 
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luiu um certo número de condições gerais dc pro¬ 
dução relativas à organização da força de trabalho, 
não só com o conjunto da legislação repressiva, como 
mediante a legislação destinada a limitar o desem¬ 
prego, nomeadamente as (deis dos pobres» ou a regu¬ 
lamentação do trabalho dos menores. Desenvolveu-se 
ainda um sistema complexo que permitiu a expansão 
populacional necessária à constituição de um prole¬ 
tariado e ao aumento do mercado: vacinação c cober¬ 
tura médica c hospitalar, esgotos, o próprio sistema 
urbanístico. Criaram-se múltiplas formas de divulga¬ 
ção dc invenções e de processos de fabrico inovado¬ 
res. Desde os primórdios do capitalismo, quando as 
formas decorrentes do regime senhorial prevaleciam 
ainda, o Estado tem tido um papel activo na con¬ 
cessão dc bolsas para aprendizagem de novas técnicas 
cm países estrangeiros, ou até na importação de espe¬ 
cialistas de outros países; quer sob a égide do Estado, 
quer devido à iniciativa dc particulares, fundaram-se 
academias, organizaram-se exposições industriais e 
agrícolas, criaram-se prémios para estimular os inven¬ 
tores. Em numerosos casos o Estado adquiria inventos 
para torná-los depois públicos, facilitando assim a sua 
aplicação geral. Noutros casos o próprio Estado criava 
empresas onde descobertas científicas eram pela pri¬ 
meira vez aplicadas à produção. O papel activo do 
Estado não se limitou à divulgação das novas técni¬ 
cas industriais, mas também de inovações referentes 
à agricultura. E se, por um lado, a criação de redes 
de vias de comunicação teve ainda como efeito incen¬ 
tivar os novos sistemas agrícolas, por outro lado 
novos tipos dc obras hidráulicas realizados pelo 
Estado moderno forneceram, em muitos casos, a 
infra-estrutura para explorações agrícolas capitalistas. 
E a organização do sistema geral de ensino, desde 
as escolas primárias até às escolas superiores espe¬ 
cializadas nos novos processos tecnológicos, tem cons¬ 
tituído uma das mais importantes condições gerais 
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de produção. As instituições bancárias centralizadas 
encarregadas da emissão monetária e da organização 
do crédito, permitindo uma orientação global dos 
investimentos e do movimento dos capitais, são outra 
condição básica do sistema capitalista de produção. 
Com a reprodução e o alargamento do processo de 
produção, foi a procura de novas matériasTprimas e 
novas fontes de energia, e a organização da sua explo¬ 
ração, que permitiram a multiplicação da capacidade 
produtiva das empresas — uma das condições gerais 
mais importantes para a expansão do capitalismo. 
O desenvolvimento deste sistema económico não seria 
materialmente possível sem as sucessivas remodela¬ 
ções das condições gerais de produção. Nas últimas 
décadas foi sobretudo pela introdução da energia 
nuclear e pelos sistemas electrónicos de transmissão 
de informações e processamento de dados que as 
condições gerais de produção se desenvolveram. Mas 
terei oportunidade, no prosseguimento deste texto, de 
analisar os graves problemas suscitados pela situação 
actual das condições gerais de produção. 

As condições gerais de produção resultam da 
necessidade de integração tecnológica das empresas 
capitalistas e fundamentam a sua realização prática. 
É a partir delas que a concorrência tecnológica tem 
lugar, quer mediante a diversidade de incidência do 
que, em linguagem especializada, se chama «econo¬ 
mias externas», quer pelas remodelações que originam 
nos próprios processos particulares de fabrico. Con¬ 
vém, no entanto, distinguir entre o Estado e as con¬ 
dições gerais de produção. Apesar de o aparelho 
estadual ter o papel decisivo, tanto na criação, como 
na posterior manutenção e no incremento das condi¬ 
ções de produção, em certos casos ou nalguns países 
elas desenvolveram-se predominantemente sob a forma 
de propriedade privada. Trata-se de um aspecto mera- 
mente jurídico, que de modo nenhum põe em causa 
a integração tecnológica das empresas. Além disso. 
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sempre que a propriedade das condições de produção 
é privada estabelecem-se relações especiais entre o 
Estado e esses detentores privados, quer sob a forma 
patente de subsídios c concessões 'legais, quer mediante 
contactos políticos privilegiados mais ou menos secre¬ 
tos. O reverso da medallha desta possibilidade de 
apropriação privada das condições gerais de produ¬ 
ção consiste no facto de o Estado também possuir 
unidades produtoras particulares. 

O que importa sublinhar neste ponto da análise 
é o facto de o capitalismo, sendo o primeiro regime 
de produção sistemática de mercadorias, pressupor 
uma concorrência pelo aumento da produtividade, de 
que resulta uma integração tecnológica estreita das 
empresas particulares e que assenta materialmente nas 
condições gerais de produção. A expansão permanente 
do mercado e as condições gerais de produção são 
dois aspectos correlativos do sistema capitalista. Para 
que o desenvolvimento do mercado possa ter lugar é 
necessária a formação de um proletariado numeroso, 
não só em cada país, mas sobretudo num processo 
de proletarização a nível mundial. O proletário é 
um produtor que nada possui além da força de tra¬ 
balho. Sem deter meios de produção, sem qualquer 
forma directa ou indirecta de posse sobre a terra, 
caracteriza-o uma grande mobilidade, acompanhando 
os capitais na sua deslocação, consoante as necessi¬ 
dades da produtividade e a rendibilidade dos investi¬ 
mentos. Por outro lado, porque despossufdo de qual¬ 
quer propriedade produtiva, o proletário enquanto 
consumidor tem obrigatoriamente de recorrer ao mer¬ 
cado. A expansão do proletariado corresponde à dis¬ 
solução das formas de autarcia económica e de acti- 
vidade mercantil reduzida e periférica que caracte¬ 
rizavam os regimes pré-capitalistas. Os processos de 
criação c desenvolvimento do proletariado marcam 
historicamente a ruptura radical do capitalismo rela¬ 
tivamente aos modos de produção anteriores. 
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IV 


A força de trabalho proletária, dita «indepen¬ 
dente» porque não possui qualquer forma de proprie¬ 
dade produtiva que não seja a dos seus músculos c 
do seu suor, dificilmente teria podido existir sem 
as duas grandes revoluções agrícolas que constituíram 
o prelúdio e a entrada em cena da época moderna 
na Europa. 

A grande revolução agrícola dos séculos onze a 
treze caracterizou-se sobretudo pelos desbravamentos, 
com o consequente aumento da extensão das terras 
cultivadas. O acréscimo da produção agrícola foi 
ainda acentuado pela introdução da charrua (*) c 
pela expansão do afolhamento trienal. Este, embora 
já existindo anteriormente, e sem que viesse a con¬ 
verter-se na única técnica de cultivo, alargou muito 
a sua área. Em virtude deste surto da produção agrí¬ 
cola, não só a população pôde aumentar considera¬ 
velmente, como se constituiram povoamentos rurais 
inteiramente novos, escapando à álçada dos senhores. 
Cada vez era maior a dificuldade em obter mão-de- 
-obra que trabalhasse no domínio senhorial, já que 
os desbravamentos facilitaram a constituição de uma 
pequena propriedade camponesa independente. O 
senhor teve, por isso, de acompanhar o processo: 
o domínio foi retalhado, por vezes reduzindo-se até 
desaparecer, e as parcelas concedidas vitalícia e herc- 
ditariamente. Deste modo, as corveias diminuíram 
muito e os camponeses passaram a dispor de uma 
colheita mais abundante, cujo excedente podiam levar 
ao mercado. Estreitaram nesta época a sua relação 
com o mercado enquanto produtores, mas não 
enquanto consumidores — e não esqueçamos as for¬ 
mas em que estas transacções frequentemente se proces¬ 
savam, como atrás brevemente indiquei. 


(*) Ver a nota da página 18. 
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Esta primeira revolução agrícola europeia ace¬ 
lerou a dissolução do regime senhorial e, estimulando 
o crescimento demográfico, esteve na base da con¬ 
centração urbana dos séculos doze e treze. Daí que 
essa época se caracterizasse também por um surto de 
invenções mecânicas, não só ligadas à actividade agrí¬ 
cola (novo sistema de atrelagem, expansão do moinho 
hidráulico, verticalidade da mó dos moinhos dc 
vento), mas sobretudo decorrentes do aumento da 
produção suscitado pelo crescimento da população 
urbana (aplicação dos moinhos ao artesanato urbano, 
novos combustíveis, novas máquinas, cadeias dc trans¬ 
missão, volantes que dão regularidade ao movimento 
mecânico, novos processos químicos). Mas foram 
sobretudo empresas de tipo novo que se relacionaram 
com estas técnicas inovadoras, c o carácter tradicio¬ 
nalista e rotineiro da produção artcsanal isolou-a da 
maior parte dos sistemas de fabrico que começavam 
a nascer. Sob o ponto de vista técnico, o grande 
surto industrial acarretado pela máquina a vapor não 
surgirá a ipartir do nada, c sim de uma aceleração 
destas invenções e dos seus efeitos. 

O período dos grandes desbravamentos não ultra¬ 
passou o século treze. A economia agrícola de então 
assentava num equilíbrio entre as terras cultivadas 
propriamente ditas e os incultos. Estes, além da 
madeira enquanto matéria-prima c fonte de energia, 
serviam para o sustento do gado, necessário como 
alimento, matéria-prima (couro e lã) e, sobretudo, 
para estrume. A produtividade das terras de cultura 
dependia do estrume que se pudesse obter e, por 
isso, eram as próprias necessidades da produtividade 
agrícola a exigir que os incultos mantivessem uma 
dada proporção relativamente aos cultivos. A expan¬ 
são demográfica, no entanto, continuou para além 
do encerramento do surto de desbravamentos. Não 
era já possível, nestas condições, que o número de 
pequenas propriedades independentes crescesse ao 


27 



mesmo ritmo, e começou assim a constituir-se uma 
camada vasta de elementos que não encontrava tra¬ 
balho nos domínios explorados directaroente peflo 
senhor, cada vez mais reduzidos, como disse, nem 
conseguia deter terras próprias, pelo menos na exten¬ 
são suficiente para delas viver em regime de autar¬ 
cia. Foi esta camada populacional, criada pela disso¬ 
lução do regime senhorial e exterior a ele, que cons¬ 
tituiu a principal base para a formação do proleta¬ 
riado. Por um lado, aqueles que se encontravam 
efectivamente desprovidos de quaisquer terras iam 
fornecer a mão-de-obra às empresas de tipo novo, 
capitalistas, que graças à ajuda direota do Estado 
se constituíam no exterior das cidades, as quais esta¬ 
vam ainda dominadas pelo artesanato corporativo. Por 
outro lado, o número crescente dos camponeses que 
não conseguiam angariar nas suas terras a subsistên¬ 
cia suficiente punha o seu artesanato doméstico ao 
serviço de um mercado incipientemente capitalista; 
possuidores do capital fixo (instrumentos e meios de 
produção, instalações), tornaram-se dependentes do 
capitai circulante (salários, matérias-primas, stocks), 
detido por uma nova espécie de capitalistas comer¬ 
ciais, e desta forma escoavam a produção para o 
mercado. Quanto mais fortemente o Estado sentia 
a necessidade de desenvolver as condições gerais de 
produção, tanto mais pesados os impostos se torna¬ 
vam, sobretudo porque outra parte déles decorria 
ainda dos resquícios das formas de exploração senho¬ 
riais e de aspectos feudais do Estado. A pressão 
crescente dos impostos, agravada pela baixa secular 
dos preços agrícolas, que durou desde os meados do 
século dezassete até meados do século dezoito, tor¬ 
nou um número cada vez maior de famílias campo¬ 
nesas, até então autónomas, dependentes daqueles 
capitalistas comerciais. A expansão desta forma de 
produção embrionariamente capitalista, que inseria no 
mercado a antiga produção familiar, minou o mer- 
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cado tradicional do artesanato urbano, já concor- 
renciado pelas empresas capitalistas propriamente ditas, 
contribuindo para a sua desaparição e para o con¬ 
sequente reforço do modo capitalista de produção. 
Por outro lado, sobretudo a partir do século dezasseis, 
numerosos nobres, ou burgueses enobrecidos, trans¬ 
formaram velhos domínios senhoriais em explorações 
inteiramente capitalistas, onde o trabalho era execu¬ 
tado por mão-de-obra assalariada e o proprietário 
geria directa e activamente a produção, introduzindo 
inovações na técnica agrícola. Foi nestas circunstân¬ 
cias que, ao longo destes séculos, aumentou a força 
de trabalho proletária, dissólveu-se a economia senho¬ 
rial e arlesanal, desenvolveram-se a indústria e o mer¬ 
cado capitalistas, e esboçou os primeiros passos uma 
exploração agrícola de tipo capitalista. 

Na sequência deste processo verificou-se, no 
século dezoito, a segunda grande revolução agrícola 
europeia, facilitada por inovações anteriores. As pro¬ 
fundas transformações sociais ocorridas durante o 
longo período dc dissolução do regime senhorial leva¬ 
ram à expansão comercial da Europa sobre os outros 
continentes, com a possibilidade de assim se intro¬ 
duzirem culturas novas que respondessem a uma das 
grandes necessidades sentidas nessa época — um incre¬ 
mento na produção de bens alimentares, condizente 
com a expansão demográfica c que garantisse mate¬ 
rialmente o prosseguimento da constituição do pro¬ 
letariado. Das novas culturas que corresponderam a 
estes objectivos, as principais foram o milho mais, 
já divulgado pela Europa no século dezasseis, e a 
batata, que porém só se generalizou verdadeiramente 
nos finais do século dezoito e na primeira metade 
do século dezanove. Se a primeira revolução agrí¬ 
cola consistira sobretudo no aumento extensivo das 
culturas, foi agora a intensificação dos cultivos que 
se procurou. A introdução de pastagens artificiais, 
com plantas que ao mesmo tempo permitiam o enri- 
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quecimento do solo, possibilitou o acréscimo do 
estrume em virtude do aumento da criação de gado 
e levou a que se ultrapassasse o equilíbrio tradicional 
entre as culturas e os incultos. Reduziram-se ou até 
se suprimiram os pousios, dispondo-«e porém do 
estrume suficiente para aumentar consideravelmente 
a produtividade das culturas. A diminuição ou elimi¬ 
nação dos pousios, com a consequente extinção dos 
pastos comuns, comprometeu decisivamente a sobre¬ 
vivência dos pequenos camponeses, que aí encon¬ 
travam o único alimento paTa o seu gado. Por isso 
esta revolução agrícóla, ao contrário da primeira, 
levantou por parte dos camponeses pobres oposições 
sociais tão fortes que ainda hoje não foram ultra¬ 
passadas em alguns países europeus, mesmo dos mais 
industrializados. Em geral, porem, a revolução agrí¬ 
cola do século dezoito consistiu numa reorganização 
do cultivo consoante princípios puramente capitalistas 
e num enorme acréscimo da produtividade, que teve 
como consequência secundária o reforço da proleta- 
rização. Daí que, consoante as necessidades capita¬ 
listas de aumento da produtividade, se encetasse já 
nesse século a maquinização da agricultura, com 
debulhadoras mecânicas, a qual foi, como ninguém 
ignora, continuada nos séculos dezanove e vinte. 

Deram-se desta maneira os passos definitivos para 
a expansão do modo de produção capitalista c para 
a destruição da produção artesanal. No século deza¬ 
nove constituiu-sc plenamenlc o capitalismo industrial, 
com a absorção pelas empresas capitalistas propria¬ 
mente ditas do sistema semi-capitalista de produção 
familiar controlada pelo capital circulante. O capital 
industrial tornou-se absolutamente dominante do capi¬ 
tal comercial. No século dezanove expandiu-se tam¬ 
bém a exploração capitalista nos campos, não só pelo 
assalariamento crescente da mão-de-obra rural, mas 
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ainda pela aplicação sistemática da ciência à agricul¬ 
tura, continuada no nosso século, nomeadamente pelas 
inovações suscitadas pela genética molecular. 


V 


As empresas de fabricação de tipo novo assen¬ 
taram numa nova forma dc divisão do trabalho. Nelas 
não se encontra já aquela divisão familiar do traba¬ 
lho que caracterizava a produção artesanal, onde, 
mesmo nos casos em que a unidade produtora não 
coincidia com os iimites familiares, o aprendiz era 
efectivamente considerado como um membro da famí¬ 
lia em casa do mestre. A força de trabalho nas novas 
empresas não tinha a possibilidade dc subir na hie¬ 
rarquia da profissão até ocupar, por exames suces¬ 
sivos, o lugar da mestria. Os novos trabalhadores 
eram, c sempre seriam, trabalhadores, iguais uns aos 
outros, e a divisão do trabalho começava a fazer-se 
não já verticalmente, entre o mestre, o companheiro 
c o aprendiz, mas horizontalmente, entre assalariados 
indiferenciados. 

Esta nova constituição social da empresa teve 
consequências decisivas. Dela decorreu toda uma nova 
tecnologia. No sistema artesanal, como vigorou na 
Idade Média europeia ou nos outros regimes econó¬ 
micos que o conheceram, havia uma divisão do tra¬ 
balho consoante a hierarquia social pré -estabelecida 
entre os trabalhadores. Nas novas unidades de fabrico 
que começaram a criar-se nas brechas do sistema 
senhorial não existiam diferenciações hierárquicas 
entre os trabalhadores manuais: todos eram assala¬ 
riados, condenados a sê-lo, sem manterem nenhum elo 
peculiar com cada patrão individualmente considerado. 
Assim, e pela primeira vez, a divisão do trabalho 
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começou a poder ser feila consoante as características 
do produto, e não segundo uma hierarquia dos pro¬ 
dutores. Foi uma evolução lenta, sobretudo porque 
só o aumento do ritmo da produção e a necessidade 
de lançar no mercado bens em número sempre cres¬ 
cente e com uma produtividade maior do que a das 
outras empresas levou a pôr em causa as técnicas 
tradicionais de fabrico; e esse incremento quantita¬ 
tivo dos produtos decorria, por sua vez, da dissolu¬ 
ção da economia senhorial de auto-subsistência e da 
unificação dos mercados locais em vastos mercados 
nacionais. Mas esta evolução lenta conduziu segura- 
mente à criação de uma nova tecnologia. Quando o 
ritmo da procura dos produtos aumentou suficiente¬ 
mente, sendo esse aumento bastante duradouro para 
impor o abandono das formas de fabrico tradicionais, 
a igualdade social entre todos os produtores permi¬ 
tiu que se encarregassem indiferentemente da reali¬ 
zação de qualquer das partes do produto. Este deixou 
de ascender os sucessivos graus da hierarquia artesanal 
como uma unidade indivisível que, em cada um dos 
estádios, ia sendo succssivamcnle aperfeiçoada na sua 
forma até atingir o aspecto de obra acabada. Na 
nova organização social cada assalariado pode, por 
si, acabar a parte da obra que lhe compete, e a 
obra acabada é produto de nenhum deles, mas de 
todos juntos. Estavam criadas as premissas sociais 
para a dissecação cada vez maior de um produto nos 
seus elementos componentes, para a crescente divi¬ 
são em vários trabalhos do que até então fora con¬ 
siderado como um trabalho único. As formas de 
pensamento funcional, que caracterizam a mentali¬ 
dade progressiva moderna, têm aí a sua origem. 

Esta nova base social, que divide um produto 
na multiplicidade dos seus elementos componentes e 
um trabalho na pluralidade dos gestos que o consti¬ 
tuem, permitiu a aplicação sistemática da maquinaria 
à produção. O fundamento das inovações mecânicas 



no capitalismo consiste na divisão do produto e dos 
gestos do trabalhador nos seus elementos simples. A 
partir do momento em que as exigências da produti¬ 
vidade se tornassem mais prementes, a maquinização 
do fabrico não podia deixar dc surgir. A nova tecno¬ 
logia veio, assim, realizar materialmente as novas rela¬ 
ções sociais igualitárias estabelecidas entre os traba¬ 
lhadores manuais naquele novo tipo dc empresas. 
Mas não só. 

Esses trabalhadores, que se haviam assalariado 
por não possuírem qualquer propriedade produtiva, 
eram desapropriados também do produto final que 
produziam. E tal desapropriação é radical, pois não 
só não influenciam o destino ulterior do produto e 
a ele permanecem alheios, como também ninguém os 
consulta quanto ao tipo de bens que convirá fabri¬ 
car, que características lhes dar, onde procurar maté¬ 
rias-primas e de que qualidade, e assim por diante. 
Nestas novas empresas as matérias-primas apresen¬ 
tam-se aos produtores, no início do processo de tra¬ 
balho, como uma imposição, e igualmente imposto 
lhes é, no outro extremo do processo, o objectivo 
do produto acabado. Assim, se parte das caracterís¬ 
ticas da nova tecnologia decorre da igualdade social 
estabelecida entre os produtores assalariados, a outra 
parte exprime o completo afastamento em que se 
encontram relativamcnte à orientação a dar ao pro¬ 
duto e quanto à gestão do processo de produção 
A tecnologia industrial capitalista como realização 
material da conjugação destes dois aspectos terá uma 
importância decisiva no prosseguimento do livro, 
quando criticar as teses ecológicas, por isso desde 
já chamo a atenção do leitor para esta questão fun¬ 
damental. 

Inicialmcnte foi talvez o primeiro dos aspectos 
indicados, a igualdade social entre os trabalhadores, 
que sobretudo dominou a realização material da nova 
tecnologia. Nessa época a nova divisão do trabalho 
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ocorria geralmente graças à espontaneidade dos pró¬ 
prios trabalhadores manuais, que frequentemente 
inventaram as primeiras máquinas c, em seguida, 
as aperfeiçoaram progressivamente. Já nessa altura, 
porém, era patente a contradição entre os dois aspec¬ 
tos da tecnologia capitalista, pois se muitos operários 
se inseriam no processo de invenções mecânicas, não 
eram menos numerosas as revoltas contra a nova 
maquinaria, destruindo-a ou, pelo menos, impedin¬ 
do-a de funcionar. A palavra «sabotagem» vem do 
francês sabot (tamanco), pois uma das formas como 
os proletários de então impediam a laboração das 
máquinas consistia em deixar cair entre as engrena¬ 
gens os tamancos de madeira que usualmente calça¬ 
vam. Parece-me, porém, que não era contra a divi¬ 
são funcional do trabalho que o proletariado se revol¬ 
tava ou ainda hoje protesta, mas contra o desemprego 
acarretado pela introdução das máquinas e contra os 
ritmos de trabalho a que estas obrigam. E tanto o 
desemprego como o aumento das cadências de tra¬ 
balho decorrem do outro dos aspectos da tecnologia 
capitalista, da cisão entre o produtor e o processo de 
produção, que impede a orientação da actividade pro¬ 
dutiva consoante o critério da utilidade social dos 
trabalhadores. Nunca estes dois aspectos existiram 
separadamente, e só a partir do momento em que 
nos interrogamos sobre as formas futuras que a tecno¬ 
logia assumirá, podemos dissecar a tecnologia capita¬ 
lista nos seus aspectos constitutivos. Historicamente, 
porém, o peso relativo de cada um variou. À medida 
que o aumento da produtividade acentuava a concor¬ 
rência tecnológica entre as empresas, processando-se 
no campo que escapa à prática directa dos trabalha¬ 
dores, as inovações passaram a ocorrer sobretudo 
naqueles aspectos da gestão do processo de trabalho 
de todo em todo alheios ao controle, ou até a qual¬ 
quer conhecimento, por parte dos trabalhadores 
manuais. Daí resultam as formas particulares que 
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a automatização e a transmissão electrónica de infor¬ 
mações e decisões assumem no capitalismo contem¬ 
porâneo. Em resumo, a maquinaria^capitalista realiza 
uma dupla determinação social: por um lado, o 
carácter igualitário das relações estabelecidas entre 
os produtores assalariados; por outro, o completo 
afastamento dos produtores assalariados relativamente 
à gestão do processo de produção. Estas duas deter¬ 
minações têm-se articulado em formas bastante com¬ 
plexas mas que, nos traços mais gerais, e para empre¬ 
gar uma linguagem talvez não muito usual, poderei 
tentar definir como a realização da primeira determi¬ 
nação nas formas da segunda. 

Esta segunda determinação decorre, como disse, 
da concorrência tecnológica entre as empresas, extra¬ 
vasando os limites de cada unidade produtora parti¬ 
cular, e é ela que mais directamente se relaciona com 
as condições gerais de produção. 


VI 


Apesar de desde muito cedo o Estado sc ter 
preocupado com a formação de técnicos e a divul¬ 
gação de inventos, as condições gerais de produção 
nos primórdios do capitalismo incidiram sobretudo 
na criação de uma rede de transportes e comunica¬ 
ções, e na organização da força de trabalho, ou seja, 
cm aspectos genéricos prévios a cada processo parti¬ 
cular de fabrico. À medida, porém, que se acentua¬ 
ram as exigências da produção e da produtividade, 
as condições gerais de produção começaram a visar 
os aspectos materiais da nova tecnologia, a extracção 
c distribuição de novas fontes de energia e matérias- 
-primas e até, no prosseguimento do processo, a 
própria realização da infra-estrutura necessária a múl- 
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tiplos tipos de maquinaria. O crescimento demográ¬ 
fico, indispensável para a constituição do proletariado 
e, sob a perspectiva do consumo, para a formação 
e o alargamento dos mercados nacionais, teve como 
condição material as duas grandes revoluções agrí¬ 
colas atrás mencionadas, mas não poderia ter-se efec- 
tivado sem as novas orientações da ciência médica, 
que se verificaram a partir do século dezoito c se 
generalizaram no século dezanove, sem a extensão 
da medicina à generalidade da população, sem a 
medicina preventiva e a vacinação, nem sem os esgo¬ 
tos e as novas condições urbanas. Aqui, ainda, tra¬ 
ta-se de condições gerais de produção, que ultrapas¬ 
sam os limites de cada empresa particular e cons¬ 
tituem uma vasta teia, sem a qual essas empresas c 
o próprio capitalismo não poderiam existir. 

Desde a sua origem o capitalismo apresentou-se 
como um modo de produção centralizado e, mesmo 
nas épocas em que foi mais aparente a parcelização 
das empresas —• no fundo, só durante algumas déca¬ 
das do século dezanove e em poucos países — os 
laços que entre si eram obrigadas a estabelecer, pela 
concorrência tecnológica para o aumento da pro¬ 
dutividade, constituiram sempre um aspecto decisivo 
do capitalismo no seu desenvolvimento. Só com certo 
simplismo posso resumir todas as relações tecnoló¬ 
gicas entre as empresas privadas às condições gerais 
de produção, pois algumas têm formado campos espe¬ 
cíficos. Mas fá-lo-ei aqui, para facilitar os raciocínios 
e porque isso não altera as conclusões fundamentais: 

No capitalismo, para além de uma classe explo¬ 
rada, que surgiu da dissolução do regime senhorial, 
temos duas outras classes, também formadas em 
ruptura com a economia senhorial, e que decorrem 
dos dois aspectos fundamentais do polo explorador 
do capitalismo: a burguesia, representando a parcc- 
lização das empresas, a privatização da propriedade 
do capital; e uma outra classe, que consubstancia a 
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integração tecnológica entre as unidades de produção, 
as condições gerais de .produção; em virtude das fun¬ 
ções predominantemente organizacionais que esta 
classe desempenha, na união entre os vários processos 
particulares de fabrico (e, posteriormente, na própria 
organização interna de cada um desses processos) e, 
portanto, na orquestração do capitalismo como um 
todo, posso chamar-lhe classe dos gestores. Se a 
burguesia e o proletariado aparecem hoje claramente 
estabelecidos e a sua existência não deixa lugar a 
grandes dúvidas, são muitos ainda, mesmo — ou 
sobretudo — entre os revolucionários, aqueles que 
negam a existência dos gestores enquanto dasse espe¬ 
cífica e organizada na própria constituição do modo 
de produção capitalista. Foi esta a razão que me 
levou aqui a insistir mais demoradamente na génese 
da classe dos gestores e a reafirmar alguns aspectos 
já documentados cm estudos que anteriormente 
publiquei. 

A burguesia não se transformou, como alguns 
pretendem, num qualquer momento da sua existência, 
em nova classe, pela mutação do burguês no gestor, 
de forma que houvesse sempre uma dualidade nos 
conflitos sociais do capitalismo. O gestor não é o 
substituto do burguês, é seu contemporâneo — desde 
o próprio início do actual modo de produção, desde 
o momento em que os germes do capitalismo come¬ 
çaram a desenvolver-se, porque esse desenvolvimento 
não poderia ter ocorrido, nem continuar a processar- 
-se, sem as condições gerais de produção. Mas, 
enquanto que o lugar do burguês, as empresas par¬ 
ticulares, permaneceu definido com clareza ao longo 
das várias fases do capitalismo, o lugar do gestor 
variou quanto aos pontos de incidência da sua acti- 
vidade principal e esta apareceu durante certas épocas 
repartida por vários campos, sem uma instituição cen¬ 
tral que claramente os unisse, de modo que os seus 
executantes não se davam então conta de constituírem 
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uma classe social específica e bem demarcada. Durante 
os períodos iniciais do estabelecimento do capitalismo 
as condições gerais de produção eram geridas a par¬ 
tir de certas instâncias administrativas do aparelho de 
Estado, e não podemos deixar-nos iludir pelo facto 
de os gestores de então revestirem formas de com¬ 
portamento que os faziam assemelhar-se aos execu¬ 
tantes das funções feudais desse Estado. Vimos que 
na mesma época os burgueses recorriam, no topo 
da sua ascensão social, às roupagens c aos títulos 
de uma aristocracia em declínio. No período da cons¬ 
tituição do capitalismo a gestão dos processos parti¬ 
culares de fabrico era, na maior parte dos casos, 
deixada ao cuidado dos burgueses proprietários das 
empresas. Os gestores desenvolviam uma mentalidade 
própria, porém mais caracterizadamcnte administra¬ 
tiva do que económica, e que a partilha do aparelho 
de Estado com elementos decorrentes do feudalismo 
atenuava e confundia. Depois, durante as curtas déca¬ 
das que durou o período dito livre-concorrencial, 
quando o capitalismo se constituira já como tal, mas 
a concorrência tecnológica entre as empresas não 
prosseguira o bastante para que as pulsações de cada 
uma batessem num ritmo comum, o Estado limitou 
muito as suas funções económicas, passando grande 
parte delas para a iniciativa individual de burgueses 
chefes de empresa, c era sobretudo nos grandes cor¬ 
pos técnicos de que a administração central começava 
a dotar-se que podíamos encontrar os gestores. Por 
outro lado, a cisão entre o produtor e a gestão da 
produção introduziu o gestor em cada um dos pro¬ 
cessos particulares de fabrico, enquanto seu orga¬ 
nizador. Foi durante o período inicial desta evolução 
que os gestores mais dificilmente assumiram uma 
consciência de classe, repartidos entre o âmbito 
interno dos processos de fabrico particulares e as 
condições gerais de produção. A integração tecnoló¬ 
gica, porém, não levou muito tempo a fundir matc- 
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rialmente estes campos e a criar novas possibilidades 
de acção para a classe dos gestores, com a organi¬ 
zação da mão-de-obra c das relações de trabalho nos 
sindicatos burocráticos. Os gestores desenvolveram a 
partir de então de forma coerente a consciência dos 
seus interesses comuns, que mais não tem feito do 
que reforçar-se. Muito sumariamente esboçadas, estas 
três etapas correspondem somente a uma evolução 
geral, e cada uma delas teve duração e amplitude 
diferentes consoante os países, não só devido a ritmos 
de evolução económica distintos, mas sobretudo em 
função do grau de ligação entre a actividade econó¬ 
mica do Estado c as empresas particulares. 

O capitalismo constitui, em suma, desde a sua 
origem, uma estrutura social com três classes. 
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FORMAÇÕES ECONÓMICO-SOCIAIS 


I 


Outro aspecto aumenta a complexidade dos con¬ 
flitos sociais no capitalismo: tanto no seu desenvol¬ 
vimento nacional como, depois, na expansão impe¬ 
rialista, o modo de produção capitalista tem-se sem¬ 
pre articulado com outros modos de produção, que 
a si subordina, no que se chama uma formação 
económico-social, resultando dessa conjugação, para 
alem das três classes especificamcntc capitalistas, 
outras classes e outros tipos de conflito social. 

Durante o período embrionário os elementos do 
capitalismo desenvolveram-se quando vigorava ainda 
o modo de produção senhorial, e era sob a égide 
deste que então se constituíam formações económico- 
-sociais. Os problemas suscitados pelo capitalismo 
como modo de produção dominante cm novas for¬ 
mações económico-sociais só começaram a verificar-se 
a partir do momento cm que os elementos da eco¬ 
nomia capitalista se organizaram sistematicamente, 
constituindo uma totalidade econômica c, portanto, 
um modo de produção próprio. Surgiu então a ques¬ 
tão de, na generalidade dos casos, esse capitalismo 
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em desenvolvimento não ter aniquilado todos os modos 
de produção anteriores, subjugando alguns deles c 
dando origem a formações económico-sociais com¬ 
plexas, cm que num modo de produção dominante, 
o capitalismo, se articulam subordinadamente outros 
modos ou sistemas de produção, por ele inteiramenlc 
controlados c circunscritos. 


II 


Foi o que sucedeu com a produção artesanal. 
A expansão da indústria capitalista destruiu - a 
enquanto sistema dominante de fabrico, retirou-lhe 
a importância, aniquilou a organização social corpo¬ 
rativa que a coroava c reforçava, mas não liquidou 
todas as suas manifestações. Ainda hoje, e mesmo 
nas formas mais integrais de capitalismo, subsiste 
uma produção por produtores independentes e segundo 
métodos artesanais. Sem qualquer autonomia econó¬ 
mica, ocupa alguns dos interstícios deixados vagos 
pela produção capitalista, c os seus mercados restrin¬ 
gem-se agora quase exclusivamente, nos países indus¬ 
trializados, à reparação daqueles bens para os quais 
o produtor industrial não oferece um serviço post- 
-vendas. Subordinados, sob este ponto de vista eco¬ 
nómico, ao sistema capitalista de produção, os arte¬ 
sãos encontram-se também inteiramente dependentes 
do sistema social capitalista, pois a dissolução das 
instituições corporativas, o fim do mestrado e da 
aprendizagem, a liquidação da organização familiar 
do trabalho, retiraram-lhes qualquer influência autó¬ 
noma na vida social. Este processo, se foi relativa- 
mente rápido em certos países, ocorreu mais lenta¬ 
mente nalguns outros, e mesmo países que hoje se 
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contam entre os mais industrializados da esfera nor¬ 
te-americana conheceram um peso considerável dos 
artesãos cm épocas não muito distantes. 


III 


Mais importante, sob este ponto de vista da 
complexidade da composição social dos regimes capi¬ 
talistas, é a relação entre a produção industrial e 
a produção agrícola. A dissolução do regime senho¬ 
rial no cultivo da terra não significou por si só que 
este passasse a organizar-se cm formas capitalistas. 
Nalguns países ou regiões a agricultura capitalista, 
com a concentração e a vedação das propriedades, 
com empresários capitalistas orientando a produção, 
exploração de trabalhadores assalariados e reestru¬ 
turação das culturas no sentido de uma produção 
maciça para o mercado, começou a desenvolver-se 
muito cedo, praticamente ao mesmo tempo que, na 
indústria, iam tomando forma as novas empresas e 
o novo sistema dc divisão do trabalho. Mas na maior 
parte dos casos a dissolução do regime senhorial, para 
além de ter permitido a exploração capitalista no 
campo, deu lugar a numerosas propriedades agrícolas 
autónomas, baseadas na célula familiar, produzindo 
essencialmente para a auto-subsistência e fornecendo 
à nobreza parte do produto sob a forma de certos 
impostos. A partir do momento cm que tais impos¬ 
tos foram abolidos, graças a reformas jurídicas ou 
a revoluções políticas violentas, estas propriedades 
familiares autónomas puderam, para além da sua 
função central de auto-subsistência, enviar alguns 
excedentes para o mercado; ou, sempre procurando 
antes de mais a auto-subsistência, começaram a cul¬ 
tivar sistematicamente certos produtos ou a fabricar 


43 



certos bens destinados em exclusivo à comercialização. 
Criou-se assim uma camada nova de proprietários 
independentes, nascidos da dissolução do regime senho¬ 
rial e por isso distintos dos artesãos, os quais se 
relacionavam intimamente com aquele sistema eco¬ 
nómico. 

A existência desta camada social teve repercus¬ 
sões históricas muito importantes. Um dos movimen¬ 
tos que se conjugaram na revolução francesa foi a 
revolta camponesa, de que resultou o reforço da 
propriedade rural independente c ainda, graças à 
acção do campesinato mais pobre, a conservação par¬ 
cial de comunais, numa resistência ao desenvolvi¬ 
mento do capitalismo nos campos que durou até aos 
nossos dias. Foi por esta razão que a revolução fran¬ 
cesa, embora destruindo os restos do feudalismo no 
aparelho de Estado e na administração, não desen¬ 
cadeou uma rápida industrialização, enquanto a Grã- 
-Bretanha, apesar de não ter passado por uma revo¬ 
lução política e social tão drástica, pôde arrancar 
como o primeiro país capitalista altamente industria¬ 
lizado. A expansão sem entraves do capitalismo nos 
campos permitiu à Grã-Bretanha formar um nume¬ 
roso proletariado c generalizar a produção para o 
mercado; na mesma época o reforço da propriedade 
rural retardava o processo de proletaiização em 
França e restringia a 'ligação dos camponeses ao mer¬ 
cado, pelo menos enquanto consumidores. De então 
até hoje a concentração capitalista na agricultura fez 
sem dúvida progressos, muitas destas propriedades 
foram integradas e os membros das famílias que as 
possuíam tiveram de assalariar-se no campo ou na 
indústria. Sobretudo, o mercado capitalista tornou-se 
absolutamente dominante e as pequenas propriedades 
agrícolas deixaram de produzir para a auto-subsistên¬ 
cia familiar e passaram a comercializar a prática 
totalidade da produção, ao mesmo tempo que os 
elementos da família começaram a abastecer-sc quase 
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completamente no mercado. Foi assim que esta classe 
social e o seu sistema de produção se articularam 
subordinadamente no capitalismo. Mas ela continua 
a existir; em alguns países da Europa ocidental, por 
exemplo, o seu peso eleitoral pode ser tão grande 
que tem determinado aspectos decisivos da política 
agrícola da Comunidade Económica Europeia; c cm 
certos países do Comecon a importância deste tipo 
de proprietários camponeses leva a vigorarem, cm 
certos sectores, métodos políticos e formas dc gestão 
económica diferentes do padrão usual nos capitalis¬ 
mos dc Estado integrais. 

Um caso peculiar de importância das proprie¬ 
dades agrícolas familiares encontra-se nos países capi¬ 
talistas evoluídos que tiveram origem colonial, mas 
onde os colonos brancos não estabeleceram relações 
económicas com a população indígena, quer devido 
à sua escassez e fraca importância econômica, quer 
por a terem liquidado fisicamente, como nos Estados 
Unidos. Nestes casos o capitalismo expandiu-se sobre 
um território «virgem», onde não subsistiam formas 
de organização econômica que fosse necessário cor¬ 
roer, assimilar ou subordinar, e ao mesmo tempo 
que as indústrias podiam progredir rapidamente e 
assumir uma fisionomia inteiramente capitalista, a 
abundância de terras livres — livres porque os seus 
anteriores ocupantes estavam mortos na maior parte, 
c viviam cm campos de concentração os restantes — 
permitia o fácil estabelecimento de propriedades fami¬ 
liares independentes. A generalização destas proprie¬ 
dades familiares na exploração agrícola teve uma 
consequência decisiva: da facilidade cm obter terras 
resultou a escassez de mão-de-obra para a indústria, 
o que obrigou os capitalistas industriais desses países, 
cspecialmcnte no oaso dos Estados Unidos, a pagar 
salários rclativamente elevados, sobretudo se compa¬ 
rados com os que eram então pagos na Europa 
Nestas condições a necessidade de aumentar a pro- 
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dutividade fcz-se sentir dc maneira urgente e impe¬ 
riosa, de modo a compensar as verbas dispendidas em 
salários, ou seja, por outros termos, os caipitalistas 
nos Estados Unidos foram pressionados a passar da 
mais-valia absoluta para a mais-valia relativa a um 
ritmo mais acelerado do que os seus congéneres euro¬ 
peus. Por seu turno, o montante relativamente ele¬ 
vado dos salários permitiu a formação de um mer¬ 
cado nacional considerável, facilitando a expansão 
rápida do capitalismo. Outra das consequências impor¬ 
tantes deste processo foi o apelo à imigração maciça, 
que compensasse os que se haviam fixado no campo 
enquanto proprietários independentes e fornecesse 
braços à indústria; assim se fundiram, durante vários 
decénios, mulheres c homens vindos dos mais diver¬ 
sos países, contribuindo para a ruptura das tradições 
e para uma cultura assente na inovação, que tão útil 
foi ao desenvolvimento do capitalismo norte-ameri¬ 
cano. 

A rápida formação dc um mercado nacional, a 
expansão acelerada da indústria capitalista e a ine¬ 
xistência dc um prévio sistema corporativo artesanal 
fizeram com que nestes países a produção das uni¬ 
dades agrícolas de exploração familiar se destinasse, 
desde muito cedo, mais ao mercado do que à auto- 
-subsistência. Deste modo, não mantiveram as carac¬ 
terísticas de uma independência relativa, como durante 
séculos na Europa ocidental, mas foram rápida e 
completamente assimiladas pelo capitalismo. Nas últi¬ 
mas décadas do século dezanove csgotaram-sc nos 
Estados Unidos as terras «livres», enquanto a con¬ 
corrência do mercado mundial obrigava ao aumento 
da produtividade agrícola. Foi necessário apelar para 
novas técnicas de cultivo e introduzir a maquinaria 
nas explorações rurais, o que exigiu concentrações 
crescentes de capital e o recurso ao credito. A evo¬ 
lução geral dos preços, favorável aos produtos indus¬ 
triais em detrimento dos agrícolas, agravou ainda a 
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dependência das explorações rurais rclativamcntc ao 
grande capital, c a breve trecho a cultura dos cam¬ 
pos começou a deixar de se basear na família e a 
exigir o assalariamento. A mão-dc-obra imigrada pas¬ 
sou a oferecer-se também aos capitalistas que inves¬ 
tiam ma agricultura. A organização capitalista da 
agricultura norte-americana desenvolveu-sc a partir 
de então com rapidez. Mas, apesar do desapareci¬ 
mento daquela classe de camponeses independentes, 
hoje completamcnte fundida no capitalismo, não pode¬ 
mos esquecer a sua importância no processo de for¬ 
mação do país capitalista mais evoluído. 


IV 


Naquelas partes do mundo onde o capitalismo cm 
expansão sc deparou com povos, culturas e regimes 
económicos que não conseguiu liquidar completa- 
mente, ou que não lhe conveio sequer tentar fazê-lo, 
resultaram formações sociais muito complexas, que 
mesmo nos seus princípios gerais será difícil esboçar. 

O mercado, livre-concorrencial ou planificado, c, 
como pudemos observar já nos tipos de formações 
económico-sociais acima descritos, o campo mediante 
o qual o capitalismo se relaciona directamente com 
os modos de produção que a si subordina. Pelo mer¬ 
cado a produção capitalista circunscreve as unidades 
de produção que decorrem dc outros sistemas econó¬ 
micos, tornando-as dependentes, tanto quanto à obten¬ 
ção dc matérias-primas e instrumentos de produção, 
como quanto ao escoamento comercial dos produtos, 
insere-as enfim na dinâmica do sistema geral capita¬ 
lista e fá-las viver ao seu ritmo. 

Esta função do mercado na subjugação de outros 
sistemas de produção pelo capitalismo é particular- 
mente clara nos casos da África e da Ásia. Aí, com 
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frequência os capitalistas não detinham o controle 
directo da produção, que era levada a cabo pelas 
populações indígenas segundo as estruturas sociais tra¬ 
dicionais, mas apareciam na extremidade final do 
processo enquanto monopsonistas, isto é, comprado¬ 
res exclusivos da produção, por vezes utilizando-se 
dc uma camada local de intermediários, os «compra¬ 
dores». Para acelerar o ritmo com que os produtos 
dos sistemas económicos indígenas eram levados ao 
mercado, o capitalismo começou a aparecer também 
na extremidade inicial dos processos produtivos locais, 
impondo certas culturas c proibindo e destruindo, 
total ou parcialmentc, culturas tradicionais, mediante 
um controle directo ou indirecto dos aparelhos polí¬ 
ticos e administrativos autóctones; os agricultores 
indígenas, embora continuando a organizar-se con¬ 
soante formas tradicionais dc divisão do trabalho, 
deixavam dc produzir cm função da auto-subsislên- 
cia, dc que aquelas formas dc trabalho até então 
sempre haviam decorrido, e eram obrigados a cncar- 
regar-se dc monoculturas destinadas exclusivamcnte 
ao mercado mundial. Nos casos cm que não foi 
completa a destruição das culturas tradicionais pude¬ 
ram conservar-se algumas explorações viradas para a 
auto-subsistência, mas a sua restrição não permitia 
que os povos indígenas escapassem ao processo des¬ 
crito. Privados dc uma economia autárcica, tinham 
de comprar os produtos dc que necessitavam para 
viver — ou para morrerem menos depressa — c eram 
aqueles mesmos capitalistas que, monopsonistas na 
fase final do processo, iam agora ser vendedores 
monopolistas neste termo inaugural. Em ambos os 
casos o capitalismo impunha condições c fixava pre¬ 
ços; baixos preços na compra dos produtos locais, 
preços altos na venda dos bens necessários à subsis¬ 
tência dos trabalhadores indígenas. O acréscimo do 
lucro foi uma consequência óbvia deste processo, mas 
não a única. Quanto mais elevados se tornavam os 



preços por que as populações indígenas compravam 
produtos, e quanto mais se degradavam os preços 
a que podiam vender a sua produção no mercado 
capitalista, tanto mais os trabalhadores indígenas eram 
obrigados a aumentar a quantidade produzida dessas 
culturas impostas pelo capitalismo, tentando ultra¬ 
passar no curto prazo o desfasamento entre os preços 
e contribuindo, a longo prazo, para agravá-lo mais 
ainda. Estreitavam assim a relação com o mercado 
mundial e a dependência relativamcnte aos grandes 
movimentos desse mercado. 

Mas é fundamental sublinhar que, nos casos 
agora considerados, essa dependência não ultrapassava, 
quanto às formas sociais de organização do trabalho, 
os limites do mercado. Continuando a organizar-se 
segundo os sistemas tradicionais, o processo de tra¬ 
balho preservou as instituições familiares e aldeãs, 
com elas mantendo a consequente estratificação social. 
Na continuação do seu desenvolvimento o capitalismo 
implantou nestas regiões indústrias e mesmo explo¬ 
rações agrícolas regidas consoante os seus princípios 
de organização do trabalho, dando origem assim entre 
a população indígena a uma nova estratificação social, 
directamente capitalista. Mas a manutenção das hie¬ 
rarquias sociais tradicionais, como que congeladas sob 
o domínio geral do capitalismo, teve efeitos muito 
importantes, de tal forma que ainda hoje, em todas 
essas regiões do mundo, as estruturas sociais tradi¬ 
cionais, com os seus conflitos próprios e a sua simul¬ 
tânea coesão global, constituem um elemento con¬ 
siderável, por vezes decisivo, nas lutas sociais de 
cada país. É esse o fenómeno que surge no «triba- 
lismo» em África, ou nas contradições entre castas 
na índia contemporânea, por exemplo. 

Noutras situações a dependência das populações 
indígenas relativamente ao mercado capitalista esta¬ 
beleceu-se mediante a obrigação do pagamento de um 
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imposto em dinheiro. Comunidades inteiras passaram 
a relacionar-se com o mercado, não mediante a tran- 
sacção de produtos, mas peia venda da força de 
trabalho. O assalariamento de uma parte dos membros 
da comunidade servia então para manter os restan¬ 
tes, tanto quanto possível, em regime de autarcia c 
consoante as formas tradicionais de organização do 
trabalho. Esta dupla faceta de uma parte considerável 
do processo de proletarização, nomeadamente em 
África, retardou a constituição de um proletariado 
puro e contribuiu também para a sobrevivência de 
formas arcaicas de conflitos sociais. 


V 


Nos casos em que o capitalismo não circuns¬ 
creveu as formas tradicionais de organização do tra¬ 
balho eliminou-as e substituiu-lhes formas próprias. 
Quando não se conseguiu impor com êxito uma 
resistência política e administrativa ao capitalismo 
invasor, sendo porém a densidade populacional dema¬ 
siado elevada e a vida económica suficientemente 
intensiva, não conveio, ou foi impossível, ao impe¬ 
rialismo a exterminação física das populações indí¬ 
genas. Pelo exercício directo do poder põlítico elimi¬ 
nou as instituições sociais tradicionais que regiam o 
trabalho e simultaneamente definiam as normas da 
vida familiar e aldeã, e impôs novas formas de orga¬ 
nização. Embora tenhamos de considerá-las como 
especificamente capitalistas, pois foram criadas direc- 
tamente por este modo de produção e dele decorriam 
exdusivamente, distinguem-se radicalmente das for¬ 
mas de trabalho que desenvolveu nas metrópoles. Não 
se baseavam no assalariamento, mas na escravidão. 
Qual a razão desta discrepância? 
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Até ao termo do século passado o mercado capi¬ 
talista expandiu-se sobretudo graças ao desenvolvi¬ 
mento dos mercados nacionais dos países europeus 
c da América do Norte, e à sua integração crescente, 
c ainda devido à posterior entrada em cena do mer¬ 
cado sul-americano. As colónias africanas eram então 
vistas principalmcnte como fonte de matérias-primas 
a baixos preços, e não tanto pela sua importância 
potencial enquanto colossais mercados. Sem dúvida 
que ofereciam mercado para produtos têxteis de infe¬ 
rior qualidade, e também para produtos alimentares 
— nos casos onde o capitalismo impusera formas de 
monocultura; mas da África interessava, nessa época, 
sobretudo o que podia tirar-se, não tanto aquilo que 
lá se podia vender. Com essas matérias-primas labo¬ 
ravam as indústrias metropolitanas, com elas abas¬ 
teciam fundamcntalmcnte os mercados europeus e 
americanos. Não era necessário então que o traba¬ 
lhador africano se convertesse completamente num 
comprador, como sucedera com o proletário assa¬ 
lariado. O que acima de tudo importava era que ele 
trabalhasse. Por outro lado, o incipiente processo de 
proletarização devido aos mecanismos económicos, 
apesar de depois acelerado administrativamente pela 
obrigação do imposto em dinheiro, só poderia surtir 
efeitos a longo prazo; tanto mais que a sobrevivência 
de explorações agrícolas viradas para a auto-subsistên¬ 
cia retardava a formação de um proletariado que 
sustentasse uma produção maciça para o mercado 
mundial. Nas regiões onde o imperialismo destruiu 
as organizações sociais indígenas, quebrando os seus 
laços tradicionais com boçal crueldade, criou de tou- 
tes pièces uma estrutura social que impôs às popula¬ 
ções. Foi, até hoje, a mais completa invenção social 
do capitalismo, e com essa caricatura de si próprio 
revelou a triste limitação das suas capacidades: do 
sistema proletário de organização do trabalho repro¬ 
duziu a igualdade entre os trabalhadores; repro- 
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duziu também a separação absoluta entre o produ¬ 
tor e a gestão do processo de trabalho. Só que, corri¬ 
gindo os «inconvenientes» do assalariamento prole¬ 
tário, levou este processo até à perfeição: fez desa¬ 
parecer o salário. Milhões de homens trabalharam, 
daí em diante, não como proletários, mas como 
escravos. 

Historiadores superficiais, c também apologéticos 
do capitalismo, sem dúvida sob a ilusão de que os 
vícios dos filhos encontram desculpa se herdados dos 
pais, esforçam-se por confundir este tipo de escra¬ 
vidão com o que vigorou no império romano ou 
na Grécia, nos despotismos da Ásia e do Médio- 
-Oriente antigo, e ainda noutros regimes económicos. 
A assimilação é impossível. Nesses sistemas encontra¬ 
mos dois tipos de escravidão: ou os escravos se limi¬ 
tavam a reproduzir o trabalho que era executado nou¬ 
tros casos por homens livres, c nada de inovador daí 
resultou quanto às formas de organização e de divisão 
do trabalho; ou o escravo pertencia ao Estado, ao 
déspota ou a um grande senhor e, então, além dos 
que entrariam na categoria anterior, havia os que 
trabalhavam nas grandes obras públicas e nas minas. 
Aí não era a produtividade que interessava, mas o 
esplendor resultante da obra, e o déspota consumia 
as vidas dos escravos da mesma maneira que cobria 
de ouro as paredes dos palácios ou elevava até aos 
céus monumentos com a função única de procla¬ 
marem a sua glória — num imenso potlatch. Pelo 
contrário, a pessoa do escravo nesta escravidão capi¬ 
talista não se destinava a ser consumida em mani¬ 
festações sócio-histéricas de luxo. Era a sua força 
de trabalho que se consumia, de uma maneira rendí¬ 
vel e segundo os preceitos da produtividade, e o fruto 
do seu labor era desde logo parte integrante do 
sistema capitalista de mercado. O trabalho destes 
escravos não tinha como objectivo fundamental a 
produção de bens para o auto-consumo das unidades 
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económicas em que laboravam, nem para a osten¬ 
tação sumptuária das classes dominantes; produziam 
directamente para o mercado capitalista mundial. 

Esta escravidão específica do modo de produção 
capitalista, generalizada numa grande parte das regiões 
africanas, apareceu em primeiro lugar no Brasil, desde 
os primórdios da colonização portuguesa, nas grandes 
plantações produtoras de açúcar, expandindo-se mais 
tarde à produção do café. Nesses latifúndios coexistia 
uma produção csclavagista para o mercado, decor¬ 
rente dos critérios da produtividade capitalista, e uma 
produção doméstica de bens de subsistência, sendo a 
primeira mais importante e sacrificando-se-lhe esta 
última sempre que o mercado mundial o exigia. 
Segundo um sistema comparável organizava-se a pro¬ 
dução de algodão no Sul dos Estados Unidos. O 
desenvolvimento muito rápido do capitalismo norte- 
-americano levou cm breve ao choque entre o sis¬ 
tema de assalariamento, existente nos Estados indus¬ 
triais ou de pequena propriedade agrícola do Norte 
e do Oeste, e o sistema de escravidão, dominante 
nos Estados algodoeiros do Sul. Os escravos, relacio¬ 
nados com o mercado capitalista enquanto produto¬ 
res, decorriam enquanto consumidores de culturas de 
auto-subsistência, e nesta existência contraditória tra¬ 
vava-se a expansão do mercado. A guerra da secessão, 
na primeira metade dos anos sessenta do século pas¬ 
sado, foi imposta pela unificação do mercado nacio¬ 
nal norte-americano, e o seu resultado, com o triunfo 
dos Estados do Norte e do Oeste, deixou prever a 
linha de desenvolvimento que o capitalismo teria de 
seguir: a própria expansão do carácter mercantil da 
produção capitalista impunha a generalização do tra¬ 
balho assalariado. Hoje a África do Sul, com o 
regime do apartheid, mantém sob um mesmo sistema 
o assalariamento e formas próximas da escravidão 
capitalista, e são bem conhecidas as contradições daí 
resultantes. 
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O ritmo da expansão industrial foi muito mais 
fraco na América do Sul do que nós Estados Unidos, 
por isso a eliminação do tipo capitalista de escravidão 
foi aí gradual, e não rápida e violenta como na 
guerra civil norte-americana. Por esta razão perma¬ 
neceram muito mais fundas as sequelas desse tipo 
de organização do trabalho, com a sobrc-exploração 
decorrente, ou seja, com a lentidão no ritmo a que 
a mais-vaiia absoluta sc transforma cm mais-valia 
relativa, com o crescimento muito ténue da produti¬ 
vidade e o atraso no desenvolvimento industrial. Na 
África, onde as potências colonizadoras usaram este 
sistema de trabalho com grande sistcmaticidade c 
amplitude c, sobretudo, até épocas niais recentes, ele 
constituiu um obstáculo intransponível à plena inser¬ 
ção daquelas regiões, enquanto consumidoras, no mer¬ 
cado mundial. À medida que os mercados nacionais 
se saturavam e as metrópoles tinham de exportar 
sistematicamente mercadorias e capitais, impunha-se 
ultrapassar aquele sistema de trabalho. Por um lado, 
tornava-se evidente que sem a expansão do assalaria- 
mento não se podia incrementar a compra de bens de 
consumo; por outro, a exportação crescente de capi¬ 
tais para investimentos nas colónias implicava a con¬ 
corrência na obtenção de força de trabalho, exigindo 
por conseguinte o estabelecimento de concorrência no 
mercado de trabalho c a possibilidade de os traba¬ 
lhadores se deslocarem consoante a orientação do 
fluxo dos investimentos. Todas estas condições eram 
contrárias ao sistema de escravidão capitalista, assente 
na não-retribuição monetária da força de trabalho c 
num condicionamento rígido dos investimentos, que 
permitisse o enquadramento militarizado requerido 
pela vigilância dos escravos. O capitalismo procurou 
transitar gradualmenlc desta escravidão para o assa- 
lariamento, mas as estruturas políticas e o sistema 
de opressão colonial nessas regiões estavam demasiado 
vinculados à primazia daquelas formas de trabalho 
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para que pudessem evoluir sem sobressaltos. As 
metrópoles imperialistas foram incapazes de conduzir 
o processo c foi esta, sem dúvida, uma das razões 
maiores que obrigaram à descolonização. 

Vemos, assim, como esta camada de escravos 
constituiu um dos factores decisivos para a evolução 
das estruturas sociais e para a dinâmica do capitalismo 
nas regiões que conheceram aquele sistema de tra¬ 
balho. 

Com o desenvolvimento da função económica do 
Estado, o capitalismo contemporâneo criou novas for¬ 
mas de escravidão. Elas constituem um dos processos 
de travar a baixa tendcncial da taxa de lucro quando, 
com a expansão da propriedade estadual, deixa de 
ser possível a subida da taxa de lucro das fracções 
privadas do capital à custa de taxas de lucro infe¬ 
riores na fracção detida pelo Estado. Nalgumas for¬ 
mas de capitalismo de Estado mais ou menos inte¬ 
gral, e assentes sobretudo na produção de meios de 
produção, e não de bens de consumo particular, a 
transformação de uma parte da força de trabalho 
proletária em escravos directamcnte ao serviço do 
Estado tem aparecido como uma alternativa à classe 
dominante para elevar a taxa geral de lucro do 
capital. Foi assim que, durante o período de predo¬ 
mínio absoluto dos SS no império nazi, se organizou 
a força de trabalho nas regiões agrícolas a Leste 
da Alemanha, bem como, na própria Alemanha, se 
organizaram os trabalhadores industriais prisioneiros 
de guerra ou «voluntários» dos países ocupados. Um 
sistema de escravidão de Estado, podendo atingir pro¬ 
porções significativas, verifica-se também em capita¬ 
lismos de Estado integrais, nomeadamente na URSS 
e na China. Nestes casos exisne explicitamente entre 
os prisioneiros, mas mais importantes aparecem as 
formas mitigadas, mediante a extorsão de trabalho 
gratuito aos proletários do campo ou das cidades 
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além das horas normais do assalariamento. Podem 
criar-se deste modo, não só novas camadas explora¬ 
das, como facetas novas no processo de exploração do 
proletariado. 
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INIMIGOS OCULTOS: OPOSIÇÕES DE CLASSE 
E UNIÕES ENTRE CLASSES 


I 


Uma visão dos conflitos sociais no capitalismo 
que se restrinja ao antagonismo entre o proletariado 
e a burguesia aparece-nos hoje ultrapassada no tempo, 
pois o desenvolvimento deste regime econômico con¬ 
feriu uma importância prática cada vez maior à inter- 
-relação das unidades de produção e às condições 
gerais de produção, condenando ao arcaismo qual¬ 
quer concepção centrada no isolamento das empre¬ 
sas. A burguesia, representante das empresas capi¬ 
talistas enquanto unidades autónomas, não pode 
por isso aparecer como o único inimigo do 
proletariado no desenvolvimento do processo de pro¬ 
dução. A luta proletária visa igualmente a outra 
classe capitalista, que surge na inter-rclação das uni¬ 
dades de produção particulares. Isolada no tempo, 
a concepção que restringe as lutas sociais modernas 
ao confronto entre a burguesia e o proletariado 
apresenta-se hoje também isolada no espaço, igno¬ 
rando as contradições suscitadas pela expansão do 
capitalismo, pela sua articulação com outros sistemas 
de produção em formações económico-sociais. Per- 


57 



manecer agarrado à imagem da luta de classes que 
se reflectc no Manifesto Comunista é ocultar os res¬ 
tantes inimigos sociais que, para além da burguesia, 
surgem ao movimento operário. Essa aparente orto¬ 
doxia constitui a dissimulação dos exploradores. 

Só podemos compreender as contradições sociais 
cm toda a sua verdadeira complexidade ao verificar¬ 
mos que, quando se agudizam numa luta aberta, 
nunca pode haver mais de dois campos em jogo. 
Numa guerra, numa guerra civil ou numa revolução 
há somente dois grandes contendores e as polemicas, 
as dilacerações ou até os conflitos violentos no inte¬ 
rior de cada um dos campos subordinam-se sempre, 
tanto nas instituições sociais como na visão dos con¬ 
temporâneos c na memória posterior, à agudeza do 
conflito central. Deste modo, em todas as estruturas 
sociais onde existem mais de duas classes o perfil das 
lutas nos momentos de conflito aberto difere do 
aspecto apresentado nas restantes ocasiões, quando 
a oposição entre as classes é só larvar ou deflagra de 
modo pontual, em campos parcelares e não genera¬ 
lizados. 

No capitalismo o antagonismo entre a classe dos 
gestores e o proletariado, bem como as contradições 
entre os gestores e a burguesia, têm evoluído con¬ 
soante o desenvolvimento das condições gerais de 
produção e em função da cisão entre os produtores 
e a gestão do processo de produção. A posição dos 
gestores relativamente às outras classes tem-se trans¬ 
formado. Com a burguesia partilham o controle dos 
aspectos decisivos do capitalismo; ambas são classes 
exploradoras e como tal se opõem ao proletariado. 
Mas, à medida que a integração tecnológica das 
empresas particulares progride, a função social da 
burguesia reduz-se, e os gestores lutam por se apo¬ 
derar da propriedade do capital ou, pelo menos, obter 
posições decisivas de controle; quando conseguem 
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delê-lo directamcntc tornam-se proprietários colecti- 
vos, consoante a colcctivização material que o desen¬ 
volvimento tecnológico impõe às empresas. 

Assim, no capitalismo, no interior da cisão fun¬ 
damental entre exploradores e explorados há uma 
tripla luta social. E, quando os conflitos se gene¬ 
ralizam e deflagram abertamente, raros têm sido os 
casos em que esta tripla oposição de classes se 
rc-alinha consoante o antagonismo fundamental entre 
exploradores e explorados. Gcralmentc os gestores 
têm-se apresentado juntos com o proletariado contra 
a burguesia, de forma que, quando esta c derrotada, 
o proletariado vê-se, não como vencedor indisputado 
da batalha que directamente travou, mas como alvo 
do ataque de novo inimigo, subitamente surgido do 
seu próprio campo. Esta dialéctica das lutas sociais 
complica-se pelo facto de outras classes se articula¬ 
rem nas formações económico-sociais resultantes da 
expansão do modo de produção capitalista. 

A formação dc campos comuns a classes ou 
camadas distintas é tanto mais fácil quanto elas não 
são sujeitos sociais absolutos. Os indivíduos não cons¬ 
tituem as unidades elementares da classe. Cada um 
de nós, para além da classe a que pertence pela 
função desempenhada no modo de produção, repar¬ 
te-se por instituições sociais diversas cm que se reali¬ 
zam os restantes aspectos da nossa prática, e parti- 
lhamo-as com indivíduos eventualmente decorrentes 
de classes antagónicas da nossa. Isto sucede a todas 
as horas do dia. O peso dessas instituições sociais 
secundárias na posição prática total de cada indivíduo 
é variável. Depende, por um lado, do momento his¬ 
tórico, pois em época de conflitos agudos a partici¬ 
pação na classe social sccundariza absolutamente os 
restantes aspectos da prática individual, tomando-se 
essa dominância mais indirecta c atenuada quando 
as lutas se parcelizam e diminuem de violência. Mas 
varia também consoante a função desempenhada no 
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processo de produção, e indivíduos que ocupam uma 
posição económica marginal tendem a privilegiar a 
sua participação com elementos de uma ou outra 
classe em instituições sociais secundãrias. Desta não- 
-corrcspondência entre os indivíduos, enquanto con¬ 
creto de práticas sociais múltiplas, e as classes sociais, 
enquanto concreto de instituições decorrentes somente 
da prática dominante no nível do processo de pro¬ 
dução, resultam convergências secundárias entre 
aspectos da prática de indivíduos que têm lugares 
opostos no processo de produção. Esta não-correspon¬ 
dência entre o concreto individual e a classe social 
reforça, particularmente durante os longos períodos 
em que não se verificam rupturas revolucionárias, 
os laços que, ao seu nível próprio, classes distintas 
podem tecer entre si. 


II 


A compreensão destas contradições sociais com¬ 
plexas exige a desarticulação de cada um dos grandes 
campos definidos nos conflitos revolucionários aber¬ 
tos, de maneira a estabelecer, sob a união episódica 
de classes, as determinantes fundamentais que confe¬ 
rem a cada classe ou grupo social os seus interesses 
próprios e que fazem com que classes, aparentemente 
fundidas em momentos particulares do processo de 
luta, se cindam e possam redefinir os seus objectivos 
ao longo da dinâmica desse processo. Slogans e eti¬ 
quetas são sempre, a prazo, enganadores, porque se 
referem somente a realidades pontuais. A história 
do movimento operário e, em geral, das lutas sociais 
no capitalismo, tem assentado sobretudo na descrição 
estática de certas instituições, como os partidos, 
tomando por base programas episódicos e formações 
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de momento, e ignorando que as características deter¬ 
minantes de cada classe se definem, não pela ima¬ 
gem que nos fornece de si própria num dado momento 
particular, mas pelo processo como reorganiza as 
suas posições de luta para luta. Nos partidos, nos 
programas, palavras de ordem e bandeiras é sobre¬ 
tudo a situação momentânea das relações sociais num 
dado estádio do capitalismo, e numa dada região, 
que se reflecte. Os interesses fundamentais de cada 
classe ou grupo social, só .podemos segui-los através 
das sucessivas reorganizações c rupturas dos movi¬ 
mentos, através das cisões c das convergências e das 
fusões e das novas rupturas. Não é no perfil decla¬ 
rado, explícito, estático, que num dado momento ofe¬ 
recem as organizações da luta de classes que encon¬ 
tramos a realidade dessas classes. Tal realidade encon¬ 
tra-se somente no aspecto mutável, não na maneira 
como as coisas em cada momento são, mas no modo 
como se transformam. 

Por isso, uma perspectiva histórica das lulas 
sociais no capitalismo realizada unicamente a partir 
dos momentos de confronto violento c generalizado 
e, aí, tomando como unidades elementares e indivi¬ 
síveis cada um dos campos explicilamente em jogo 
— tal história está condenada a escamotear os con¬ 
flitos sociais fundamentais. Para ela os novos ini¬ 
migos permanecem sempre ocultos, e só os lapsos 
de uns e as acções inesperadas dos outros explica¬ 
riam o curso imprevisto dos acontecimentos, como 
nas peças de vaudeville. Não é assim que pode defi¬ 
nir-se o movimento operário enquanto expressão de 
uma classe na afirmação e reafirmação dos seus inte¬ 
resses ao longo das várias fases de desenvolvimento 
do capitalismo. 

Na sua luta a classe proletária formula, cm cada 
momento, reivindicações precisas, na maior parte dos 
casos de carácter limitado, o que as leva a confun- 
direm-se com objectivos específicos de outras classes. 
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É por esta razão que podem estabelecer-se campos 
de união entre o proletariado e outras classes. Mas 
qual o motivo por que essas uniões são meramente 
episódicas c se rompem no processo da luta? O 
aspecto que determina essas rupturas e que permite 
ao proletariado, para além de oasda luta particular, 
ser uma classe em movimento constante, o aspecto 
que permite constituir a classe operária como movi¬ 
mento operário, consiste na distinção entre as rei¬ 
vindicações particulares e a luta prática por essas 
reivindicações. Quaisquer que sejam as reivindicações 
que formulem, se os proletários desencadeiam, para 
as conseguir, uma luta prática e directa, então desen¬ 
volvem nessa luta relações comunitárias e igualitárias. 
Enquanto assalariados os proletários inserem-se numa 
divisão do trabalho que pressupõe a igualdade entre 
os produtores; ao entrarem directamente em luta 
rompem com os outros aspectos da organização capi¬ 
talista do trabalho e desenvolvem de forma inteira¬ 
mente nova aquelas relações de igualdade. Daí em 
diante o processo de luta é, para o proletariado, a 
tentativa de organizar toda a produção e toda a vida 
social à imagem das relações sociais desenvolvidas na 
luta. São estes os objcctivos últimos suscitados a par¬ 
tir de cada luta particular, e que projectam a classe 
operária no movimento operário. Por esta razão o 
proletariado acaba sempre -por romper os campos de 
união com outras classes, pois no seu movimento as 
reivindicações particulares são ultrapassadas e ele 
tende a seguir, não só mais além, mas sobretudo nou¬ 
tra direcção. 

O que acima de tudo nos deve interessar é a 
cisão nos movimentos c a sucessão dessas cisões. 
É aí que as classes afirmam a sua realidade tendcncial. 
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LUTAS SOCIAIS NO DESENVOLVIMENTO 
DO CAPITALISMO 


I 


Abri este livro afirmando que a atribuição do 
lugar dominante ao conflito entre a burguesia e o 
proletariado constituiu uma importante ruptura no 
panorama da época. A plebe tornara-se uma ilusão, 
e foi da sua cisão em burguesia e proletariado que 
o Manifesto Comunista resultou. Na Europa as lutas 
sociais durante os trinta anos que se seguiram, desde 
as grandes revoluções de 1846- 1849 até à época 
da Comuna de Paris, viram efectivamcnte perfilar-se, 
como antagonistas explícitos no grande combate, o 
proletariado e a burguesia. Mas que novas cisões se 
desenvolviam por detrás dessa oposição? 

Este período do capitalismo europeu correspon¬ 
deu a uma fase expansional, que sucedeu à época 
de depressão atravessada desde o fim das guerras 
napolcónicas até à crise de 1845-6— 1848. Foi durante 
esta fase de expansão que os mercados nacionais se 
constituiram na maior parte dos países europeus; as 
condições gerais de produção beneficiaram de um 
considerável incremento; a tendência ao aumento da 
produtividade deu origem a importantes surtos de 
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inovação, intensificando-se a inter-relação tecnológica 
das empresas. No fabrico de aço, na aplicação indus¬ 
trial da electricidade, na extraeção e utilização do 
petróleo, nas novas indústrias químicas e na produ¬ 
ção industrial do alumínio, as primeiras datas deci¬ 
sivas ocorreram entre 1854 c 1886, expandindo-se a 
partir de então a pesquisa dc matérias-primas ade¬ 
quadas às novas produções. Durante estas três déca¬ 
das tomou forma uma grande parte do mundo indus¬ 
trial em que hoje ainda vivemos, e já depois dos 
meados do século vinte mais de metade das maiores 
empresas exerciam uma actividade relacionada com 
os sectores mencionados. Esta grande vaga de ino¬ 
vações e de modificações nos processos de fabrico 
teve importantes consequências sociais, reforçando a 
posição dos gestores e, sobretudo, permitindo que 
começasse a definir-sc conscientemente uma identi¬ 
dade de interesses entre os gestores directamente liga¬ 
dos às condições gerais de produção e aqueles mais 
imediatamente decorrentes da organização dos pro¬ 
cessos dc fabrico no interior das empresas particula¬ 
res. A oposição de interesses entre os gestores e os 
burgueses foi progressivamente tornando-se mais 
aguda, não só porque a inutilidade social crescente da 
burguesia lhe retirava as condições para continuar a 
deter plenamente o capital, mas também porque cada 
uma destas classes, ligadas a aspectos distintos da pro¬ 
dução capitalista, reflectia dc modo diferente a evo¬ 
lução futura do sistema. 

Por outro lado, o desenvolvimento do capitalismo 
levou à aniquilação das corporações dc artesãos, subor¬ 
dinando-se os que restavam ao novo modo dc pro¬ 
dução, enquanto que da dissolução do regime senho¬ 
rial nos campos resultara, na maior parte dos países 
europeus, uma camada dc proprietários agrícolas inde¬ 
pendentes. A posição destes grupos nas lutas sociais 
foi muito ambígua c, se na maior parte do tempo 
funcionaram como suporte da rcacção e dos regimes 



conservadores, por vezes notabilizaram-se também pela 
violência com que se opuseram à burguesia dominante. 
Em ambos os casos os objectivos visados eram idên¬ 
ticos nas linhas gerais e exprimiam a mesma realidade 
social de fundo: proprietários privados dos seus meios 
de produção e laborando consoante técnicas tradi¬ 
cionais, que não requeriam qualquer relação tecnoló¬ 
gica exterior a cada unidade de produção particular, 
os elementos destes grupos sociais caracterizavam-se 
por um fortíssimo espírito individualista. Quando 
apoiavam os regimes burgueses faziam-no para defen¬ 
der o seu tipo não-capitalista de propriedade indivi¬ 
dual, pois a burguesia inscrevia a palavra de ordem 
da propriedade — mas da propriedade burguesa, está 
claro — na primeira linha do seu programa. Quando 
atacavam a burguesia faziam-no como acto de revolta 
contra a proletarização a que esta os ia condenando, 
e que se negavam a assumir. E nessa revolta era 
ainda a afirmação do espírito individualista o ele¬ 
mento essencial: o terrorismo individual, os atentados 
bombistas c assassinatos políticos realizados indepen¬ 
dentemente de qualquer movimento de massas, que 
encontravam nas várias correntes do anarco-indivi- 
dualismo a expressão ideológica adequada, eram os 
únicos actos de revolta possíveis para os elementos 
destes grupos sociais. 

Fortes divergências atravessavam, pois, aquele 
campo que perante a burguesia se perfilava como 
seu inimigo, e que os ideólogos da época tão apres¬ 
sadamente assimilaram ao proletariado. A crítica tec- 
nocrática aos desperdícios da livre-concorrência bur¬ 
guesa, em nome de uma produtividade global do sis¬ 
tema, poderia, na altura, ser distinguida da crítica 
operária ao regime económico da burguesia enquanto 
sistema de exploração? A visão gcstorial de um capi¬ 
talismo globalmcnle planificado, que exprimia o domí¬ 
nio ascendente das condições gerais de produção sobre 
a particularidade das empresas, poderia ser distin- 
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guida da profecia proletária de uma sociedade onde 
a produção fosse planificada consoante as necessida¬ 
des sociais expressas pelos trabalhadores? A apropria¬ 
ção colectiva do capital pelos gestores poderia dife¬ 
renciar-se da apropriação dos meios de produção pela 
colectividade de todos os homens enquanto trabalha¬ 
dores? A violência proletária contra o capitalismo 
poderia distinguir-se do terrorismo individual, poderia 
ver-se a diferença entre as pedras com que as mulhe¬ 
res dos mineiros em greve quebravam os vidros das 
lojas e a sabotagem por que o stirneano Suvarin 
enterrou, na destruição da mina, máquinas e homens 
(Zola, Germinal )? As palavras nada distinguem onde 
a prática social não operou diferenças primeiro. Nas 
lutas sociais durante este período a situação do capi¬ 
talismo não permitia que as divergências tendenciais 
adquirissem uma realidade actual. 


n 


1871. Em Paris, ao lado do proletariado e com 
ele confundido, estavam elementos representantes dos 
gestores, além do número, sempre pequeno mas aguer¬ 
rido, dos anarquistas individualistas. Não foi então 
que estes se fizeram notar, pois seria difícil, cm 
época de violência armada geral e colectiva, realizar 
actos de terrorismo isolado. Os estados de alma stir- 
neanos teriam de esperar um pouco para conhecer as 
suas manifestações mais célebres. Mas a tendência dos 
gestores na condução do movimento era muito forte, 
e só a vitória da burguesia francesa impediu que no 
campo da Comuna de Paris começassem a cindir-se 
materialmente as grandes correntes que a integravam. 
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III 


Foi essa a derradeira grande vitória que a bur¬ 
guesia obteve. O período de reorganização da pro¬ 
priedade capitalista que se seguiu, com a constituição 
dos monopólios e as novas formas de poder de 
Estado que lhes correspondem, elevou os gestores 
a uma posição social decisiva. Até então, salvo excep- 
ções raras, as sociedades por acções formavam-se 
somente para a construção e exploração de caminhos 
de ferro e na actividade bancária. A partir das últi¬ 
mas décadas do século dezanove as novas exigências 
tecnológicas c a concentração do capital levaram à 
dimensionação crescente das empresas e, portanto, à 
generalização da propriedade por acções. Desde o 
início que esta, multiplicando e paroelizando os pro¬ 
prietários nominais do capital, afastou-os do controle 
efectivo das empresas e da gestão do processo de 
produção, consolidando-se assim o poder da classe 
dos gestores no interior das próprias unidades de pro¬ 
dução particulares. A crescente integração tecnoló¬ 
gica foi a outra faceta deste processo, alargando-se 
o âmbito das condições gerais de produção, com o 
consequente reforço dos gestores no interior do apa¬ 
relho de Estado. Dos departamentos técnicos ou admi¬ 
nistrativos a que até então reduziam a sua acção, 
os gestores expandiram-se até às próprias instituições 
governamentais, passando a participar directamente 
nos centros de decisão do poder político. A vitória 
que não obtiveram pela violência contra a burguesia, 
alcançaram-na nas décadas seguintes pela evolução 
paulatina do sistema capitalista. Os gestores já não 
tinham, assim, de lutar contra a burguesia a partir 
do exterior do poder político; eram eles agora quem, 
em número crescente de casos, começava a dominar 
a burguesia no interior do aparelho de Estado. 
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Por seu turno, o proletariado fora duplamente 
derrotado: o esmagamento da Comuna de Paris mar¬ 
cou o início de uma vaga repressiva, não só contra 
a classe operária em França, mas em vários outros 
países europeus; por outro lado, o grande desenvol¬ 
vimento do capitalismo nas últimas décadas do século 
passado, com o movimento colonial e a concentração 
monopolista, ou seja, o imperialismo, viria a dar novo 
fôlego ao sistema económico vigente, atenuando a 
acuidade das suas contradições. 

Atravessou-se então uma das fases em que o 
movimento operário procura sobretudo reorganizar-se. 
Não se tratava só de um recuo táctico, mas de uma 
re-estruturação de fundo, pois o sistema capitalista 
alterara-se e novas realidades tinham surgido, às quais 
era necessário responder. Esta convergência circuns¬ 
tancial, surgida após a derrota da Comuna de Paris, 
entre um movimento operário que não atacava a 
burguesia em nenhuma grande batalha frontal por¬ 
que se reorganizava nas novas condições do sistema 
económico, e uma classe dos gestores que não pre¬ 
cisava já de combater frontalmente a burguesia por¬ 
que detinha posições cada vez mais decisivas no apa¬ 
relho de Estado, esta convergência episódica recebeu 
na altura o nome, sob o qual ficou conhecida, de 
social-democracia (*). 


(*) Não devemos confundi-la com a social-democracia 
actual, frequentemente desprovida de base operária e que, 
quando a possui, deve-a cxclusivamentc aos serviços públicos 
que estabelece enquanto partido dominante nos governos. No 
fim do século dezanove e princípios do actual a social-demo¬ 
cracia constituía o movimento pelo qual gestores inseridos no 
aparelho de listado conduziam massas proletárias em lutas 
reivindicativas exteriores a esse aparelho estadual; a social- 
-democracia posterior ã segunda guerra mundial, pelo contrá¬ 
rio, limita-se a inserir massas operárias no interior de organi¬ 
zações estaduais, não como rcivindicadorcs, mas como utentes 
de serviços. 
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Só os anarco-individualistas pontearam esta época 
com violências, embora inconsequentes. Mas as bom¬ 
bas que lançavam, ineficazes frente ao sistema econó¬ 
mico e político, eram fundamentais para a afirmação 
individual do terrorista; constituíam o elemento indis¬ 
pensável do elitismo com que se destacava, não só 
da burguesia, mas ainda do movimento operário, cuja 
reorganização negava e cuja táctica defensiva atribuía 
a submissão ou cobardia. A grande expansão do capi¬ 
talismo nessas décadas acabou por minar definitiva¬ 
mente qualquer veleidade contestatária por parte des¬ 
tes grupos sociais. Os últimos anarquistas individua¬ 
listas desapareceram, na Europa industrializada, com 
o fim do século, e foi preciso esperar muito, aguardar 
até aos dias de hoje, para que, em circunstâncias 
bem diferentes, outros grupos sociais tenham feito 
renascer, em formas adaptadas, as velhas correntes 
do anarquismo elitista e individualista. 

Sc este era o perfil das oposições sociais nos 
países europeus de capitalismo desenvolvido, nas 
regiões da Europa mais tardiamente surgidas para 
este modo de produção a situação era diferente. O 
caso sem dúvida mais importante foi o do império 
russo. A organização social era aí extremamente com¬ 
plexa. Tendo encetado tarde a sua industrialização, 
a Rússia possuía no entanto, em certas indústrias de 
ponta, algumas empresas com a maior concentração 
de força de trabalho cm toda a Europa e com uma 
tecnologia aperfeiçoada. Puderam, assim, desenvol¬ 
ver-se, não só um abundante proletariado urbano, 
mas uma forte classe gestorial, que o progresso tec¬ 
nológico e a concentração das grandes empresas tor¬ 
nara bem mais importante do que a burguesia pri¬ 
vada. 

Ao contrário do que sucedia nos restantes países 
europeus, o império dos czares continuava a ser diri¬ 
gido por um sistema político inteiramente assente 
no imperador c na sua burocracia, excluindo a bur- 



gucsia e os gestores de qualquer participação directa 
no aparelho governamental; afastamento reforçado 
pelo facto de a maior parte dos gestores, bem como 
a generalidade dos intelectuais e das profissões ditas 
liberais, não estarem incluídos na rigorosa hierarqui¬ 
zação civil posta em vigor por Pedro o Grande, 
na terceira década do século dezoito, e que cons¬ 
tituía a única forma de ligação das profissões civis 
com o aparelho estadual. Marginalizados relativa- 
mente ao poder de Estado, a burguesia e os gestores 
encaminhavam-se inelutavclmente para uma ruptura 
com as instituições autocráticas. Assim, enquanto as 
greves e toda a espécie de conflitos entre o proleta¬ 
riado industrial e a burguesia eram cada vez mais 
frequentes e violentos, opondo radicalmente burgue¬ 
ses e proletários, estes encontravam-se conjuntamente 
na oposição ao sistema czarista. Os gestores, por seu 
turno, liderizavam a oposição capitalista ao czar, rele¬ 
gando a burguesia para segundo plano; excluídos do 
aparelho governamental c dos mecanismos de decisão 
política, opunham-sc radicalmente ao sistema czarista 
no preciso momento cm que, na maior parte dos 
países europeus, a classe gestorial se inseria numa 
via reformista por deter já as alavancas económicas 
decisivas no interior do aparelho político. 

Quando, com a crise agravada pela guerra mun¬ 
dial iniciada em 1914, chegou o momento de uma 
grande vaga revoflucionária, a social-democracia russa 
pôde aparecer como o resquício do velho mundo na 
aurora do mundo novo: cm Fevereiro de 1917 a 
classe dos gestores combateu junto com o proletariado 
contra o regime czarista, surgindo aos olhos dos 
contemporâneos como revolucionários extremos, na 
mesma altura em que os seus pares nos outros paí¬ 
ses defendiam o Estado contra os assaltos proletários. 
Este desfasamento histórico, que constituiu a peculia¬ 
ridade da revolução russa c tão importante foi na 
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sequência dos acontecimentos, encontra as suas raízes 
na estratificação complexa da sociedade czarista. 

Mais complexa era ainda essa combinação de 
lutas sociais no império russo pelo facto de, no 
mundo camponês em que se integrava a esmagadora 
maioria da população, perdurarem formas de traba¬ 
lho e de organização social assentes na comunidade 
aldeã, além da pequena propriedade familiar nascida 
com a abolição da servidão nos meados do século 
passado. 


IV 


A grande expansão económica nas últimas déca¬ 
das do século dezanove levou a breve trecho o capi¬ 
talismo a deparar-se com limites ao incremento da 
produtividade c ao prosseguimento da concentração 
monopolista da propriedade. Por um lado, a multi¬ 
plicidade e a importância das barreiras alfandegárias 
dificultava a organização de espaços econômicos mais 
vastos, que constituíssem mercados amplos e permi¬ 
tissem um melhor escoamento das mercadorias e inves¬ 
timentos mais intensivos de capitais. Um nacionalismo 
retrógrado opunha-se à internacionalização do capi¬ 
tal, e esta só poderia avançar sob a forma da expan¬ 
são de uma nação contra as demais. Por outro lado, 
a divisão colonial do mundo, que datava da confe¬ 
rência de Berlim de 1884-1885, não correspondia já 
à relação de forças entre os principais países capita¬ 
listas, e os mais desfavorecidos exigiam uma redistri- 
buição dos espaços coloniais. Por outro lado ainda, 
a necessidade de garantir o acesso às novas fontes 
de matérias-primas, principalmente às novas fontes 
de energia, como o petróleo, tornadas indispensáveis 
pelas inovações tecnológicas, agudizavam a luta pelo 
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controle político e económico de regiões de impor¬ 
tância decisiva: a Europa oentrai e os Balcãs. Deste 
complexo de contradições resultou a primeira guerra 
mundial em 1914-1918. 

Ao contrário da segunda guerra mundial, a pri¬ 
meira transformou-se num importante factor revolu¬ 
cionário. As tensões sociais internas na maior parte 
dos países beligerantes eram demasiado graves para 
que a guerra pudesse ser conduzida até ao esgotamento 
militar de um dos contendores — condição para a 
reorganização efcctiva do jogo de forças inter-capi- 
talista A guerra ficou assim a meio. O conflito 
principal imobilizou-se nos lodaçais do Nordeste fran¬ 
cês, não deixando prever solução breve. Agravando 
a situação da classe proletária, sem esperanças de 
vitória militar com que as classes dominantes pudes¬ 
sem acenar para demagogicamente conter a revolta 
dos explorados, cindiu-se a convergência social-demo¬ 
crata entre os gestores e o proletariado. A derro¬ 
cada súbita, e para muitos surpreendente, da Segunda 
Internacional, com o início das hostilidades cm 1914, 
não se deveu só à inserção dos gestores nos aparelhos 
estaduais de cada um dos países beligerantes, obri¬ 
gando-os a tomar posições patrióticas e a romper 
a solidariedade supra-nacional; a social-democracia 
diluíu-se também no interior de cada país. 

O grande incremento dado pelo conflito à indús¬ 
tria pesada e a necessidade de uma organização rigo¬ 
rosa da produção e da força de trabalho, tendo em 
vista o máximo da produtividade, reforçaram em todos 
os países beligerantes o papel dos gestores e criaram-se 
na economia de guerra novos organismos de plani¬ 
ficação económica. As empresas particulares come¬ 
çaram a estar efectivamente sujeitas a uma orientação 
estadual da produção, da repartição das matérias-pri¬ 
mas, dos próprios recursos internos de trabalho. O 
Estado não se limitava já a incentivar ou a gerir as 
condições gerais de produção e a manter as insti- 
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tuições para a resolução dos conflitos entre os bur¬ 
gueses proprietários privados. O capitalismo apareceu 
assim, com a guerra, numa fase nova da sua existên¬ 
cia — o capitalismo de Estado. Este reforço da 
intervenção e da dominação do Estado sobre as 
empresas particulares era a consequência da integra¬ 
ção tecnológica crescente das empresas, que cons¬ 
titui uma tendência fundamental do capitalismo no 
seu desenvolvimento, e a concentração monopolista 
da propriedade fôra a sua precursora imediata. A 
guerra limitou-sc a dar um grande impulso ao ritmo 
do fenómeno, mas esta aceleração tornou as modi¬ 
ficações mais nítidas e permitiu por isso que os con¬ 
temporâneos tivessem uma consciência clara do que 
estava a passar-se. 

Sob o ponto de vista social foram os gestores 
a classe que mais se reforçou com este movimento, 
consolidando as suas posições no aparelho político 
c mesmo no interior dos governos. Quando a classe 
operária de cada um dos países beligerantes com¬ 
preendeu que a guerra não se reduziria a uma fácil, 
rápida e apoteótica «marcha até Berlim», ou «até 
Paris», e quando a impossibilidade de uma solução 
militar que esmagasse efcctivamcnte um dos conten¬ 
dores teve a sua terrível expressão estratégica na 
guerra das trincheiras, nessa altura a revolta come¬ 
çou a generalizar-se, das greves nas fábricas e mani¬ 
festações de rua às insurreições nas frentes de com¬ 
bate e aos motins nos navios e docas. Mas, então, 
os gestores não convergiam já com o proletariado 
no campo ambíguo da social-democracia. Era agora 
no interior do aparelho de Estado, e como os seus 
mais vigorosos defensores, que os gestores defronta¬ 
vam o proletariado. Pareciam criadas as condições 
para que a luta social pudesse desenvolver-se de uma 
forma inteiramente clara. Pela primeira vez, nos 
países europeus industrialmente mais evoluídos, a opo¬ 
sição prática de classes correspondia ao antagonismo 
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estrutural entre exploradores e explorados, ao mesmo 
lempo que a redução da importância social das clas¬ 
ses periféricas ao modo de produção capitalista não 
as deixava perturbar a clareza do afrontamento social. 

Que se passou, então, para que esta oposição 
nítida entre explorados e exploradores não tivesse 
conseguido desenvolver-se num processo revolucioná¬ 
rio vitorioso? 


V 


A complexidade das lutas sociais na Rússia cza- 
rista foi determinante para o evoluir da situação. 
A guerra, reforçando a necessidade de uma planifi¬ 
cação económica central, agravou a situação de ana¬ 
crónico afastamento dos gestores c da burguesia rela- 
tivamente ao aparelho estadual czarista, tornando-a 
absolutamente insustentável. A administração imperial 
não tinha capacidade para gerir a economia de 
guerra, o que comprometeu gravemente a actuação 
dos exércitos russos. Às numerosas causas já existen¬ 
tes de insatisfação popular juntavam-se as pesadas 
derrotas, as dezenas e centenas de milhares de mor¬ 
tos, em virtude da insuficiência dos abastecimentos 
e da inoperância geral da economia de guerra. É 
perfeitamente compreensível, por isso, que tivesse sido 
o império dos czares o primeiro dos beligerantes onde 
o descontentamento e as revoltas se transformaram 
numa verdadeira revolução. 

A grande propriedade aristocrática, as pequenas 
propriedades familiares e as formas tradicionais de 
organização do trabalho prevaleciam no mundo rural 
russo, onde era incipiente a organização capitalista 
da agricultura; assim, a fraca percentagem de verda¬ 
deiros assalariados impedia que o movimento cam- 
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ponês assumisse um carácter proletário. Embora a 
servidão tivesse sido abolida há mais de meio século, 
os camponeses eram obrigados ao pagamento de pesa¬ 
dos impostos, mediante os quais o Estado indemni¬ 
zava a aristocracia pela libertação jurídica dos ser¬ 
vos; além disso, as parcelas atribuídas às famílias 
camponesas eram demasiado pequenas para poderem 
sustentá-las e tornava-se necessário tomarem cm 
arrendamento outras terras, para o que pagavam à 
aristocracia somas muito consideráveis. Nesta situa¬ 
ção os camponeses reivindicavam sobretudo a parti¬ 
lha das grandes propriedades aristocráticas, que se 
encarregaram aliás de realizar, após Fevereiro de 
1917, sem esperarem que alguém a concedesse. Era 
a propriedade familiar, base de uma olasse de cam¬ 
pesinato independente, que desse modo se desenvol¬ 
via, c era esta a reivindicação máxima da enorme 
massa da população rural. Logo que a satisfizeram 
alhearam-se do processo revolucionário, só a ele 
regressando voluntariamente e enquanto força activa 
em alguns momentos da guerra civil, quando os exér¬ 
citos monárquicos punham em causa a repartição 
das antigas grandes propriedades aristocráticas, ou 
ameaçavam fazê-lo. 

Deste modo, o processo rovolucionário, que nos 
primeiros tempos abrangeu efectivamcnte as mais 
pequenas parcelas do império russo, passou a cir¬ 
cunscrever-se às cidades industrializadas. Aí, derro¬ 
tada a autocracia, a burguesia foi a vítima que se 
seguiu. Contra ela tinha o proletariado, contra ela 
tinha também os gestores, que viam a possibilidade 
fácil de apressarem a sua apropriação, enquanto colec- 
tivo, do capital. Como nas circunstâncias do desen¬ 
volvimento económico russo não se haviam estabele¬ 
cido relações profundas entre a burguesia industrial 
das cidades e a massa dos proprietários camponeses 
independentes, estes permaneceram indiferentes à 
sorte dos burgueses, que foram eliminados enquanto 


75 




classe. Este movimento de luta anti-burguesa refor¬ 
çou ainda a unidade entre o proletariado e a classe 
dos gestores. É certo que muitos representantes polí¬ 
ticos dos gestores procuraram, em alturas várias desse 
processo, evitar o aniquilamento completo da bur¬ 
guesia, receando no futuro defrontarem-se sozinhos 
contra o movimento operário: mas estas foram as 
peripécias políticas, o jogo dos .partidos, c só o 
movimento fundamental das classes me interessa aqui. 
A unidade tradicional do proletariado russo com os 
gestores impediu que, em qualquer altura do seu 
movimento, a classe operária tivesse tido a possibi¬ 
lidade de enfrentar claramente os gestores enquanto 
classe. Por isso os seus objectivos próprios não foram 
levados até ao fim, e por isso também acabaram por 
submeter-se aos objectivos específicos dos gestores. 
É este o pano de fundo que permite compreender 
a denota do proletariado face aos gestores na revo¬ 
lução russa e a consequente expansão do capitalismo 
de Estado. Enquanto o proletariado prosseguia objec¬ 
tivos limitados e ambíguos, que só poderiam consti¬ 
tuir o terreno para novas lutas, os gestores reali¬ 
zavam nesse mesmo processo os seus objectivos últi¬ 
mos. Foram os gestores os incontestados vencedores. 

A derrota do proletariado na revolução russa 
teve consequências fatais para o prosseguimento da 
revolução nos países europeus. Aí, o conflito que a 
guerra agravara colocava sem ambiguidades explo¬ 
radores e explorados frente a frente, e o confronto 
tornou-se partieularmente agudo na Alemanha à 
medida que se confirmava a sua incapacidade de 
obter a vitória militar. 

A partir do momento, porém, em que a inte¬ 
gração tecnológica das empresas levou à con¬ 
centração monopolista da propriedade e ao estrei¬ 
tamento das relações económicas internacionais, é 
absolutamente impossível o prosseguimento de uma 
revolução nas fronteiras de um país isolado. Quando, 


76 



na sua luta, os trabalhadores tomam o controle das 
empresas e começam a organizar de maneira revo¬ 
lucionária o processo de produção e a sociedade em 
geral, o mercado passa a constituir o obstáculo mais 
importante. O dilema é: ou a revolução se expande 
a outros países, de forma que o novo critério para 
a orientação da .produção e a distribuição dos pro¬ 
dutos permite, e impõe, a consolidação das novas 
relações sociais comunitárias; ou o mercado capita¬ 
lista mundial continua absolutamente prevalecente, 
impondo os seus critérios de produtividade e as suas 
prioridades quanto ao que deve ser produzido e à 
forma como a produção e a distribuição se devem 
efectuar, e então reforça-se a organização capita¬ 
lista do processo de trabalho. Não quero dizer que 
a revolução tenha de deflagrar pontualmente em 
todos os países do mundo; o que importa é o movi¬ 
mento da sua expansão e a rapidez desse movimento. 

A ligação entre a revolução alemã e a revolução 
russa — os dois países onde os conflitos sociais 
eram mais agudos e que dispunham de um peso 
decisivo no mercado mundial — tinha, assim, uma 
importância fulcral. Dela dependia a continuidade 
do processo revolucionário, quer pelas consequências 
quanto à organização da proflução cm cada um dos 
países, quer pelo efeito de arrastamento que exer¬ 
ceria sobre outros países onde as lutas sociais haviam 
deflagrado com menor acuidade. Porém, a vitória 
dos gestores na revolução russa teve como efeito 
imediato — talvez mesmo como primeiro dos seus 
efeitos — a formação de uma barreira que se opôs 
às relações entre o proletariado russo e o proleta¬ 
riado alemão. O tratado de Brest-Litovsk, pelo qual 
o governo bolchevique estabeleceu a paz com o 
governo imperial alemão, nos princípios de 1918, foi 
por isso o primeiro e o mais decisivo dos elementos 
da vitória dos gestores na revolução russa, e da cisão 
entre as lutas proletárias na Rússia e na Alemanha, 
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como aliás todos os revolucionários proletários da 
época lucidamente compreenderam. Ao mesmo tempo 
que a incapacidade da monarquia alemã para conti¬ 
nuar a guerra levou os gestores, de conivência com 
o Alto Comando militar, a abolir o regime imperial 
e a encarregarem-se da reorganização do poder polí¬ 
tico, a classe operária alemã lançava-se autonoma¬ 
mente no prosseguimento dos seus objcctivos rcvolu 
cionários próprios. A revolução alemã foi realizada 
por um proletariado independente e em ruptura aberta 
com os gestores, mas a sua expansão internacional 
encontrava-se desde início bloqueada pela vitória dos 
gestores na revolução russa. Sucederam-se as insur¬ 
reições na Alemanha, e o proletariado conseguiu 
dominar um ou outro Es'tado ou cidade, mas todos 
estes movimentos abortaram num curto espaço de 
tempo. Num país de capitalismo tão desenvolvido, 
com uma tão forte integração tecnológica e, por¬ 
tanto, tão estreitamente ligado ao mercado mundial, 
a internacionalização do processo revolucionário não 
era uma necessidade a prazo, mas uma questão de 
sobrevivência imediata da revolução. 

Desta ruptura na dinâmica de processos revo¬ 
lucionários que haviam tido como objectivo explícito 
a sua fusão sobrevieram as mais graves consequên¬ 
cias, condenando-se o proletariado alemão à impos¬ 
sibilidade de derrotar as classes exploradoras. Mas, 
se bem que incapaz de as derrotar, a classe proletária 
na Alemanha não fora também directamcnte vencida 
num combate frontal c geral. Daqui resultou uma 
situação instável, em que um poder de Estado domi¬ 
nado pelos gestores c um proletariado fortemente 
mobilizado se defrontaram durante alguns anos de 
perturbações políticas permanentes. 
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VI 


Embora fosse na Alemanha que as dificuldades 
de reconversão do sistema capitalista mais se fizeram 
sentir, nenhum dos outros grandes países industriali¬ 
zados lhes escapou. A primeira guerra mundial veio 
colocar mais problemas ainda do que os já existentes 
e não foi capaz de resolver nenhum deles. 

Foram os Estados Unidos o país que mais lucrou 
com a guerra. As contradições sociais que eram aí 
menos explosivas do que na Europa, as pressões que 
levavam a uma taxa de incremento da produtividade 
superior à dos restantes países, a capacidade do mer¬ 
cado interno — tudo isso lhes dera já um ascendente 
antes de a guerra começar. Com o conflito aumen¬ 
taram consideravelmente as possibilidades de forneci¬ 
mento de mercadorias c de empréstimo de capitais por 
parte dos Estados Unidos, que se mantiveram neutrais 
até 1917; quando finalmenlc entraram em guerra 
foram, de todos os contendores, os que menos sofre¬ 
ram as suas consequências funestas. E saíram do 
armistício a caminho da hegemonia mundial. Até 1914 
a economia norte-americana desenvolvera-se apelando 
em parte para os caipitais de outros países. Os Esta¬ 
dos Unidos eram então uma nação fundamentalmentc 
devedora e equilibravam as suas dívidas aos grandes 
centros financeiros europeus com uma balança comer¬ 
cial excedentária. A guerra inverteu esta situação 
financeira, mas manteve-se a posição quanto ao comér¬ 
cio de mercadorias. Embora tivesse passado de deve¬ 
dora a credora, começando o dólar a acompanhar a 
libra esterlina no papel de reserva principal, a eco¬ 
nomia norte-americana continuou com um saldo favo¬ 
rável na balança comercial. 

O capitalismo mundial, porém, funciona em cír¬ 
culo, ou cm espiral, e não como um baloiço cm que 
convenha a uma das extremidades que a outra desça 
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para que ela possa subir. A hegemonia de um país, 
em sistema capitalista, significa que ele marca o 
ritmo do crescimento econômico e a sua orientação, 
mas é o seu próprio desenvolvimento a exigir como 
condição absoluta o desenvolvimento — um certo 
desenvolvimento — dos restantes países. É esta a 
especificidade do imperialismo capitalista relativamente 
às formas de expansionismo nos outros modos de pro¬ 
dução. O imperialismo consiste na integração cres¬ 
cente das economias de vários países sob a égide de 
um país dominante, que controla os sectores decisi¬ 
vos do crescimento económico. Mas para tal rcque- 
rem-se certas formas de desenvolvimento dos países 
subordinados, e não uma estagnação absoluta, nem 
um retrocesso. O comércio mundial c aqui um factor 
decisivo. Nenhum país pode desenvolver-se sem o 
acréscimo das suas exportações, ou seja, sem que os 
outros aumentem as importações; mas, para que os 
outros países importassem tudo o que os Estados 
Unidos precisavam de exportar, era preciso que esti¬ 
vessem em condições de prosseguir um desenvolvi¬ 
mento económico de ritmo comparável. A única pos¬ 
sibilidade de conciliar a simultânea necessidade por 
parte de todos os países de aumentar as exportações 
consiste num rápido crescimento do comércio mun¬ 
dial. o que exige que cada uma das economias nacio¬ 
nais se expanda accleradamcntc. Era o que não acon¬ 
tecia. As inadequações institucionais na Europa eram 
demasiado acentuadas para permitido. O desfasamento 
entre o ritmo de crescimento da economia norte-ame¬ 
ricana e a estagnação dos países europeus não poderia 
deixar de conduzir, a breve trecho, a uma crise aguda. 

Para pagar as dívidas contraídas junto dos Esta¬ 
dos Unidos os países europeus precisavam de para aí 
exportar mais do que importavam. A economia euro¬ 
peia não estava, porém, cm condições dc fazê-lo e 
nestas circunstâncias dois caminhos somente se ofe¬ 
reciam. Por um lado, utilizar as reservas de ouro e 



dólares para o serviço da dívida externa, mas esta 
sangria estava destinada a esgotar-se rapidamente, 
acarretando na Europa crises graves de liquidez e 
rupturas no sistema monetário internacional. Por 
outro lado, recorria-se a novos empréstimos norte- 
-americanos, com que ipudessem pagar-se os juros dos 
anteriores, agravando-se assim o processo em círculo 
vicioso. A situação interna da economia norte-ameri¬ 
cana, por seu turno, não permitia a ultrapassagem 
deste estado de coisas. O incremento da produtividade 
industrial nos Estados Unidos, mais acentuado ainda 
a partir da guerra, não fora acompanhado por um 
aumento salarial correspondente, resultando uma 
acumulação anormal de lucros, que procuravam evi¬ 
dentemente a sua reprodução mediante investimentos. 
Porém, a estagnação dos salários não permitia o 
aumento do mercado interno dos bens de consumo 
de base; e a produção de bens de consumo duráveis, 
correspondente ao mercado de produtos de luxo, cres¬ 
cia num ritmo insuficiente, pois as camadas de ren¬ 
dimentos superiores dispendem no consumo só uma 
fracção reduzida dos seus aumentos de rendimento. 
Assim, por um lado o sector industrial produtor de 
bens de consumo não se desenvolvia suficientemente 
e, por outro lado, não podia constituir um mercado 
que garantisse a necessária expansão da produção de 
bens de investimento. Em suma, a economia norte- 
-amcricana não permitia a aplicação produtiva de 
todos os lucros acumulados e, como a estagnação do 
capitalismo europeu lhe vedava também a via dos 
investimentos produtivos na Europa, a especulação 
era a única alternativa aberta. Só por isso puderam 
os capitalistas norte-americanos corresponder aos 
sucessivos pedidos de empréstimo provenientes dos 
países europeus, nomeadamente da Alemanha. Era 
olaro para a maioria que a grande parte de tais 
empréstimos se destinava a cobrir os juros de emprés¬ 
timos anteriores, e assim sucessivamente. Mas os 
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capitais acumulados não tinham outra possibilidade de 
aplicação nas condições da época. A par desta espe¬ 
culação externa, as actividades especulativas prolife¬ 
raram também no interior dos Estados Unidos, parti¬ 
cularmente na segunda metade dos anos vinte. A 
vertiginosa subida das cotações na bolsa resultava da 
quantidade crescente de capitais que, sem consegui¬ 
rem aplicação no processo produtivo, iam aumentar 
a procura no mercado de acções. Esta construção 
febril repousava nas condições contraditórias do comér¬ 
cio internacional da época e no desfasamento entre 
os ritmos económicos dos Estados Unidos e da Europa. 

Quanto mais se agravava a situação dos países 
devedores, mais capitais canalizavam para o paga¬ 
mento da dívida, comprometendo a produção c o 
comércio externo. Este ocupa uma parte relativa- 
mente reduzida na economia norte-americana, mas 
os efeitos de uma queda nas exportações dos Estados 
Unidos amplificam-se pela sua repercussão nos outros 
sectores. À diminuição do comércio mundial respon¬ 
diam os Estados Unidos com a elevação das taxas 
alfandegárias e outras medidas proteccionistas. Ten¬ 
tando deste modo conservar o excedente da balança 
comercial, o capitalismo norte-americano contribuía 
para minar as economias europeias complementares 
da sua e agravava o processo da crise. E, como o 
poder dos credores resulta só da viabilidade de paga¬ 
mento por parte dos devedores, a bancarrota genera¬ 
lizada era o fim certo desta situação contraditória. 
Aqui se insere a célebre quebra da bolsa de Nova 
York em fins de 1929, que foi a mera expressão 
financeira de uma crise profunda. A grande crise 
iniciada em 1929 resultou da incapacidade de reor¬ 
ganização das instituições capitalistas. 

Em meu entender, as crises económicas no capi¬ 
talismo não têm uma ou outra razão; são o ponto de 
concentração de todas as contradições numa certa 
época. Por isso a sua fisionomia tem mudado com 
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a própria evolução do capitalismo. Em dada ocasião 
todas as contradições do sistema tal como ele se 
organiza nesse estádio do desenvolvimento económico 
convergem numa consequência única: a crise. Cada 
uma apresenta como carácter dominante da sua fisio¬ 
nomia as contradições econômicas de momento mais 
relevantes. 

A consequência imediata da grande crise de 1929 
foi a queda brutal da produção e o desemprego. Os 
empréstimos norte-americanos e, em geral, as suas 
exportações de capital para os outros países interrom¬ 
peram-se e as restrições alfandegárias agravaram-se. 
O ritmo da internacionalização da crise deveu-se ao 
grau de dependência de cada uma das várias econo¬ 
mias relativamente à norte-americana, atingindo pri¬ 
meiro os países industrializados. Esta diminuição da 
aclividadc económica c a retracção dos capitais expan¬ 
diram a crise aos países exportadores de matérias- 
-primas, caindo vertiginosamente os seus preços no 
mercado mundial e interrompcndo-sc nesses países 
os empreendimentos de obras públicas ou quaisquer 
incipientes esboços de arranque industrial. A impos¬ 
sibilidade de pagamento por parte dos países deve¬ 
dores levou à proclamação sistemática de moratórias, 
com o consequente colapso do sistema financeiro inter¬ 
nacional, o que veio comprometer mais ainda os 
investimentos c a produção, e generalizar o desem¬ 
prego. A esta crise mundial todos os países respon¬ 
deram com o reforço das medidas proteccionistas, 
contribuindo para piorar a situação. 

Mas não se tratava de pura miopia por parte 
dos dirigentes políticos c dos grupos económicos: 
Qualquer incentivo à produção e ao consumo num 
país em particular esvair-se-ia totalmente em impor¬ 
tações se os outros países industrializados não adoptas- 
sem medidas semelhantes. A grande crise inaugurada 
em 1929 revelou claramcnte a necessidade de uma 
remodelação conjunta das instituições e processos 
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económicos nos países capitalistas mais evoluídos. E*sa 
crise, que resultara da incapacidade da guerra de 
1914-1918 para reorganizar o sistema económico mun¬ 
dial, só com tal reorganização poderia ser superada. 
Mas o capitalismo não o faria sem consideráveis vicis¬ 
situdes. 


VII 


Na Alemanha, dependente dos empréstimos dos 
Estados Unidos para reorganizar um país duramente 
atingido pela guerra e condenado ao pagamento de 
pesadas reparações aos vencedores, c que necessitava 
além disso do mercado norte-americano e europeu 
para exportar a maquinaria produzida, a crise teve 
consequências profundas: diminuição dTástica do 
comércio externo, grande queda na produção e ele¬ 
vado nível de desemprego, ameaça de novo surto 
inflacionista. Esta situação trouxe alterações muito 
importantes ao perfil das oposições sociais na Ale¬ 
manha. 

Pela sua vastidão, o desemprego atingia dura- 
mente, não só os proletários, mas outras categorias 
de assalariados, quer pequenos empregados, quer qua¬ 
dros de formação universitária, enquanto a ameaça 
de inflação afligia todos — menos os eventuais espe¬ 
culadores — c especialmente aqueles que viviam de 
pensões c rendimentos fixos. O número esmagador 
dos desempregados deu a primazia à reivindicação 
imediata de criação de postos de trabalho, abando¬ 
nando-se outros objeclivos mais radicais; além disso, 
o desemprego constituía um importante campo de 
unificação dos interesses proletários com os dos ele¬ 
mentos desempregados dc outros grupos sociais. Pelo 
lado dos gestores também esta nova situação levou 



a modificações importantes. A corrente até então 
dominante no aparelho de Estado tinha como orien¬ 
tação fundamental a reorganização económica com 
a ajuda do capital norte-americano c, secundaria¬ 
mente, do capital inglês c francês. O poderio econó¬ 
mico dos Estados Unidos garantia a esta tendência 
a sua vitória política e enquanto os créditos norte-ame¬ 
ricanos afluíssem às grandes cidades alemãs ela man¬ 
ter-se-ia no poder. Mas a crise deflagrada em 1929 
comprometeu esta via c suscitou a rápida ascensão 
de uma orientação diferente, promovida por outra 
ala dos gestores, polarizada pelo partido nazi, mas 
bem mais vasta do que ele. 

O sentido geral desta orientação consistia na 
defesa da autarcia económica. Tratava-se de trans¬ 
formar em programa aquilo que de momento apa¬ 
recia só como uma catástrofe, fazendo, como dizem 
os franceses, da necessidade uma virtude. A derro¬ 
cada do sistema de créditos estrangeiros seria conver¬ 
tida em independência financeira da Alemanha. A 
indústria, que laborava muito reduzidamente devido 
à ruptura do comércio mundial, produziria funda- 
mcntalmente para o mercado interno. Um sistema de 
tratados comerciais bilaterais com países pouco desen¬ 
volvidos, nos Balcãs, na Europa Oriental e na Amé¬ 
rica do Sul, garantiria à Alemanha um certo número 
de matérias-primas, acrescendo-se as vantagens de 
escoar exportações de produtos manufacturados e eco¬ 
nomizar divisas, muito escassas na Alemanha após 
a suspensão dos créditos norte-americanos, pois este 
tipo de comércio tinha por condição o equilíbrio da 
balança entre a Alemanha c cada um do países 
visados. As matérias-primas que não se conseguiam 
obter deste modo seriam substituídas mediante a 
produção de sintéticos pela indústria química alemã. 
Este programa de reorganização económica exigia que 
a indústria se centrasse nas empresas produtoras de 
meios de produção, secundarizando-se o fabrico de 
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bens destinados ao mercado interno de consumo par¬ 
ticular, o que era tanto mais fácil quanto a indústria 
pesada constituía tradicionalmente o sector decisivo 
da economia alemã. 

Aliás, a aplicação deste programa acentuou a 
procura de força de trabalho, ultrapassando a mão- 
-de-obra disponível, com o consequente aumento dos 
salários; reforçaram-se assim as pressões do mercado 
no sentido da produção de bens de consumo, mas 
o regime nazi opôs-sc-lhes tanto quanto possível. 
Podemos por aqui verificar o carácter altamente con¬ 
traditório desta orientação. Era difícil desenvolver o 
sector da produção de meios de produção sem simul¬ 
taneamente aumentar os rendimentos salariais c, a 
prazo, começar a desenvolver a produção de bens de 
consumo; por outro lado, o sector da produção de 
meios de produção não podia funcionar muito tempo 
em círculo fechado c precisaria de começar a for¬ 
necer bens de investimento às empresas produtoras 
de bens de consumo, tanto mais que os países estran¬ 
geiros haviam restringido drasticamente as importa¬ 
ções. A curto prazo estas contradições foram ate¬ 
nuadas pelo facto de a indústria pesada ter como 
mercado, directo ou indirecto, não só as ompresas 
produtoras de meios de produção, mas sobretudo a 
indústria de armamentos. Assim como a autarcia foi 
a conversão da ruptura do credito, os armamentos 
foram a conversão da ruptura do comércio mundial. 
Mas se uma política econômica assente nas indústrias 
militares poderia atenuar os problemas, não conse¬ 
guia ultrapassá-los. Todas as contradições fundamen¬ 
tais da crise económica continuavam a pesar sobre 
a Alemanha após a reconversão de 1933. Por isso 
os seus dirigentes consideravam esta solução mera- 
mente transitória, meia década que permitisse ao capi¬ 
talismo alemão vir a resolver de outro modo os pro¬ 
blemas de fundo — mediante a expansão territorial 
e a guerra. 
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Para já, porém, oferecendo empregos esta polí¬ 
tica obteve o apoio dos desempregados — que por 
si constituíam, como disse, um campo de convergên¬ 
cia de classes; restaurando a produção e, portanto, 
eliminando os riscos de inflação, esta política con¬ 
seguiu o apoio de todos os que viviam de rendimen¬ 
tos fixos; incrementando a produção graças à indús¬ 
tria dos armamentos, esta política teve o apoio da 
generalidade da burguesia e dos gestores, bem como 
do que restava da aristocracia, ligada às altas esfe¬ 
ras militares; partindo do pressuposto de urna autar¬ 
cia económica, que implicava a necessidade de uma 
rigorosa repartição das matérias-primas, de um con¬ 
trole severo de cada processo particular de produção 
c da sua inter-relação, com as consequências evi¬ 
dentes quanto ao reforço da intervenção económica 
do Estado e o incremento do capitalismo de Estado, 
esta política assentou no especial apoio dos gestores. 
O papel político e económico da classe dos gestores 
era o que saía mais reforçado; tratava-se de uma 
orientação que decorria directamenlc dos interesses 
de classe dos gestores. Em dez anos o perfil das lutas 
sociais na Alemanha mudara decididamente. O pro¬ 
letariado encontrava-se agora cindido. E os gestores 
faziam confluir no seu campo, não só uma larga 
fracção da classe operária (muitos dos que se encon¬ 
travam desempregados e dos que temiam pela segu¬ 
rança do seu emprego), mas também as outras clas¬ 
ses e grupos sociais. Por isso esta política pôde apa¬ 
recer como sendo — c foi — uma política nacional. 
E uma política nacionalista, pois a guerra era o único 
fim possível daquelas medidas económicas a curto 
prazo. O nazismo foi, de certo modo, a trágica con¬ 
sequência da separação entre o proletariado alemão 
e o proletariado russo, determinada pela evolução 
das lutas sociais na Rússia. 

Mas não só a evolução da situação na Alemanha 
contribuiu para o novo conflito. A segunda guerra 
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mundial foi ainda inevitável pelo fracasso da primeira 
na resolução dos problemas prementes do capitalismo. 
E a crise de 1929 tTOuxera J lhes nova urgência. Era 
impossível a recuperação económica sem uma reor¬ 
ganização supra-nacional. Era necessário substituir a 
parcelização das políticas nacionais por relações inter¬ 
nacionais estreitamente integTadas, sob a égide dos 
centros capitalistas dominantes. Segunda guerra mun¬ 
dial, pois. Agora, nesta versão definitiva do que na 
primeira se tinha apenas ensaiado, as soluções foram 
radicais e decisivas. A própria estratégia do conflito 
assim o demonstrou. Não se tratava já do equilíbrio 
estático de contendores enterrados até à cabeça em 
trincheiras imóveis. Foi o grande movimento elás¬ 
tico, a oeste até aos Pirinéus, a leste até Stalingrado, 
a norte até à Finlândia e ao Ártico, a sul até aos 
desertos africanos, a expansão súbita c rápida das 
foTças acumuladas pela grande indústria alemã (*). 
E depois, tão subitamente, o esgotamento desse vigor. 
A solução hitleriana só poderia vencer os inimigos 
na primeira partida. A grande indústria alemã tinha 
acumulado as forças que lhe permitiam atacar, não 
possuía resistência que lhe permitisse durar. Daí o 
segundo movimento desta guerra, a retracção cm 
todos os sectores, até à completa aniquilação militar 
final. O destino da Alemanha na segunda guerra 
mundial mostrou claramente a inviabilidade da autar¬ 
cia económica na época das estreitas Tclações mun¬ 
diais que caracterizam o capitalismo contemporâneo. 

E depois? Como se reorganizou o movimento 
operário, em que novos figurinos se constituíram as 


(*) Deixo de parte a guerra no Pacífico, que decorreu 
das contradições entre os imperialismos nipónico e norte-ame¬ 
ricano. Não é necessário para o fim aqui em vista deter-me 
nesses aspectos. O Japão saiu da guerra inserido nas mesmas 
estruturas supra-nacionais dos restantes países industrializados 
da esfera dc influência norte-americana. 
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lutas sociais, por que novas cisões e conjunções pas¬ 
saram as classes, nessa mutação incessante das for¬ 
mas de defesa dos seus interesses? Esta não c a 
história, mas o presente do mundo em que vivemos. 
E, para já, que mundo c esse? 





A «SOCIEDADE DA ABUNDÂNCIA» 


I 


A resposta hitlcriana à grande crise de 1929 não 
foi a única a verificar-se. O destino da revolução 
russa indicou um dos caminhos possíveis, mas vimos 
já como as lutas sociais apresentavam um aspecto tão 
particular no regime czarisla. Nos países industriali¬ 
zados da Europa c nos Estados Unidos a burguesia, 
que na Rússia fora uma classe rudimentar c de 
formação tardia, constituía uma classe social vasta c 
ainda poderosa; se era certo que os gestores deti¬ 
nham no aparelho estadual alavancas de comando 
decisivas, especialmente para os assuntos económicos, 
não era menos verdade que não podiam ignorar a 
força de que a burguesia ainda dispunha: por outro 
lado, a oposição do proletariado aos gestores, corre¬ 
lativa do domínio progressivo do aparelho estadual 
pelos gestores, tornaria mais difícil qualquer fusão 
do movimento destas duas classes na luta contra a 
burguesia. Assim, o capitalismo de Estado, tal como 
se desenvolvia fora da URSS, não passava tanto pela 
expropriação da burguesia e pela apropriação do capi¬ 
tal pelos gestores, mas sobretudo por formas indi- 
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rectas de controle da activklade das empresas, que 
não pusessem em causa o carácter de proprietários 
privados dos burgueses. Nestes países a orientação 
assumida pela classe dos gestores consistiu em evitar 
cuidadosamente os conflitos com a burguesia, esfor¬ 
çando-se ao mesmo tempo por que a oposição do 
proletariado se não transformasse num embate aberto 
e frontal. 

A solução nazi, se começou ,por evitar o con¬ 
fronto com a burguesia, foi depois, sobretudo gra¬ 
ças à pressão da guerra, eliminando os burgueses dos 
seus postos e substituindo-os quase totalmente por 
gestores, que assumiram os lugares dc direcção à 
frente das grandes empresas privadas. A Alemanha 
chegou assim, no último ano da guerra, a uma forma 
de poder dos gestores comparável ao que vigorava na 
URSS. Mas isto implicou que a classe dos gestores 
na Alemanha se lançasse num conflito interno com 
a burguesia, na altura precisamente em que os reve¬ 
ses militares mais se faziam sentir, o que provavel¬ 
mente apressou a derrocada do regime. 

As razões por que a Alemanha pudera, partindo 
de uma orientação autárcica da economia, basear a 
recuperação da crise na indústria pesada e milita¬ 
rizar a actividade produtiva não vigoravam para os 
outros países industrializados, com condições sociais 
muito diferentes e maior peso do mercado de con¬ 
sumo particular. Os Estados Unidos, cuja recupe¬ 
ração económica seria fundamental para estes países, 
ofereciam um modelo extremado do perfil social aí 
reinante. A aquisição fácil de terras desenvolvera 
a camada social dos proprietários rurais independen¬ 
tes, que, embora já em franco declínio e inteiramente 
dominados pelo mercado capitalista, forneciam à bur¬ 
guesia um apoio vasto, reforçando-lhe o poder; o sis¬ 
tema norte-americano dc governo, que consiste numa 
administração baseada na iniciativa presidencial, per¬ 
mitia uma entrada discreta dos gestores nas instân- 
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cias governamentais mais importantes, vindo a relegaT 
a burguesia para as representações parlamentares; o 
grande incremento da produtividade, que constituía 
a própria base do desenvolvimento industrial norte- 
-americano, pela necessidade de compensar salários 
relativamente elevados, deu origem a um sistema que 
facilmente convertia a mais-valia cm mais-valia rela¬ 
tiva (*), respondendo geralmente às reivindicações 
com concessões e reformas. Não se julgue, porém, 
que uma situação deste tipo torne obrigatoriamente 
o proletariado pouco combativo. Pelo contrário, a 
possibilidade de obter êxitos estimula uma actividade 
reivindicativa mais ou menos constante. O efeito das 
concessões pontuais e de uma política geral de refor¬ 
mas consiste em impedir que os movimentos de luta 
prossigam o tempo suficiente para se unirem em fren- 


(*) Na definição marxista clássica o aumento da mais- 
-valia absoluta resulta do acréscimo do tempo de trabalho, 
quer pelo prolongamento dos seus limites, quer pela sua inten¬ 
sificação; a extorsão da mais-valia relativa é consequência, 
ou de uma diminuição do tempo de trabalho incorporado 
nos bens consumidos pela classe proletária, ou da diminuição 
do tempo de trabalho incorporado nas mercadorias cm geral, 
o que permite a sua mais fácil realização mercantil. A passa¬ 
gem da «acumulação capitalista primitiva» para o capitalismo 
como modo de produção plenamcntc constituído foi marcada 
pela passagem da extorsão de mais-valia absoluta para a extor¬ 
são de mais-valia relativa enquanto processos principais de 
exploração. Parece-mc, porém, conveniente desenvolver um 
pouco a utilização clássica destes conceitos. No processo de 
extorsão da mais-valia relativa considero que, ao encerrar-se 
cada fase de diminuição do tempo de trabalho incorporado 
no produto fabricado, ou, por outras palavras, após cada ciclo 
de acréscimo da produtividade, a mais-valia relativa assim 
obtida ahsolutiza-se relativamente à fase seguinte de aumento 
da produtividade. O processo de extorsão de mais-valia rela¬ 
tiva consiste na permanente obtenção de mais-valia cada vez 
mais relativa. Exprimindo o carácter dinâmico deste processo, 
digo que a mais-valia relativa de uma fase se converte em 
mais-valia absoluta (mais-valia relativa absolutizada) sob o 
ponto de vista da fase seguinte. Daqui cm diante é neste 
sentido que empregarei os termos. 
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tcs vasfás c encetarem uma remodelação profunda 
do modo de produção e das relações sociais. Íí esta 
a explicação da simultânea força c fraqueza que carac¬ 
terizavam o movimento operário nos Estados Unidos. 

Destes dados de base econômicos e sociais partiu 
a grande reorganização do capitalismo consecutiva à 
crise de 1929. Era nos Estados Unidos que mais cla¬ 
ramente se desenhavam as condições da recuperação 
da crise; por isso ofereceram então, e a partir daí, 
um modelo para as restantes economias. Antes de 
mais tornava-se necessário incentivar a capacidade do 
mercado de consumo particular, abalada pela queda 
na actividaJc económica c pelo desemprego. Aliás, 
o facto de a produção industrial se centrar no fabrico 
ele bens de consumo condicionava por si só esta solu¬ 
ção; a simultânea existência de um operariado com 
salários rclativamente elevados c de numerosas pro¬ 
priedades rurais familiares inseridas no mercado e, 
portanto, não autátcicas, tornara a economia norte- 
-americana dependente do desenvolvimento do poder 
de compra particular. A produção de bens dc con¬ 
sumo constituía o objectivo principal da laboração 
industrial c era impossível reorganizar toda a indús¬ 
tria de modo a produzir fundamentalmcntc meios dc 
produção sem passar por uma crise mais grave ainda 
(o capitalismo alemão desde o início desenvolvera-se 
sobretudo na base da indústria pesada). Se a neces¬ 
sidade dc evitar um conflito aberto com o proleta¬ 
riado levava a colocar como objectivo prioritário o 
restabelecimento do seu nível dc vida, o bom enten¬ 
dimento dos gestores com a burguesia exigia que pre¬ 
servassem o estatuto de propriedade particular das 
empresas e vedava-lhes o recurso à apropriação do 
capital (nacionalizações). Mas a inserção fácil, por¬ 
que discreta, dos gestores no aparelho governativo 
norte-americano permitiu-lhes outras formas de inter¬ 
venção na vida económica, que utilizaram para res¬ 
tabelecer a capacidade de consumo do proletariado 
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e das restantes camadas de rendimentos inferiores, 
levando à recuperação da crise e, no futuro, a um 
controle das flutuações econômicas. Sob esta orien¬ 
tação reorganizou-se o capitalismo c o listado alargou 
a sua acção econômica a toda a sociedade sem ultra¬ 
passar as barreiras da propriedade — o que mostra 
como têm pouco significado e como o controle da 
gestão é bem mais poderoso do que qualquer forma 
de controle jurídico da propriedade. 

Nos primeiros anos da crise o governo norte- 
-amcricano recorreu a medidas clássicas, que perma¬ 
neceram sem efeito perante a gravidade das novas 
contradições. Só a partir de 1933, quando se formou 
a primeira administração Roosevelt e se inaugurou o 
New Dcal, começaram a tomar corpo algumas novas 
medidas de fundo. Para além de sucessivas modifi¬ 
cações do aparelho estadual, que daí cm diante con¬ 
cederiam aos gestores, c apesar de temporários recuos, 
o papel decisivo na vida política norte-americana, a 
administração Roosevelt iniciou uma nova época do 
capitalismo mediante formas de subsídio directo ao 
poder de compra particular, que rapidamente come¬ 
çaram a surtir efeitos. 

O New Dcal, porém, não constituía ainda u res¬ 
posta adequada à grande crise. Por um lado, as 
medidas tomadas, c o déficit orçamental que as 
garantia, eram considerados meros expedientes pro¬ 
visórios, não sendo encarados como o protótipo da 
reorganização necessária do capitalismo. Mais impor¬ 
tante ainda era o facto de estas novas medidas serem 
levadas a cabo num sistema de autarcia. Não foi só 
o capitalismo alemão que converteu em isolamento 
económico a queda do comércio mundial. Todos os 
países fizeram então o mesmo, só diferindo pelo modo 
como a partir dessa orientação autárcica pretende¬ 
ram reactivar a economia. Dois anos após o deflagrar 
da crise o Reino Unido, com os países da Com- 
monwcahh c os países escandinavos, abandonaram o 



padrão-ouro e desvalorizaram as suas moedas, pro¬ 
curando assim tornar as suas exportações mais com¬ 
petitivas, e agravando consequentemente a situação 
económica dos outros países. Os Estados Unidos res¬ 
ponderam reforçando as medidas proteccionistas, o 
que mais ainda comprometeu o comércio internacio¬ 
nal. Não existiam então condições para uma dimi¬ 
nuição coordenada das tarifas alfandegárias, nem para 
a reorganização do sistema monetário internacional, 
que a desvalorização da libra esterlina e das moedas 
a ela ligadas tornara urgente. Este nacionalismo eco¬ 
nómico exacerbado inviabilizava uma reorganização 
pacífica da economia mundial. Não só na Alemanha 
a crise de 1929 desenvolveu uma orientação belicista. 
Embora mediante formas económicas distintas, a 
guerra era o caminho inevitável dos outros países 
industrializados. Nos últimos anos da década de trinta 
era já evidente que o New Deal não conseguira arran¬ 
car os Estados Unidos à sua profunda depressão. Foi 
a segunda guerra mundial, com o formidável estímulo 
oferecido à produção norte-americana, que possibi¬ 
litou a rcactivação da economia e a sua organização 
cm bases supra-nacionais. 

O esmagamento militar completo da Alemanha e 
do Japão permitiu a assimilação das suas instituições 
c integrou-os plenamcntc na organização supra-nacio- 
nal da economia. E esta guerra, reproduzindo cm 
escala alargada os efeitos exercidos já pela anterior 
sobre a posição dos Estados Unidos na economia 
mundial, conferiu-lhes a hegemonia absoluta sobre 
lodos os países que não se inseriram na esfera de 
influencia da URSS. A preponderância norte-ameri¬ 
cana no mercado financeiro e nos investimentos de 
capitais consolidou a posição do dólar enquanto prin¬ 
cipal meio de pagamento internacional. A inexistên¬ 
cia na esfera de influência dos Estados Unidos de 
outros imperialismos suficientemente fortes para se 
tornarem verdadeiramente concorrenciais foi condi- 
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ção da reorganização supra-nacional da economia. 
Para evitar as bruscas desvalorizações concorrenciais, 
que limitavam o mercado mundial em vez de desen¬ 
volvê-lo, estabeleceram-se nos acordos de Bretton 
Woods, antes ainda do fim do conflito, paridades 
fixas (com estreitas margens de flutuação) entre as 
moedas, de modo que as desvalorizações só seriam 
autorizadas raramente e após acordo internacional. 
Devido à importância do dólar, os países em déficit 
tinham dc empregar as suas reservas de moeda norte- 
-americana para recuperarem o excesso das suas moe¬ 
das nacionais nos mercados estrangeiros, de forma a 
manterem as paridades. O dólar era a principal moeda 
de intervenção. Daí que os Estados Unidos fossem 
obrigados a manter em déficit a sua balança de 
capitais, pelo qual ofereciam aos outros países a 
quantidade necessária de dólares. Encetou-se assim, 
mediante tais déficits, uma exportação sistemática dc 
divisas norte-americanas, sob a forma de despesas 
militares no estrangeiro e de exportações de capitais. 
Aliás, o primeiro acto que marcou a reorganização 
efectiva da actividade produtiva na esfera de influên¬ 
cia norte-americana consistiu no crédito maciço às 
devastadas economias europeias, para que pudessem 
importar mercadorias provenientes dos Estados Uni¬ 
dos, inaugurando assim a espiral de um mercado 
mundial em expansão. Esta grande vaga de exporta¬ 
ção de capitais, conhecida sob o nome de Plano 
Marshall, suscitou a criação do primeiro organismo 
económico inter-govemamental na Europa, destinado 
à repartição pelos vários países dos créditos conce¬ 
didos, e que depois viria a desenvolver-se nas Comu¬ 
nidades Europeias, de que a CEE é hoje a principal. 

A reorganização monetária internacional, liber¬ 
tando a taxa de emissão de moeda do ritmo da pro¬ 
dução de ouro, permitiu a expansão dos meios de 
pagamento necessária ao desejado crescimento do 
comércio mundial; c o sistema de déficits orçamen- 
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tais exigido pelas paridades fixas implicou uma nova 
forma de funcionamento interno do capitalismo. Esta 
reestruturação da actividade económica internacional 
só pôde encetar-se e consolidar-se em conjugação com 
as transformações profundas sofridas no próprio inte¬ 
rior de cada uma das economias nacionais. 


II 


Internamente, a economia dos países industria¬ 
lizados da esfera de influência norte-americana após 
a segunda guerra mundial, na sequência de medidas 
tomadas já para a recuperação da crise de 1929, 
organiza-se em tomo do que chamarei sistema de 
expansão do consumo particular. Esse sistema con¬ 
siste, de uma forma geral, na transferência de uma 
parte dos rendimentos das camadas de nível de vida 
superior para as camadas com nível de vida inferior. 
As camadas sociais que auferem rendimentos eleva¬ 
dos dispendem em bens de consumo só uma pequena 
fracção dos incrementos desses rendimentos, poupando 
o restante; enquanto que os incrementos dos rendi¬ 
mentos das camadas inferiores são em muito larga 
medida canalizados para o mercado de consumo par¬ 
ticular, sendo diminuta ou inexistente a poupança. 
Deste modo, o aumento dos rendimentos das cama¬ 
das com nível de vida mais baixo tem como conse¬ 
quência o acréscimo da procura global de bens de 
consumo, com efeitos a menor ou maior prazo sobre 
a totalidade da vida económica. 

Não se trata de um processo estático, cm que 
os rendimentos de alguns diminuam para elevar os 
dos restantes. O mecanismo deste processo é essen- 
cialmente dinâmico, pois dele resulta, pela expansão 
do mercado, o incentivo a toda a actividade produ- 
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tiva c o acréscimo dos lucros capitalistas. Este sis¬ 
tema de expansão do consumo particular é indepen¬ 
dente de qualquer movimento relativo no leque da 
distribuição de rendimentos. Não importa para este 
efeito saber se a distância entre os extremos mais 
rico e mais pobre num dado país se mantém, aumenta 
ou diminui. Não é a posição relativa das várias 
camadas que interessa, mas sim o movimento ascen¬ 
sional do conjunto e, sobretudo, o nível absoluto das 
camadas com rendimentos inferiores. Se estas pude¬ 
rem passar a adquirir, não só um maior número 
de bens de consumo, mas ainda novos tipos de bens, 
nomeadamente bens de consumo duráveis, então o 
mercado beneficia de uma ampliação decisiva. O 
efeito de arrastamento sobre os outros sectores da 
vida económica é neste caso superior, pois as empre¬ 
sas que fabricam bens de consumo duráveis consti¬ 
tuem um melhor mercado para os meios de produ¬ 
ção e matérias-primas do que aquelas que produzem 
apenas bens de consumo de base. Mantendo, ou 
podendo até reforçar, a estratificação social do capi¬ 
talismo, o sistema de expansão do consumo parti¬ 
cular consegue, mediante a elevação absoluta do poder 
de compra das camadas de rendimentos inferiores, 
alargar o mercado, incentivar a actividade económica 
e aumentar o volume dos lucros capitalistas. 

Tanto o Estado como as empresas privadas são 
mediadores fundamentais neste sistema. A acção do 
Estado é, porém, a mais inovadora, limitando-se as 
empresas privadas a dar maior amplitude e novo 
significado a um processo que sempre existiu no 
capitalismo. O papel do Estado no sistema de expan¬ 
são do consumo particular consiste em drenar uma 
parte dos rendimentos das camadas superiores para 
as camadas inferiores mediante os impostos e a dívida 
pública, os quais sustentam as numerosas formas de 
subsídios e pensões, bem como os serviços públicos 
e sociais, gratuitos ou semi-remunerados. Estes ser- 
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viços têm dois tipos de efeito no mercado de bens 
de consumo particular: repercutem-se directamente, 
na medida em que criam povos hábitos de consumo, 
pela expansão da instrução, com a consequente divul¬ 
gação de outras formas ide vida, e pela difusão de 
hábitos de higiene; têm ainda um efeito indirecto 
sempre que consistem em serviços a que o público 
teria de recorrer e que, sendo agora gratuitos ou 
semi-remunerados, permitem a canalização da parte 
correspondente dos rendimentos individuais para o 
consumo de bens. O papel do Estado no sistema de 
expansão do consumo particular tem sido desde o 
fim da segunda guerra mundial cada vez mais impor¬ 
tante, aumentando a percentagem dos impostos rcla- 
tivamente ao rendimento total c acrescendo-sc de 
ano para ano os déficits orçamentais. Por isso, esta 
acção estadual só pode fundamentar-se num perma¬ 
nente acréscimo da produtividade, ou seja, exige que 
a mais-valia se transforme em mais-valia relativa a 
um ritmo muito rápido. Só uma elevada taxa de 
aumento da produtividade permite que as empresas 
e os capitalistas disponham de lucros suficientes para 
suportar o montante crescente dos impostos c da 
dívida pública. 

Do mesmo modo, é a elevada taxa de cresci¬ 
mento da produtividade que está na base do papel 
desempenhado pelas empresas privadas no sistema de 
expansão do consumo particular. Nos regimes em 
que este sistema vigora os aumentos salariais suce- 
dem-se com uma periodicidade bastante regular, 
aumentando a capacidade de compra de bens de 
consumo particular. Chegou-se assim a uma insti¬ 
tucionalização das reivindicações salariais, inserin- 
do-se os sindicatos no aparelho económico e estadual, 
como uma das suas peças essenciais. Mesmo que, 
como geralmcnte acontece, uma parte considerável 
da força de trabalho não esteja sindicalizada, as 
reivindicações apresentadas pelos sindicatos têm um 
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efeito de arrastamento sobre os salários e as con¬ 
dições de laboração da totalidade dos trabalhadores. 
Data daqui o fim do sindicalismo revolucionário e 
do anarco-sindicalismo neste tipo de países. Os sin¬ 
dicatos converteram-se em instituições inteiramente 
controladas por gestores, intermediários entre os ope¬ 
rários e os patrões em qualquer reivindicação, e pro¬ 
cedendo geralmente por iniciativa própria ao pedido 
periódico de aumentos salariais. As empresas priva¬ 
das ampliaram ainda o crédito ao consumidor e a 
forma de venda a prestações, que podem incluir-se 
no sistema de expansão do consumo particular. 

Este sistema permite diminuir a amplitude dos 
ciclos económicos. O próprio automatismo dos impos¬ 
tos e da dívida pública restringe o consumo quando 
a expansão económica é demasiado vigorosa e a 
inflação aumenta e, inversamente, estimula o con¬ 
sumo nos períodos depressivos. As oscilações não são 
eliminadas, mas atenuam-se, e as crises sérias não 
têm lugar. 

Surge, porém, uma importante restrição ao 
emprego do mecanismo de incentivo ao consumo par¬ 
ticular: cm que casos este sistema deixa de activar 
a economia do país e se esvai totalmente, ou na 
maior parte, em importações, estimulando sobretudo 
a produção noutros países? A resposta a esta ques¬ 
tão é fundamental e dela decorre a distinção, no 
mundo actual, entre o pequeno grupo dos países 
industrializados — cerca de dezena e meia na esfera 
de influência norte-americana — e os numerosos 
países dependentes; nesta questão desenham-se as fron¬ 
teiras do imperialismo ocidental contemporâneo. A 
expansão do consumo particular nos países capita¬ 
listas dominados tem como único ou principal efeito 
o aumento das importações, e o agravamento do 
déficit comercial e da consequente situação de depen¬ 
dência. Contrariamente ao que pretendem os seus 
apologistas, o sistema de expansão do consumo par- 
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ticular não constitui o paradigma da evolução de todos 
os países capitalistas. É a existência de vastas zonas 
dominadas que permite aos países imperialistas cstru- 
turarem-se internamente consoante esse sistema, e nole 
não se espelha o futuro dos países imperializados. 

Sem dúvida que o intenso ritmo de crescimento 
das economias dominantes desde o post-guerra, acar¬ 
retando uma aceleração maior ainda do comércio 
mundial, levou a uma certa industrialização dos países 
dominados, e nalguns deles a produção industrial tem 
atingido taxas de crescimento elevadíssimas. Mas esta 
industrialização restringe-se a sectores tecnologica¬ 
mente dependentes e retardatários. Uma vez mais 
é a perspectiva dinâmica a única que tem significado. 
O nível absoluto dos países de capitalismo subordi¬ 
nado pôde elevar-se e parte deles encetou um pro¬ 
cesso de industrialização; mas a sua dependência rela¬ 
tivamente às economias dominantes estreitou-se, pois 
o incremento da procura nos mercados internos, quer 
de consumo particular quer de bens de capital, c 
fundamentalmente satisfeito pelas exportações dos 
países mais avançados. 

Quanto à maior parte dos países dominados, 
cujas exportações se restringem a uma ou duas malc- 
riasnprimas, o crescimento econômico dos últimos trinta 
anos fê-los atravessar profundas crises cíclicas. A 
expansão da actividadc econômica nos países capi¬ 
talistas evoluídos, aumentando a procura de matérias- 
-primas, leva à elevação dos seus preços, já que o 
acréscimo da quantidade produzida é impossível a 
curto prazo; com os rendimentos assim obtidos os 
países exportadores de matérias-primas procedem a 
investimentos, geralmente no sentido de se dotarem 
de certas infra-estruturas, enquanto, por outro lado, 
ampliam os capitais investidos já na produção ou na 
extracção das matérias-primas, de modo a aumen¬ 
tarem a sua exportação, correspondendo ao aumento 
dos preços; frequentemente é nesta fase que a acti- 
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vidade industrial nos países desenvolvidos declina, 
quer devido aos seus problemas específicos, quer em 
resposta ao aumento dos preços das matérias-primas; 
esse aumento tem ainda como efeito secundário e a 
mais longo prazo acelerar, nos países industrializa¬ 
dos, a produção de sintéticos destinados a substituir 
aquelas matérias-primas tornadas mais caras, resul¬ 
tando daqui o declínio da sua procura; este conjunto 
de circunstâncias leva a uma queda dos preços das 
matérias-primas, deixando os países exportadores a 
braços com os novos investimentos, frequentemente 
apoiados em dívidas que tencionavam cobrir com o 
aumento, agora frustrado, dos preços à exportação. 
Os esboços de arranque económico ficam assim com¬ 
prometidos c a dependência agrava-se. 

Deste modo, uma parte considerável da mais- 
-valia produzida pelo proletariado dos países depen¬ 
dentes é canalizada para os países mais evoluídos — 
e sem esta desigual distribuição da mais-valia a nível 
mundial o sistema de expansão do consumo parti¬ 
cular nos países industrializados seria impossível. A 
desigualdade imperialista é um dos fundamentos da 
taxa de aumento da produtividade c do acréscimo 
geral dos lucros que sustentam todo este sistema. 
Com a expansão do capitalismo à escala mundial e 
com a criação de um proletariado internacional cada 
vez mais numeroso é bem possível que a situação 
média do proletariado, globalmente considerado, tenha 
piorado relativamentc aos tempos em que só na 
Europa ocidental e no Norte da América existia o 
capitalismo industrial. O desenvolvimento económico 
nos países dependentes não implica qualquer elevação 
do nível de vida das camadas de rendimentos infe¬ 
riores. A pauperização absoluta poderá assim ser 
um facto, mas é indispensável ter em conta que o 
proletariado nos países industrializados, onde se marca 
o ritmo de desenvolvimento de todo o sistema capi¬ 
talista, elevou a sua capacidade de aquisição de bens 
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de consumo particular, activando o mercado nesses 
países dominantes e, por aí, expandindo todo o sis¬ 
tema capitalista e acelerando o ritmo do seu cresci¬ 
mento. A importância do sistema de expansão do 
consumo particular não se restringe aos países capi¬ 
talistas mais evoluídos da esfera de influência norte- 
-americana, e repercute-sc, embora sob as formas 
já enunciadas, por todo o capitalismo. Em resumo, 
a elevada taxa de desenvolvimento dos países impe¬ 
rialistas exige um crescimento económico geral; mas, 
para os países imperializados, tal crescimento proces¬ 
sa-se mediante um reforço da dependência e não dá 
lugar à expansão do consumo particular das camadas 
de rendimento mais baixos. 

Apesar de o papel económico do Estado se ter 
desenvolvido sobretudo pela sua função no sistema 
de expansão do consumo particular, de forma que 
os gestores não entram em conflito com os bur¬ 
gueses enquanto proprietários privados do capital, os 
tipos clássicos de actuação económica do Estado não 
deixam por isso de ter lugar. O Estado reforçou a 
sua posição enquanto proprietário do capital em 
alguns países industrializados, sobretudo na Europa, 
mas gere essas empresas nacionalizadas como se con¬ 
tinuassem a ser privadas e, sobretudo, a reorganiza¬ 
ção económica não assentou nas nacionalizações. Em 
segundo lugar, o Estado expandiu a sua função de 
comprador, alargando assim o mercado que se ofe¬ 
rece às empresas privadas e exercendo o seu papel 
na desigual distribuição da mais-valia. Actualmentc 
o aspecto mais importante do Estado enquanto com¬ 
prador decorre das aquisições de armamento c outros 
bens destinados às instituições militares. Trata-se, 
porém, de actividades secundárias no conjunto do 
processo económico. Foi o sistema de expansão do 
consumo particular que permitiu aos Estados Unidos 
e aos restantes países industrializados da sua órbita 
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recuperar a crise iniciada cm 1929, reorganizar a 
economia supra-nacionalmcnte c encetar uma fase 
de crescimento industrial sem precedentes. 


III 


Na vigência deste sistema económico o perfil 
social que lhe dera origem modificou-se e reestrutu- 
rou-se, novos campos de convergência apareceram e 
novas cisões’ se esboçam, que teremos de seguir para 
compreender as condições do movimento operário 
contemporâneo c definir os inimigos com que o pro¬ 
letariado começa a partilhar hoje campos comuns, 
antes de deles se cindir em qualquer fase futura 
das lutas. 

A grande importância social desta reorganização 
do capitalismo provém da criação, nos países cm 
que foi levada a cabo, de um campo inteiramente 
novo, que suscita a mais ampla convergência de inte¬ 
resses distintos. Este campo novo é o do consumo. 
É evidente que, até então, qualquer elemento de 
qualquer classe consumia, exccptuando os que mor¬ 
riam de fome, e o consumo foi sempre indispensável 
à reprodução do ciclo produtivo. A diferença, porém, 
reside no facto de nas formas anteriores do capi¬ 
talismo o polo económico do consumo não dar ori¬ 
gem a instituições próprias. Apesar de constituir uma 
peça integrante da actividade económica, o consumo 
decorria inteiramente em privado, sem instituições 
específicas que o organizassem e enquadrassem, e que 
dele fizessem um dos actos públicos centrais da vida 
económica e até da vida social em geral. A aristo¬ 
cracia, especialmente na fase decadente, após a disso¬ 
lução do regime senhorial, aparecia, é certo, como 
uma classe sumptuária, que dedicava a maior parte 
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do tempo à exibição do seu aparato. Mas essa forma 
de consumo consistia sobretudo na ostentação de 
bens de luxo secularmente duráveis, e não na suces¬ 
são rápida de produtos não-sumptuários de mais curta 
duração, como acontece no consumo moderno; nem 
se procedia àquela distinç&o entre consumo e acumu¬ 
lação de capital que caracteriza o regime capitalista. 
E o mesmo se passava com o consumo das classes 
dominantes em modos de produção anteriores. Pela 
■primeira vez, agora, o capitalismo, nos Estados Uni¬ 
dos e nos países industrializados da sua esfera de 
influência, desenvolveu instituições especiais que tem 
o consumo por função única, e a sua importância é 
tanto maior quanto decorrem, nos casos decisivos, 
do aparelho de Estado c constituem o elemento regu¬ 
lador das flutuações económicas. Essas instituições 
são, pois, projectadas ideologicamente no centro do 
modo de produção. Indivíduos que, por participarem 
em classes distintas, se encontram opostos ou divi¬ 
didos em múltiplos níveis da vida económica e social, 
descobrem entre si uma realidade comum — a de 
consumidores. Das instituições secundárias onde se 
unificam aspectos da prática de indivíduos que, por 
outros aspectos da sua prática, se inserem em classes 
sociais distintas, as instituições decorrentes do sistema 
de expansão do consumo particular são hoje as mais 
importantes. A dependência relativamcnte às novas 
instituições estaduais e privadas de expansão do con¬ 
sumo constitui o grande campo de unificação dos 
interesses sociais nesta forma do capitalismo con¬ 
temporâneo. 

É certo que neste campo há também hierarquias, 
que uns são consumidores privilegiados e outros estão 
ao nível mínimo socialmente admitido neste estádio 
civilizacional, ou por vezes abaixo desse mínimo. Mas 
no campo do consumo as diferenças residem numa 
mera questão de graus, enquanto que relativamentc 
ao processo de produção as distinções entre as clas- 
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ses não são quantitativas, são radicais e absolutas. 
No processo de produção uns dispõem só da força 
de trabalho, nada mais podendo fazer senão produzir 
produtos de que são expropriados, sem qualquer tipo 
de propriedade sobre a maquinaria com que traba¬ 
lham ou as instalações onde laboram, nem qualquer 
forma de gestão do processo económico; outros dis¬ 
põem da propriedade dos meios de produção, apro¬ 
priando-se assim de parte do produto final; a outra 
parte do produto vai para os que dispõem da gestão 
dos processos produtivos e da possibilidade de orga¬ 
nizar o processo econômico global. Não há aqui qual¬ 
quer diferença gradual, quantitativa, entre as classes. 
Estas decorrem de posições distintas, e nada medeia 
entre essas posições. 

Se virmos isoladamente, nos seus episódios, as 
lutas sociais, e não no dinamismo das reorganizações 
permanentes, limitar-nos-emos à aparência imediata 
de movimentos que sob um nome comum reúnem, 
porém, classes distintas e opostas. Observei já que 
o processo dessa fusão resulta do facto de uma das 
classes fazer convergir alguns objcctivos imediatos 
restritos com os objectivos últimos e cstruturalmentc 
fundamentais de outra classe. Classes diferentes pude¬ 
ram unir-se em movimentos comuns devido a pro- 
jecções distintas dos interesses de cada uma, mas 
nada havia de gradual na sua união-separação. Agora, 
porém, no caso novo que estou a analisar, trata-se 
mais de uma fusão de elementos individualmente con¬ 
siderados do que de um campo de união entre as 
classes como tais. Não são as classes que se fundem 
no sistema de expansão do consumo particular; são 
aspectos da prática de indivíduos decorrentes de clas¬ 
ses distintas que encontram nas instituições do con¬ 
sumo um campo comum. As classes são determinadas 
pela posição ocupada relativamente ao processo de 
produção, mas não se exprimem com igual vigor em 
todos os aspectos da vida social. Em momentos de 
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luta aberta c generalizada praticamente toda a rea¬ 
lidade social 6 encarada sob a óptioa das classes, e 
a sociedade divide-se consoante a ruptura entre as 
classes e as suas hostilidades recíprocas. Mas quando 
os conflitos permanecem pontuais e parcelizados, sem 
alcançarem um grau suficiente de generalidade, então 
em muitos aspectos da vida social as divisões e as 
hostilidades de classe reflectem-se de forma atenuada 
ou desviada. As novas instituições específicas do con¬ 
sumo constituem, por isso, um terreno óptimo para 
esbater as divisões de classe — desde que os conflitos 
sociais não se generalizem nem agudizem. A hierar¬ 
quia entre os consumidores relativamente à capaci¬ 
dade de consumirem e ao tipo de bens que podem 
comprar reflecte as oposições de classe; mas o facto 
de essas oposições surgirem sob a forma de uma 
hierarquização gradual c a demonstração patente de 
como a divisão entre as classes se projccta no campo 
do consumo de forma muito atenuada. Em suma, 
as oposições de classe aparecem, neste campo de fusão 
dos interesses sociais, como meras distinções graduais, 
o que por seu turno tem efeitos sobre as classes 
sociais, contribuindo para diminuir a violência dos 
seus confrontos. 

Este novo campo de fusão dos interesses sociais 
foi reforçado ainda pela forma como se processou 
a reorganização do capitalismo. Ao contrário do pri¬ 
meiro conflito mundial, em que os exércitos perma¬ 
neceram imóveis perto da fronteira dos países beli¬ 
gerantes, não havendo praticamente territórios ocupa¬ 
dos (se esquecermos os casos da Bélgica, da Sérvia 
e do Oeste da Rússia), a segunda guerra mundial 
foi um conflito com ocupação de territórios. Este 
facto fez com que a luta contra a guerra fosse, não 
tanto um movimento pela paz, mas sobretudo uma 
luta pela expulsão do ocupante. A guerra de 1914- 
-1918 deu origem a um movimento internacionalista; 
a guerra de 1939-1945 deu azo a movimentos nacio- 
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nalistas. A resistência contra o ocupante era abso 
lutamente inevitável, e o nacionalismo cra a sua 
expressão. Ao lado do proletariado, nas organizações 
de resistência, fraeções muito importantes das classes 
exploradoras, dos gestores e da burguesia, lutavam 
pela expulsão do invasor. Como, porém, outra parte 
das classes exploradoras colaborava com os dirigentes 
alemães, inserindo-se no seu sistema econômico, que 
foi alargado e imposto aos países ocupados, os ges¬ 
tores c os burgueses que adaptavam uma atitude 
nacional c anti-colaboracionista eram conduzidos a 
rejeitar aquele tipo dc organização económica c a 
propagandear o sistema seguido pelos países que se 
destacavam na luta contra a Alemanha, ou seja, os 
Estados Unidos c o Reino Unido. Nos países do 
Ocidente da Europa ocupada a resistência contra o 
invasor formulou assim, na união de classes que nesse 
movimento nacionalista se constituía, os projectos 
de reorganização futura da sociedade em que as ins¬ 
tituições do consumo teriam um lugar relevante. 
Quando a guerra terminou os partidos c os homens 
políticos das classes exploradoras haviam sofrido uma 
profunda transformação, reflcctindo as mudanças oca¬ 
sionadas na própria classe. Na esfera dos países indus¬ 
trializados subordinados aos Estados Unidos o capita¬ 
lismo saía das convulsões da sua mais difícil crise de 
reestruturação com uma imagem nova e com formas 
inovadoras de fusão de interesses sociais. 


IV 


Atravessaram-se três décadas — uma geração! — 
cm que, nestes países, os ideólogos triunfantes do novo 
movimento proclamavam a lula dc classes como um 
fenómeno dc outras eras c consideravam risível a 
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pretensão, de a ressuscitar agora. A época do homem 
produtor teria acabado, vêern só o homem consu¬ 
midor. 

Sob este aspecto é eloquente a sucessão das 
grandes figuras conceptuais no pensamento económico. 
Para Adam Smith e, depois, para Malthus a figura 
principal era a do produtor, c desta tudo decorria. 
O capitalismo procedia então à sua primeira grande 
reorganização teonológica, afirmando nos sistemas de 
fabrico a sua originalidade e o seu futuro poder. 
Começando a escrever quando Malthus era já um 
economista célebre, Ricardo centrou a análise na 
figura do recebedor de rendimentos. Daí em diante 
a distribuição dos rendimentos e os seus diferentes 
tipos, ou seja, a remuneração das várias classes pas¬ 
sou a constituir o problema central. Sobretudo para 
os economistas marginalistas do fim do século pas¬ 
sado, com a escola austríaca e a de Lausanne, a 
distribuição dos rendimentos mas, agora, aos ele¬ 
mentos individualizados e não já às classes — apa¬ 
recia como a chave da harmonia económica e do 
equilíbrio do sistema. Sinal dos tempos, não do que 
o capitalismo realizava, mas das preocupações pelo 
que não conseguia. Após a crise de 1929 o panorama 
mudou de novo. No centro da teoria econômica apa¬ 
rece, resplandecente, a figura do homem consumidor. 
Praticamcntc sem excepção a produção intelectual 
segue a vaga, e aquela que resiste esclerosa quase 
toda. 

Nos primeiros tempos desta reestruturação do 
capitalismo os ideólogos que continuavam a afirmar 
a primazia das lutas na produção tinham os olhos 
postos nas fases anteriores da luta de classes. Para 
eles o movimento operário revestia ainda as mesmas 
formas exactas que assumira cm qualquer dos perfis 
sociais passados, eram cegos às cisões, às reorgani¬ 
zações e às novas uniões que entretanto tinham tido 
lugar, e viam o triunfo da revolução como o regresso 
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de formas históricas caducas, que transformaram em 
modelos e, depois, em símbolos abstractos. Estavam 
condenados. Não representavam mais do que a len¬ 
tidão com que as situações sociais morrem ideolo¬ 
gicamente. São os outros, o grosso da corrente que 
aqui nos deve interessar. 

Para os ideólogos dos tempos novos, não mais o 
homem estaria dividido pela inelutabilidadc dos anta¬ 
gonismos de classe. De agora em diante teríamos o 
homem consumidor, a humanidade enquanto fusão 
dc interesses. E as divergências sociais «passam a con- 
ceber-se sob a forma de «grupos de pressão», possí¬ 
veis de ser articulados conjuntamente na gradação 
infinitamente permissiva das disponibilidades de con¬ 
sumo. À imagem do mercado, que funde num campo 
único os gostos mais diversos, assim estes ideólogos 
concebem o novo capitalismo, que equilibraria num 
mesmo sistema grupos de pressão representando gostos 
c comportamentos diferentes. 

Estes ideólogos expandem o mercado até à pró¬ 
pria esfera da produção, dissolvendo-a ideologica¬ 
mente, não só pela desagregação dos elementos das 
classes em indivíduos consumidores, mas apresentando 
mesmo os proletários como novos proprietários, con¬ 
fundidos com os burgueses. Ignoram alegremente que 
os meios de produção são o objecto da propriedade 
capitalista, que define os burgueses enquanto classe 
dc proprietários particulares e os gestores enquanto 
proprietários colectivos; neste regime de expansão do 
consumo a única propriedade à disposição dos prole¬ 
tários é a dos bens de consumo particular. Os meios 
de produção, se neles for incorporada força de tra¬ 
balho assalariada, convertem-se em capital, o que 
nunca sucede com os bens de consumo, impossíveis 
de utilização a não ser precisamente para o consumo 
privado. Não há, pois, neste sistema, qualquer disso¬ 
lução da propriedade capitalista nem qualquer acesso 
do proletariado a essa propriedade. Mesmo naqueles 
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casos ditos dc «participação dos operários nas empre¬ 
sas» as acções fornecidas aos trabalhadores não repre¬ 
sentam já uma forma de propriedade, e são parte 
do salário. Hoje a extraordinária multiplicação da 
quantidade das acções, bem como as normas de ges¬ 
tão, fazem com que a posse de um número reduzido 
de acções não implique nenhuma forma de proprie¬ 
dade do capital, pois não permite qualquer influên¬ 
cia, por pequena que seja, na orientação da empresa. 
À excepção dos grandes lotes de acções, que podem 
dar direito a uma posição decisiva na empresa, mas 
que existem só em casos raros, na época actual as 
acções equivalem pura c simplesmente a depósitos 
bancários. Por isso os seus dividendos, apresentados 
ideologicamente como uma parte dos lucros do capi¬ 
tal, tem correspondido, numa media ao longo dos 
anos, aos juros das obrigações, podendo ainda equi¬ 
parar-se aos juros dos depósitos a longo prazo. Não 
se verifica na esfera da produção qualquer dissolução 
òu atenuação das demarcações de classe. Os ideó¬ 
logos da nova era do capitalismo assimilam a esfera 
da produção ao campo do consumo, igualando a 
detenção de bens de consumo à propriedade dos meios 
dc produção, e confundindo as várias formas de depó¬ 
sito monetário que têm o consumo posterior por 
objcctivo único com o capital destinado a reprodu¬ 
zi r-sc no processo de produção. 

Os ideólogos revolucionários seguiram a corrente. 
Grande parte nega a constituição efccliva de classes, 
anunciando a desaparição do movimento operário, 
que parece não se encontrar cm lado nenhum, redu¬ 
zido à apresentação periódica dc reivindicações, perio¬ 
dicamente satisfeitas. Proclamam, então, que a trans¬ 
formação da sociedade se deverá à pressão das «mino¬ 
rias», aos movimentos «marginais», que se apresen¬ 
tam, não como expressão da pluralidade de aspectos 
decorrentes das relações sociais no processo de pro¬ 
dução, mas exprimindo interesses considerados subjec- 
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tivamente, de forma supra-histórica e supra-sotial. 
A emancipação feminina relativamente a servidões 
tradicionais, o direito à homossexualidade e múltiplas 
outras reivindicações, que só podem dirigir-se ao 
âmago dos problemas quando integradas na luta cen¬ 
tral pela remodelação do modo de produção, são 
em vez disso reduzidas a mera expressão de incli¬ 
nações individuais. É possível que, deste modo, mulhe¬ 
res se emancipem e homossexuais vejam reconhecidos 
os seus direitos e a sua dignidade — mas nada obstará 
a que mulheres explorem mulheres, ou homens, e 
que um capitalista homossexual receba a mais-valia 
de proletários homossexuais. A luta contra a explo¬ 
ração é o fundamento de quaisquer outras transfor¬ 
mações revolucionárias e as correntes que concebem 
as mudanças sociais como resultado do jogo recíproco 
dos grupos marginais inserem-se no modelo que orga¬ 
niza os indivíduos consumidores consoante as pre¬ 
ferências expressas — tal como no mercado. É a 
variante radical da teoria dos grupos de pressão. Os 
ideólogos destas novas correntes, apresentem-se como 
conservadores ou revolucionários, concebem a evo¬ 
lução da sociedade sob a forma de uma articulação 
de grupos de interesses particulares, e não sob o 
ponto de vista de um conflito inconciliável entre 
classes antagónicas. Divergem quanto à classificação 
dos grupos de interesses, mas o modelo de equilíbrio 
social é o mesmo. Em qualquer dos casos, todos pro¬ 
clamam a desagregação das classes como entidade 
social definida e o domínio do indivíduo consumidor. 

Uns poucos, aceitando igualmente o pressuposto 
da dissolução das classes nos países industrializados 
da esfera de influência norte-americana, centram as 
esperanças de transformação no «terceiro mundo», 
naqueles países recentemente descolonizados onde o 
baixíssimo nível de vida e os obstáculos à industria¬ 
lização não permitiram a reorganização da economia 
e da sociedade segundo o padrão da expansão do 



consumo. Para estes ideólogos continua a prevalecer 
a figura do homem consumidor, mas purificada agora, 
mediante uma projccção utópica, como homem não- 
-consumidor. 


V 


Como acontece sempre, todos estes ideólogos não 
exprimem a dinâmica de uma classe, mas sim uma 
situação peculiar, um perfil social momentâneo, um 
momento histórico e não um movimento histórico. 
Em cada estádio as ideologias revelam esse momento 
sob a óptica particular de uma ou outra classe, ou 
grupo social, mas são incapazes de exprimir o movi¬ 
mento tendencial por que essa classe ou grupo pro¬ 
cederá à futura cisão desse campo comum. Por isso, 
durante o espaço de uma geração os novos ideólogos 
não conseguiram descobrir, entre a massa anónima 
dos consumidores, entre esse somatório de indivíduos, 
o movimento operário. Exprimem, assim, as formas 
de conflito que ocorrem nas instituições do consumo. 

Até então as reivindicações imediatas dos consu¬ 
midores tinham incidido especialmente sobre os 
aumentos salariais; surgem agora reivindicações de 
tipo novo, visando a qualidade dos produtos. Foi o 
facto de o consumo se ter tornado objecto de ins¬ 
tituições sociais próprias que levou as pessoas a dei¬ 
xarem de considerá-lo como algo que decorria natu¬ 
ralmente da produção, passando a encará-lo como 
um objecto específico. Até aí consumia-se o que era 
produzido, sem se levantarem.grandes questões quanto à 
qualidade do produto. Mas a partir do momento em 
que o capitalismo desenvolveu o aspecto de consu¬ 
midor dos elementos sociais, institucionalizou-o e 
tornou essas instituições centrais para o funciona- 
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mento do modo dc produção, tudo o que se relaciona 
com o consumo passou a aparecer como um objecto 
próprio de análise c de reivindicação. Os consumi¬ 
dores começaram, assim, a tentar impor às empre¬ 
sas a melhoria de alguns produtos, procuraram afastar 
da produção de bens dc consumo matérias eventual¬ 
mente nocivas à saúde, encetaram protestos contra 
os efeitos de certos tipos de produção no exterior 
das fábricas (a poluição no interior, durante o pro¬ 
cesso de trabalho, pouco os tem interessado), etc. 

O mercado, que até então só preocupara os 
capitalistas sob o ponto dc vista da capacidade de 
absorção dos produtos, começou a suscitar outro tipo 
de problemas, relativos não já à quantidade, mas à 
qualidade dos bens. Até à grande reestruturação con¬ 
sequente à crise de 1929 o capitalismo desenvolvera 
a organização da produção e do mercado de maté¬ 
rias-primas e de meios de produção; daí em diante 
os Estados Unidos c os países industrializados da sua 
esfera de influencia vão desenvolver também a orga¬ 
nização do mercado dc consumo particular. As ins¬ 
tituições do consumo, as reivindicações dos consumi¬ 
dores e as suas organizações, as ideologias que pro¬ 
clamam a dissolução das classes e a sua substituição 
por grupos de pressão — tudo isso exprime o movi¬ 
mento capitalista de organização do mercado de bens 
dc consumo particular. O consumo organizado apa¬ 
rece como o complemento necessário da produção 
organizada. Por outro lado, a organização crescente 
da vida urbana converteu-a também em objecto das 
reivindicações dos consumidores, aqui no seu papel 
de moradores. De então cm diante os proprietários 
das empresas privadas c os gestores a elas ligados 
falam cada vez menos da oposição entre capitalistas 
c operários, e começam a referir frequentemente os 
conflitos entre os empresários c os consumidores; e 
os gestores relacionados direclamentc com o processo 
de produção global vêem nesses movimentos de con- 
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sumi dores um apoio ideal para desenvolverem a orga¬ 
nização do mercado de consumo particular. Nos 
Estados Unidos os naderites (seguidores de Ralph 
Nader, pioneiro das organizações de consumidores) 
são a sombra negra das empresas particulares, mas 
um aliado precioso das administrações governamen¬ 
tais, nas quais muitos têm ascendido a lugares de 
relevo. Como de costume este processo reproduziu-se 
na Europa com um atraso de uma década ou década 
e meia. 

As lutas operárias no campo da produção con¬ 
tinuam a verificar-se, mas o sistema de expansão do 
consumo particular assenta num elevado ritmo de 
aumento da produtividade, que permite uma satis¬ 
fação rápida das reivindicações salariais e as integra 
no sistema. Até então os proletários, ao reivindica¬ 
rem, encetavam forçosamente uma luta directa con¬ 
tra o patronato, destruindo a organização imposta 
pelo capitalismo no processo de trabalho e desen¬ 
volvendo em relações coleclivistas e comunitárias a 
igualdade que os caracterizava já enquanto proletários 
assalariados. Era o desenvolvimento deste tipo de 
relações, determinado pelo processo de luta, que ser¬ 
via ao proletariado de modelo para a reorganização 
da produção e de toda a sociedade. Daqui decorria 
a importância da luta reivindicativa. Não eram as 
reivindicações que importavam, mas o processo prá¬ 
tico de luta que tinha lugar. Com a instalação do 
sistema de expansão do consumo particular as lutas 
operárias directas não deixaram de ocorrer mas, em 
primeiro lugar, tornaram-se menos numerosas, pois 
na maior parte dos casos os sindicatos rapidamente 
conseguem suspender a luta, ou evitá-la, encarregan- 
do-se eles da condução das reivindicações junto do 
patronato, ou procedendo até a essas reivindicações 
por iniciativa própria. Podem eventualmente apelar 
para uma greve — devidamente enquadrada pela 
burocracia sindical — no caso de os capitalistas não 
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tomarem uma atitude conciliatória; mas cm qualquer 
caso os dirigentes sindicais procuram a todo o custo 
manter a iniciativa e deter a condução do processo. 
Em segundo lugar, mesmo as reivindicações que con¬ 
seguem transformar-se num processo directo de luta, 
ultrapassando as barreiras sindicais, permanecem iso¬ 
ladas, sem se converter em focos de propagação do 
movimento. Nesta situação a generalidade das reivin¬ 
dicações salariais constitui um elemento integrante 
do capitalismo, pois delas decorre a expansão do 
mercado interno e contribuem para o aumento da 
produtividade. E como essas reivindicações têm lugar, 
na grande maioria, no interior dos sindicatos buro¬ 
cráticos, instituições de controle c organização da força 
de trabalho dirigidas por gestores, os sindicatos cons¬ 
tituem suplementarmente um campo de união entre 
o proletariado e a classe dos gestores. Este campo de 
união de classes tem, porém, uma posição secundária 
relativamente às instituições do consumo, pois o objec- 
tivo único desse tipo de sindicatos, o incremento 
periódico dos salários, é uma função do sistema 
de expansão do consumo particular. 


VI 


As reivindicações dos consumidores são um ele¬ 
mento integrante da evolução do capitalismo porque 
nunca podem desenvolver-se em formas novas de 
organização social. Ao contrário das lutas directas 
dos proletários enquanto trabalhadores produtivos, os 
movimentos dos consumidores — estão no mesmo 
caso todos os «grupos de pressão marginais» que atrás 
mencionei — constituem puros somatórios de ele¬ 
mentos individualizados e particularizados. Os pro¬ 
letários têm como ponto de partida a solidariedade 


117 



que lhes confere a sua posição de igualdade no pro¬ 
cesso de trabalho; quando um grupo de operários 
entra em luta não constitui uma soma de indivíduos 
até então isolados, mas um corpo social com uma 
existência própria, definível como tal antes e depois 
da luta. É essa coerência própria que, pelo processo 
de luta, se desenvolve cm relações comunitárias e 
colectivistas, consolklando-se e confirmando-se as suas 
características de corpo social coeso e solidário. Como 
a forma imediata da luta proletária é a greve, e 
como esta tende a desenvolver-se mediante a ocupa¬ 
ção do local de trabalho, o controle da produção pelos 
operários em luta, etc., daqui resulta um aspecto 
decisivo: o processo da luta proletária directa tende 
sempre a reorganizar, consoante o tipo de relações 
comunitárias e igualitárias que em si contém, o pro¬ 
cesso de produção. É este o nó do problema, pois 
o processo de produção ocupa o lugar central na vida 
social, sendo o fundamento, a infra-estrutura sobre 
que se edifica todo o restante regime económico e 
social, e toda a produção ideológica. É a incidência 
do movimento operário sobre o processo de produ¬ 
ção que lhe permite projectar uma remodelação total 
da sociedade; c são as relações igualitárias que os 
trabalhadores, enquanto proletários assalariados, esta¬ 
belecem no processo de trabalho, e que se desenvol¬ 
vem na prática da luta num verdadeiro comunitarismo, 
sólido e coerente — são essas relações que constituem 
o modelo proletário de reorganização do processo de 
produção e, por aí, de toda a sociedade. Por esta 
razão o movimento operário é o único capaz de 
transformar radicalmente a estrutura social actual, 
de aniquilar o modo de produção capitalista. Não se 
trata de privilegiar a luta «económica» sobre a luta 
«política» ou qualquer outra; tais divisões não existem 
na realidade, e a luta proletária constitui uma uni¬ 
dade indissolúvel de aspectos. Trata-se de afirmar 
que os únicos movimentos que podem constituir o 
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eixo da transformação de Ioda a sociedade são os 
que partem do local de produção e que têm o pro¬ 
cesso de produção por objectivo prioritário. 

Bem diferente é a situação dos movimentos de 
consumidores. Campo de relações ambíguas entre 
elementos provenientes de todas as classes sociais, as 
instituições do consumo não os unem por qualquer 
forma distinta da generalidade das relações capita¬ 
listas. Não é no campo do consumo que se definem 
as relações fundamentais entre os indivíduos, pois 
o consumo particular é o polo subordinado e indi¬ 
vidualizado do processo económico. Ao contrário da 
produção, onde o elemento simples não é o indi¬ 
víduo, mas a classe, no consumo é o indivíduo a 
célula elementar. Os indivíduos definem-se face ao 
processo de produção como elementos integrantes de 
grupos sociais, e são essas classes sociais, e não os 
indivíduos, os sujeitos do processo de produção — 
produtores, gestores, ou proprietários. Pelo contrário, 
é a extrema individualização do consumidor que per¬ 
mite às instituições do consumo unirem elementos 
provenientes de todas as classes, c essa mesma indi¬ 
vidualização não permite mais do que lutas fragmen¬ 
tares e dispersas no campo do consumo. É impossível 
neste campo ultrapassar a particularização individual. 
Nas lutas dos consumidores não há quaisquer novas 
relações sociais embrionárias que possam fornecer o 
modelo para a organização revolucionária da socie¬ 
dade, limitando-se a reproduzir o tipo geral das rela¬ 
ções existentes no capitalismo; o carácter subordinado 
do consumo no interior da esfera económica torna 
impossível, no seu campo, a reorganização do pro¬ 
cesso de produção e, por aí, da sociedade em geral. 
É o polo da produção, e não o polo do consumo, 
o elemento decisivo em todos os mecanismos sociais. 
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Reivindicar a melhoria da qualidade dos produtos 
e impor, mediante os órgãos do poder legislativo e 
judicial, novas técnicas de fabrico que impeçam a 
existência de substâncias nocivas nos alimentos ou 
no vestuário, bem como Hmitar a dispersão de ele¬ 
mentos tóxicos no ambiente exterior, na atmosfera, 
nos rios e mares, ou tornar mais agradáveis as con¬ 
dições da vida urbana, é sem dúvida útil, como foi 
útil um número muito grande de coisas que aconte¬ 
ceram ao longo dos séculos. Em todas as sociedades 
de exploração e de opressão, que ocuparam parte 
considerável da vida conhecida da humanidade, as 
classes exploradoras não se limitaram a actos inúteis 
ou prejudiciais. Bem pelo contrário, nenhuma classe 
exploradora pode subsistir como grupo social domi¬ 
nante se for incapaz de realizar acções úteis. Em 
termos muito simples, basta pensar que os explora¬ 
dores têm de manter em vida pelo menos parte dos 
explorados, que são fonte de todas as riquezas, para 
compreender que no interesse dos próprios explora¬ 
dores se garanta um certo número de condições gerais 
de vida. E ninguém pode duvidar de que tais con¬ 
dições são úteis. Todos nós preferimos viver, mesmo 
explorados, em boas condições físicas, do que acumu¬ 
lar exploração e miséria biológica. São raros os tra¬ 
balhadores que não compreendem que o salário é 
o elemento da exploração patronal, mas nenhum duvi¬ 
dará que seja útil receber um salário superior. Até 
há pouco eram as organizações de caridade que subs¬ 
tituíam esta utilidade à luta contra o sistema de 
produção capitalista. Agora, porém, são os movimen¬ 
tos de consumidores, muitos dos quais pretendem apre- 
sentar-se como revolucionários, que invocam a utili¬ 
dade das suas reivindicações como caução de um 
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pretenso espírito anti-capitalista. Mas o problema é 
outro: 

Essas medidas úteis podem ser satisfeitas pelo 
capitalismo ou não? É esta a questão central sob 
o ponto de vista daquela classe para quem a utilidade 
fundamental é a aniquilação do modo capitalista de 
produção e de exploração, quero dizer, sob o ponto 
de vista do movimento operário. No fundo, há uma 
única medida útil que o capitalismo nunca pode satis¬ 
fazer : o fim da exploração. Mas é a única a que 
as organizações de consumidores não se referem. 
Todas as outras, não só podem ser satisfeitas pelo 
capitalismo, como essa satisfação constitui um dos 
elementos do desenvolvimento do modo de produção, 
pois obriga a remodelações técnicas que beneficiam 
certas empresas em detrimento de outras, reforçando 
assim a concorrência e a concentração monopolista, 
c permitindo posteriores incrementos na taxa de pro¬ 
dutividade. 

Não terei sido suficientemente claro? Afirmo-o 
de novo, já que as interpretações demagógicas encon¬ 
tram aqui um terreno de eleição: Uma grande parte 
das reivindicações dos consumidores, todas aquelas 
que não estão prejudicadas pelo misticismo ou pela 
utópica idealização de formas ultrapassadas de explo¬ 
ração — são indubitavelmente úteis. Correspondem a 
uma necessidade inelutável na sociedade industriali¬ 
zada contemporânea. Nenhuma pessoa sensata dei¬ 
xará de exigir ar puro e produtos sãos. Mas ur> 
empresas capitalistas podem fabricar produtos sãos 
c deixar de poluir o ambiente, continuando nesse pro¬ 
cesso a reproduzir os seus lucros. O lucro capitalista 
não tem origem na venda do produto, como sucedia 
nas formas mercantis pré-capitalistas, em que era deci¬ 
sivo o lucro do comerciante. No modo de produção 
capitalista o lucro nasce directamente no nível da 
produção, na exploração da força de trabalho; não 
decorre da venda do produto no mercado, mas do 
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facto de a força de trabalho assalariada incorporar 
nos produtos que fabrica um tempo de trabalho supe¬ 
rior ao que c incorporado nos bens que ela própria 
consome. É a partir daí que o lucro se distribui pela 
totalidade dos capitalistas, que podem nessa medida 
ceder às reivindicações dos consumidores. Qualquer 
crítica revolucionária ao capitalismo tem de distinguir 
entre as reivindicações a que o lucro vai responder 
— por mais úteis que sejam — e a única reivindi¬ 
cação que não pode encontrar resposta neste modo 
de produção, pois propõe precisamente acabar com 
o sistema capitalista de lucro. É a esta única reivin¬ 
dicação revolucionária que os movimentos de con¬ 
sumidores são inteiramente alheios. 

Parece, então, terem razão aqueles que vêem, nesta 
reestruturação do capitalismo nos Estados Unidos e 
nos países industrializados da sua órbita, o fim do 
movimento operário e mesmo de quaisquer transfor¬ 
mações revolucionárias drásticas da sociedade. Pois 
não se mostra o capitalismo capaz de absorver todas 
estas reivindicações, transformando-as até num ele¬ 
mento necessário ao desenvolvimento do capital? De 
ameaça, a reivindicação não se converteu num ele¬ 
mento integrante do sistema? Parece que já nenhum 
espectro paira sobre o mundo capitalista. Abre-se 
aos olhos maravilhados de uns, ou resignados dos 
outros, a idade das reformas. 
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A CRISE DE 1974 


I 


Não é eterna a ilusão reformista. Nascida e cres¬ 
cida a geração que, com o fim da guerra, viu a 
teorganização geral do capitalismo na esfera dc 
influência norte-americana, já essa reorganização chega 
ao esgotamento das suas possibilidades. 

Para compreender a crise do capitalismo contem¬ 
porâneo, inaugurada em 1974 e continuada hoje sem 
perspectivas de recuperação, ameaçando vir a ser a 
crise mais longa deste modo de produção, temos de 
procurar definir as contradições do seu funciona¬ 
mento. O mecanismo central do sistema de expansão 
do consumo particular tem por base um perma¬ 
nente aumento da taxa de produtividade. É preciso 
elevar incessantemente o nível de vida das camadas 
de rendimentos inferiores, pois daí decorre a expan¬ 
são do mercado de bens de consumo duráveis, com o 
consequente efeito de arrastamento sobre os outros 
sectores econômicos. Mas, para que esse processo não 
dê lugar a tensões sociais e a reacções por parte das 
camadas com maiores rendimentos, é necessário que 
a massa dos lucros beneficie de um aumento equi- 
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valente, sc não superior. A expansão do mercado de 
consumo particular pressupõe o crescimento de todo 
o sistema económico nos países industrializados e o 
aumento dos rendimentos de todos os estratos sociais, 
eventualmente até um reforço das diferenciações 
sociais. Uma elevada taxa de aumento da produtivi¬ 
dade c a garantia material da continuidade do sis¬ 
tema. A taxa da produtividade é o ponto sensível nesta 
forma de organização do capitalismo contemporâneo, 
para a qual não há built in stabilisers (*). Será, por¬ 
tanto, aqui que procurarei fazer con%'ergir a atenção 
do leitor. 

Materialmente falando, a produtividade consiste 
numa relação trabalhador/produtos, dizendo-se que 
aumenta quando o mesmo número de trabalhadores 
pode, no mesmo tempo de trabalho, produzir um 
maior número de produtos (ou produzir igual número 
num tempo de trabalho menor, etc., o que é exacta- 
mente o mesmo). Será preciso, para aumentar a pro¬ 
dutividade, ou acelerar o ritmo da actividadc pro¬ 
dutiva, de forma que, mantendo-se o mesmo horário 
de trabalho, seja maior o tempo real dc laboração; 
ou introduzir máquinas novas, ou reorganizar a dis¬ 
posição das existentes, aproveitando-se melhor o 
tempo dc trabalho. Como, na primeira alternativa, 
o aumento da intensidade do trabalho depende sobre¬ 
tudo da introdução dc novas técnicas de fabrico, pode 
afirmar-se que em ambos os casos os investimentos 
materiais c as inovações tecnológicas são a condição 
para o aumento da produtividade. 

Desde a origem que a produção capitalista se 
baseia em condições exteriores a cada um dos pro¬ 
cessos de fabrico particulares, isto é, nas condições 
gerais de produção; a integração crescente das várias 
empresas, cm virtude da concorrência tecnológica, 


(*) Automatismos económicos que compensam uma dada 
flutuação mediante um mecanismo interno que acarreta uma 
flutuação em sentido contrário. 
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dá-lhes um relevo e uma importância cada vez mais 
consideráveis. Para compreender a dinâmica do sis¬ 
tema capitalista não podemos limitar-nos a desagre¬ 
gar a indústria, como fez Marx, num caminho desen¬ 
volvido por economistas posteriores, em sector de 
produção de meios de produção e sector de produção 
de bens de consumo; é necessário distinguir ainda 
entre processos particulares de fabrico e condições 
gerais de produção. Estas constituem o fundamento 
material de todo o sistema c, a longo prazo, deter¬ 
minam a amplitude possível do progresso tecnológico 
nas unidades de fabrico particulares. Todas as épocas 
dc grandes inovações tecnológicas e de grandes surtos 
da produtividade nas empresas particulares abriram- 
-sc com a expansão das condições gerais de produção 
c com as inovações nesse sector. As empresas pro¬ 
dutoras dc meios de produção transmitem à gene¬ 
ralidade do processo produtivo o ritmo de inovações 
determinado basicamente pelas condições gerais de 
produção. O sector que produz os bens de consumo 
particular ocupa o extremo final desta cadeia. Assim, 
a investigação científica e tecnológica dirigida para 
as condições gerais de produção e os investimentos 
neste sector são a condição necessária para que cm 
todo o processo produtivo se mantenha um rápido 
lilnio de inovações. 

Porém, o sistema dc funcionamento do capita¬ 
lismo prevalecente nos Estados Unidos e nos países 
industrializados da sua esfera de influencia, assente 
no mercado dos bens dc consumo particular, orientou 
os investimentos em função desse sector da produ¬ 
ção. Sucederam-se as inovações tecnológicas relativas 
ao fabrico de bens dc consumo de curta e média 
duração, grande parte das quais, aliás, incidem sobre¬ 
tudo na sua comercialização. Além disso, uma porção 
considerável dos investimentos e das despesas de inves¬ 
tigação dirige-se para a diferenciação artificial dos 
produtos, de modo a restringir o âmbito de cada 
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mercado, facilitando a constituição de sistemas mono¬ 
polistas. Por outro lado, inovações de aplicação múl¬ 
tipla, que poderiam dar lugar à introdução de novos 
processos técnicos nas condições gerais de produção, 
foram orientadas exclusivamente ou predominante- 
mente para o fabrico de bens de consumo particular. 
Este sector tornou-se o principal beneficiário de todas 
as inovações tecnológicas das últimas décadas, quer 
originando-as directamentc, quer absorvendo as que 
surgiram noutros campos. Se acrescentarmos a série 
de importantes inovações introduzidas na produção 
agrícola, em grande parte incidindo sobre bens de 
consumo particular, verificamos que o progresso tec¬ 
nológico nos países industrializados da esfera de 
influência norte-americana foi, desde o post-guerra, 
regido pelas necessidades do sector produtor de bens 
de consumo particular. 

A melhoria dos sistemas de fabrico nesse sector 
permitiu-lhe manter por bastante tempo uma elevada 
taxa de crescimento da produtividade. A certa altura, 
no entanto, este processo esgotou-se. Enquanto as 
condições gerais de produção ofereciam potencialida¬ 
des ainda não exploradas as empresas podiam limi- 
tar-se a inovações restritas a cada um dos processos 
particulares de fabrico. Porém, a taxa da produtivi¬ 
dade começou a diminuir a partir do momento em 
que as virtualidades das condições gerais de produ¬ 
ção existentes começaram a não ser susceptíveis de 
novas formas de adaptação por parte das empresas 
particulares. Para que pudesse manter-se no sector 
que produz bens de consumo particular um elevado 
ritmo de inovações e, portanto, um forte aumento 
da produtividade, teria sido necessário que uma parte 
muito mais considerável dos lucros capitalistas fosse 
canalizada para investimentos c inovações nas condi¬ 
ções gerais de produção. 

Não foi qualquer estranha cegueira que desviou 
os lucros capitalistas desses investimentos infra-estru- 
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turais, e sim as próprias condições sociais que estão 
na base do sistema vigente neste tipo de países. Para 
além do processo que orienta os investimentos no 
sentido das empresas produtoras de bens de consumo, 
pois nelas incide o mercado mais importante, uma 
das condições sociais de funcionamento deste sistema 
tem sido a ausência de conflitos abertos e agudos 
entre os gestores e a burguesia. Dominantes nas ins¬ 
tituições governamentais, os gestores circunscrevem a 
sua actividade ao manuseamento dos mecanismos de 
expansão do consumo particular. Controlam, a nível 
estadual, a política de rendimentos que articula os 
impostos e a dívida pública com a concessão de 
pensões, subsídios e serviços sociais; e, no processo 
de aumentos salariais que opera a nível das empre¬ 
sas particulares, integram uma das suas componentes 
fundamentais, os sindicatos burocráticos que organi¬ 
zam a força de trabalho. Salvo em casos raros, e 
geralmenle explicáveis por motivos circunstanciais, os 
gestores, neste sistema, têm deixado a propriedade 
jurídica dos meios de produção nas mãos da burguesia. 
Ora, devido à forma como o capitalismo se constituiu 
e desenvolveu, a maior parle das condições gerais de 
produção decorre da propriedade do Estado e a res¬ 
tante está-lhe indirectamentc subordinada. Assim, no 
capitalismo como ele hoje existe nos países industria¬ 
lizados da órbita norte-americana, a canalização de 
investimentos vultuosos para as condições gerais de 
produção, e a incidência nesse sector das investiga¬ 
ções científicas aplicadas à tecnologia, constituiriam 
um reforço do peso económico, político e social da 
classe dos gestores, tal que a classe burguesa não 
está disposta a tolerar pacificamente. 

As inovações tecnológicas decorrentes do apare¬ 
lho de Estado, nestes países, são unicamente susci¬ 
tadas pela actividade militar e pela produção de 
armamento. Como no moderno equilíbrio estratégico 
as armas tornam-se antiquadas no momento cm que 
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são ciadas à luz — e precisamente por isso — a indús¬ 
tria militar constitui um mercado voraz e um sector 
sempre activo. Mas, devido à sua exterioridade rela 
tivamente à reprodução do processo produtivo, os 
investimentos nas indústrias de guerra e a investiga¬ 
ção científica para aí orientada têm efeitos reduzidos 
quanto à taxa de produtividade, não ocasionando as 
necessárias remodelações nas condições gerais de pro¬ 
dução. Acelerou-se o progresso tecnológico nos trans¬ 
portes aéreos a partir do momento em que, tornadas 
menos necessárias no campo militar, as inovações 
da aviação foram canalizadas para o transporte civil; 
porém, como não se deveram originariamente a exi¬ 
gências das condições gerais de produção, contribuíram 
para agravar o desfasamento entre os vários tipos de 
transporte. Mais importantes foram os efeitos sobre 
o processo de produção de dois grandes sistemas de 
inovações inicialmcntc restritos ao âmbito militar: a 
energia nuclear c os computadores. Quanto à pri¬ 
meira, embora o começo da sua utilização comercial 
como fonte de energia date de há mais de duas 
décadas, o seu emprego está hoje ainda longe de 
se generalizar. Mais significativa, por isso, é a expan¬ 
são do emprego dos computadores, e nos sectores que 
mais amplamente recorrem â tecnologia electrónica 
verificam-se hoje as laxas de produtividade menos 
baixas. Na forma que tem assumido esta inovação 
constitui a mais extremada expressão da cisão entre 
o produtor e a gestão capitalista do processo produ¬ 
tivo. Mas a transmissão electrónica de informações e 
o processamento de dados, se é certo que constituem 
a mais importante das inovações do post-guerra que 
as condições gerais de produção puderam aproveitar, 
têm talvez como efeito secundário acelerar o ritmo 
a que essas condições gerais esgotam as suas virtuali¬ 
dades. De qualquer modo, os computadores estão longe 
de poder responder a todos os problemas infra-estru- 
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turais que se colocam à indústria contemporânea. 
Chegou-se, assim, a uma situação de estagnação das 
condições gerais de produção. 

Esgotadas as possibilidades inovadoras das condi¬ 
ções gerais de produção existentes, é a taxa de 
aumento da produtividade ao longo de todo o sistema 
económico que está condenada. A vigorosa expansão 
que o capitalismo conheceu desde o fim da segunda 
guerra mundial começara a perder o fôlego. A baixa 
da taxa de produtividade, iniciada nos meados dos 
anos sessenta e agravada em 1973, comprometia o 
funcionamento do sistema. A contradição central do 
capitalismo enquanto processo de exploração — a 
extorsão de mais-valia — reproduz-se na dinâmica 
do desenvolvimento económico, dando lugar à (prin¬ 
cipal das suas leis de tendência: a baixa tendencial 
da taxa de lucro. Na medida em que só a parte do 
capital destinada a salários permite, mediante a pro¬ 
dução da mais-valia, reproduzir alargadamente esse 
capital; e como para isso se exige o aumento relativo 
da fracção destinada a meios de produção, matérias- 
primas e instalações, bem como à remuneração dos 
trabalhadores improdutivos — resulta daqui que a 
fracção do capital que se converte em mais-valia tende 
a diminuir o seu peso relativo. Em consequência, a 
relação da mais-valia com o capital total, ou, por 
outras palavras, a taxa de lucro, tende a diminuir. 
Nesta perspectiva toda a história do capitalismo tem 
obedecido a uma só preocupação, a de impedir que 
esta lei tendencial se verifique realmente. Daí a neces¬ 
sidade de aumentar a produtividade, de passar perma¬ 
nentemente da extorsão de mais-valia absoluta para 
a mais-valia relativa, acrescendo assim a taxa de 
lucro. A esta preocupação têm obedecido as sucessi¬ 
vas formas de organização do capitalismo, e é ela 
que inspira as grandes vagas de inovação tecnológica. 
À luz da lei da baixa tendencial da taxa de lucro 
podemos compreender os ciclos de expansão e de 
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depreciação dos bens de capita], tal como as varia¬ 
ções no emprego não-produtivo. O sistema de expan¬ 
são do mercado de consumo particular constituiu, na 
época em que se generalizou aos países mais indus¬ 
trializados da órbita norte-americana, uma forma de 
responder às pressões exercidas pela baixa da taxa 
de lucro. Hoje as contradições deste tipo de orga¬ 
nização do capitalismo tornaram novamente real e 
actual a baixa da taxa de luoro. Essa baixa é cada 
vez mais agravada pela depreciação efectiva do valor 
útil de grande parte dos bens de capital, condenados 
ao sub-emprego pela blocagem das condições gerais 
de produção. 

Só um elevado ritmo de crescimento da produ¬ 
tividade permite aumentos salariais periódicos sem 
atingir a taxa de lucro, que é a mola real do capi¬ 
talismo. Mas os capitalistas não podem restringir 
drasticamente as concessões salariais sem pôr em 
«perigo todo o sistema, quer pelas repercussões econó¬ 
micas dessa actuação sobre o mercado de consumo 
particular, quer pelas consequências sociais de rup¬ 
tura revolucionária. Isto é tanto mais grave quanto 
o elevado montante dos impostos, necessário para o 
funcionamento do sistema de subsídios, pensões c 
serviços sociais, que mantinha a amplitude e a regu¬ 
laridade do mercado, exige uma taxa de lucro con¬ 
siderável. A queda da taxa de lucro fez sentir os 
seus efeitos: diminuição dos investimentos. O esgo¬ 
tamento das potencialidades da infra-estrutura do pro¬ 
cesso de produção condiciona materialmente esta dimi¬ 
nuição dos investimentos, já que são cada vez menos 
produtivas as inovações tecnológicas ao nível das uni¬ 
dades de fabrico particulares. Por seu turno, o declí¬ 
nio dos investimentos vem acentuar a queda da 
produtividade. O sistema chegou, pelas suas contra¬ 
dições próprias, a uma situação de csclerose, que 
restringe a capacidade de adaptação às flutuações 
económicas e às ocorrências inesperadas. 
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II 


Esbocei atrás sumariamente o perfil dos ciclos 
atravessados pelos países essencialmente exportado¬ 
res de matérias-primas nas suas relações com o con¬ 
junto dos países industrializados. Quando um acrés¬ 
cimo na actividade industrial aumenta a procura de 
matérias-primas, os países exportadores, pelas condi¬ 
ções específicas da produção ou extracção das maté¬ 
rias-primas, não podem aumentar a curto prazo a 
sua quantidade; assim, é o seu preço no mercado 
mundial que, em primeiro lugar, aumenta drastica¬ 
mente, respondendo às pressões da procura. Esse 
acréscimo dc rendimentos e a perspectiva dos lucros 
futuros levam os países exportadores de matérias- 
-primas, quer a investir para acrescer a quantidade 
produzida, quer a proceder a investimentos em infra- 
-estruturas ou cm indústrias destinadas geralmente 
ao mercado interno. Nesses investimentos aplicam, 
não só os novos rendimentos obtidos, como recorrem 
ao crédito, na previsão de uma alta durável dos pre¬ 
ços dc exportação. Porém, quando o ritmo da acti¬ 
vidade económica dos países industrializados atravessa 
novo período de abrandamento, para o qual porven¬ 
tura contribuiu a anterior subida dos preços das maté¬ 
rias-primas, a repercussão sobre estes preços é tam¬ 
bém imediata, sofrendo uma queda acentuada. Assim, 
os rendimentos dos países exportadores de maté¬ 
rias-primas diminuem brusca e consideravelmente, 
no preciso momento cm que se acumulam os 
encargos resultantes dos investimentos iniciados. 
O recurso a novos créditos c a consequên¬ 
cia inevitável destas situações, e na repe¬ 
tição cíclica do processo acentua-se a dependência 
destes países relativamente aos países industrializados. 
Tal dependência é ainda reforçada pelos efeitos a 
longo prazo dos períodos dc alta dos preços das 
matérias-primas, que levam os países industrializados 
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a desenvolver a produção de sintéticos, para substi¬ 
tuir as matérias-primas cujos preços se elevaram. Este 
processo contínuo de substituição acarreta a descida 
dos preços médios das matérias-primas. Finalmente, 
a dependência dos países imperializados torna-sc mais 
estreita pelo facto de o ritmo de crescimento da 
procura de produtos manufacturados ser considera¬ 
velmente superior ao da procura de matérias-primas, 
o que levou a produção industrial nas últimas déca¬ 
das a aumentar a uma taxa bastante superior à da 
produção e extracção de matérias-primas. A indús¬ 
tria tem como mercado, não só o conjunto dos países 
industrializados, cujo ritmo de expansão é o maior, 
mas também todos os países pouco industrializados; 
enquanto o mercado das matérias-primas é continua¬ 
mente reduzido pela produção de sintéticos. Este des¬ 
fasamento das procuras provoca movimentos gerais de 
preços divergentes, tomando ainda mais desvantajosa 
a posição no mercado mundial dos países exporta¬ 
dores de matérias-primas. 

O abrandamento da taxa da produtividade acen¬ 
tuou as contradições deste processo. Na situação 
monopolista que caracteriza a actividade industrial 
contemporânea qualquer diminuição da taxa de lucro 
repercute-se num acréscimo dos preços. Mais acen¬ 
tuado ainda é esse acréscimo pelo facto de a bloca- 
gem da produtividade impedir que a quantidade dos 
produtos fabricados corresponda à pressão da pro¬ 
cura. Agravam-se assim as tensões inflacionistas, e 
a taxa de aumento dos preços nos países industriali¬ 
zados começou a elevar-se sensivelmente desde o fim 
dos anos sessenta. Para os países exportadores de 
matérias-primas esta situação teve uma dupla conse¬ 
quência : por um lado, atinge-os mais duramente a 
desigualdade entre os preços dos produtos industriais 
e os preços das matérias-primas; por outro, os paí¬ 
ses industrializados reagem de modo cada vez mais 
inflacionário nos períodos de alta dos preços das maté¬ 
rias-primas, agravando o processo. 
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Foi nesta situação de crescentes tensões que 
decorreu o preâmbulo imediato da crise actual. Em 
1972, respondendo a um surto de actividade dos países 
industrializados, com o consequente aumento da pro¬ 
cura de matérias-primas, o seu preço no mercado 
mundial subiu vertiginosamente. Dada a bloeagem na 
produtividade, com as pressões sobre a taxa de lucro, 
o boom dos preços das matérias-primas repercutiu-se 
imediatamente num surto inflacionista nos países 
industrializados, levando à alta dos preços de expor¬ 
tação dos produtos manufacturados. Os preços das 
matérias-primas puderam continuar ainda a subir 
durante algum tempo, mas a crescente inflação nos 
países industrializados teve como efeito uma descida 
dos seus preços reais. Reproduziu-se o ciclo já conhe¬ 
cido, mas agora com uma forte aceleração do ritmo, 
uma considerável amplificação dos efeitos inflacionis¬ 
tas c uma mais grave deterioração das condições de 
troca dos países exportadores de matérias-primas. Na 
origem desta degradação do ciclo está a bloeagem da 
taxa de produtividade. 

Face ao declínio dos preços médios reais das 
matérias-primas no mercado mundial um único tipo 
de exportadores pôde reagir: os países exportadores 
de petróleo. Pelo facto de constituir uma matéria- 
-prima essencial a quase todas as formas de labora- 
ção industrial, para a qual não estão hoje ainda 
criados substitutos à escala necessária, o petróleo tem 
no mercado mundial uma posição única relativamente 
às restantes matérias-primas. Nos outros casos tem 
sido impossível aos países exportadores encetar qual¬ 
quer resistência organizada que aumente os seus pre¬ 
ços em resposta à inflação nos países industrializados, 
pois daí resultaria um estímulo á produção de sinté¬ 
ticos, ou, mais simplesmente, o desvio dos capitais 
para outros ramos de actividade, com a imediata 
deterioração dos termos de troca dos países expor¬ 
tadores de matérias-primas. Dada a especificidade 
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tecnológica do petróleo, porém, o aumento dos seus 
preços em resposta ao acréscimo da inflação foi pos¬ 
sível. De 1973 para 1974 o preço do petróleo quintu¬ 
plicou. 

São muitos os economistas capitalistas que radi¬ 
cam neste facto a crise económica actual, confun¬ 
dindo assim, como frequentemente, as consequências 
com as causas. Mas o aumento dos preços do petróleo 
foi um efeito menor num processo já inteiramente 
delineado nos seus termos fundamentais, c só pôde 
precipitar os acontecimentos porque as contradições 
do capitalismo contemporâneo impossibilitavam-no de 
responder às vicissitudes e às flutuações do ciclo. 
Em primeiro lugar, a importância do petróleo decorre 
unicamente do lugar tecnológico que ocupa no pro¬ 
cesso material de fabrico, nomeadamente como fonte 
de energia, e não do seu contributo para os custos 
de produção. É essencial distinguir estes dois aspec¬ 
tos. Enquanto recurso natural, susceptível portanto de 
diminuição ou de esgotamento, o petróleo levanta 
problemas e terá de ser substituído por outras fontes 
de energia; mas enquanto um dos muitos factores 
que entram no processo de fabrico e que, pela soma 
dos seus preços respectivos, constituem os custos de 
produção, o petróleo ocupa uma posição de escassa 
importância. Por outras palavras, a sua importância 
tecnológica não tem comum medida com a sua redu¬ 
zida importância enquanto elemento dos custos de 
produção. O consumo dos recursos energéticos bási¬ 
cos (dos quais o petróleo e o gás natural constituem 
hoje a parte mais importante) representa, nos pri¬ 
meiros anos da década de setenta, somente 2,3 % 
do Produto Nacional Bruto dos Estados Unidos 
e 1,6% do PNB do resto do mundo. Aquando da 
qumtuplicação dos preços do petróleo os países mais 
industrializados puderam dispender somente, para fazer 
face a esse aumento, 1,5% dos seus PNBs combinados. 
E quatro ános depois na data cm que escrevo, a elevada 
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taxa de inflação dos países industrializados teve como 
consequência a queda dos preços reais do petróleo 
— sem que por isso a crise recupere ou a situação 
económica dos países industrializados da esfera norte- 
-americana melhore sequer. Mais ainda, os enormes 
excedentes acumulados pelos países exportadores de 
petróleo nos dois anos seguintes à grande subida dos 
seus preços serviram para acrescer as importações 
desses países num período particularmcntc depressivo 
do comércio mundial, bem como foram canalizados 
para empréstimos maciços nos países industrializados, 
atenuando assim alguns efeitos dos piores momentos 
da recessão. Foram estas as consequências reais do 
tão invocado aumento dos preços do petróleo. 

Não podemos ignorar o papel desse aumento no 
deflagrar da crise. Mas cie não resultou da sua 
importância intrínseca. Se o capitalismo contempo¬ 
râneo da esfera norte-americana se mostrou incapaz 
de absorver o acréscimo rclativamente pequeno dos 
custos gerais de produção acarretado pelos novos pre¬ 
ços do petróleo, isso deveu-se unicamente às pressões 
exercidas pelo declínio da taxa de produtividade sobre 
a taxa de lucro. À medida que as contradições de 
um processo se avolumam, cada vez lhe é mais difícil 
adequar-se às eventualidades. O momento em que essas 
contradições deflagram numa crise aberta é marcado 
pela ruptura das faculdades de adaptação do sistema. 
Foi o que aconteceu em 1974. É o que tem sucedido 
desde então. 


III 


Em termos simples, o que aconteceu nestes últi¬ 
mos anos foi a acentuação do declínio da taxa de 
produtividade e o agravamento dos seus efeitos, dimi¬ 
nuindo por isso a taxa de utilização da capacidade 
produtiva instalada nas empresas. Esta resposta à 
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queda na taxa de produtividade caracteriza as situa¬ 
ções depressivas e estagnantes. Não podendo ultrapas¬ 
sar ao nível das unidades de fabrico particulares as 
razões que levam ao abrandamento da produtividade, 
e sentindo o aumento dos custos por unidade de 
produto produzida, os capitalistas tentam adaptar-se 
à situação diminuindo a produção. 

À não-utilização de máquinas e instalações cor¬ 
responde a não-utilização de força de trabalho, ou 
seja, o desemprego. Mas este traz efeitos mais graves 
para os capitalistas, pois cada trabalhador tem a dupla 
função de vendedor de força de trabalho e de con¬ 
sumidor. O desemprego tende a restringir o mercado 
— num sistema que assenta na expansão do mercado 
de consumo particular. Diminuindo o ritmo de pro¬ 
dução das mercadorias, nomeadamente dos bens de 
consumo particular, enquanto por outro lado continua 
em funcionamento o sistema de expansão das possi¬ 
bilidades de consumo, acontece que a capacidade da 
procura aumenta ao mesmo tempo que o ritmo da 
oferta diminui. A inflação é o nome deste fenómeno. 
Trata-se, porém, de uma inflação de novo tipo, dife¬ 
rente das que antes ocorreram no sistema capitalista, 
nomeadamente nas épocas em que predominava ainda 
a produção agrícola. Tradicionalmente a inflação coin¬ 
cidia com a fase ascendente dos ciclos económicos; 
quando o ritmo da produção industrial crescia as 
empresas utilizavam toda, ou quase toda, a sua capa¬ 
cidade de produção, ou ampliavam-na, o desemprego 
reduzia-se consideravelmente c os capitalistas, dis¬ 
putando entre si a força de trabalho disponível, aumen¬ 
tavam os salários; este aumento extensivo e intensivo 
dos salários, resultante de um processo rapidamente 
levado a cabo, permitia ao mercado dé-consumo par¬ 
ticular antecipar-se um pouco ao aumento da pro¬ 
dução dos bens, que por razões tecnológicas exigia 
um prazo superior. Daí as consequências inflacionárias 
desta pressão da procura e a sua relação estreita com 
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os períodos de expansão económica. Inversamente, as 
fases descendentes do ciclo constituíam períodos dcfla- 
cionários, dc queda dos preços. A extensão do desem¬ 
prego e a diminuição do salário dos trabalhadores 
empregues tinham por consequência o enfraquecimento 
da pressão da procura, mais rápido e acentuado do 
que o ritmo do decréscimo da oferta dc bens. Daí 
a queda dos preços nessas fases dc declínio da acti- 
vidade económica. 

Com a crise inaugurada em 1974 ocorre, porém, 
um movimento dc preços inteiramente diferente. A 
uma queda na actividade produtiva, prolongada por uma 
estagnação dessa actividade, corresponde uma inflação 
dos preços, numa conjugação nova a que se deu o 
nome de estagflação. A estagflação é o tipo parti¬ 
cular de inflação na crise do sistema económico que 
tenho vindo a descrever. O mecanismo central deste 
sistema consiste na criação de capacidade de compra, 
c tal mecanismo continuará a funcionar enquanto o 
capitalismo não se reorganizar em moldes novos — 
ou for destruído... A taxa de utilização da capaci¬ 
dade produtiva diminui c o desemprego cresce, mas 
os desempregados recebem subsídios e o mecanismo 
geral de estímulo ao consumo continua a vigorar. 
Por isso c crescente o desfasamento entre a taxa de 
aumento da capacidade aquisitiva do mercado de con¬ 
sumo particular e o ritmo da produção industrial. 
Qual o segredo do funcionamento deste processo? 
A criação de moeda. Só pela criação de moeda pode 
o capitalismo suprir o desfasamento cada vez maior 
entre o sistema da produção, por um lado, e o sis¬ 
tema do consumo, por outro. Mas o valor da moeda 
não resulta de uma pura convenção social. Mantém- 
-se na medida em que conservar uma dada relação 
com a massa dos produtos. Aumentar as capacidades 
aquisitivas numa situação de estagnação da produção 
é provocar uma erosão do valor da moeda. É esta 
a consequência da inflação sob o ponto de vista do 
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consumo: um dado valor nominal representa uma 
capacidade de compra, ou seja, um valor real, cada 
vez menor. Em condições de estagnação duradoura 
da produção, o recurso à inflação para manter o 
mercado só pode agravar essa inflação, tendendo 
assim o ritmo do processo a rapidificar-se pelos seus 
próprios mecanismos internos. 

Tentei definir, em traços sumaríssimos, as con¬ 
tradições que levaram à crise deste sistema e a forma 
geral por ela assumida (*). Convém agora mostrar 
como a própria estrutura da crise actual tende a 
agravá-la, perdendo a validade as formas keyncsianas 
de recuperação económica. Três aspectos desta crise 
têm deixado perplexa grande parte dos economistas 
capitalistas: a queda contínua da taxa de produtivi¬ 
dade; um decréscimo na taxa de desemprego nos 
Estados Unidos, à primeira vista inesperado, dada a 
estagnação dos investimentos; o agravamento da infla¬ 
ção, pior do que o previsto. Creio que cada um destes 
aspectos se compreende à luz do mecanismo da crise 
actual aqui proposto: 


(*) Alguns leitores notarão talvez que esta explicarão 
da crise de 1974 difere muito da que apresentei em A Crise 
económica actual na esfera do capitalismo americano, Contra 
n Corrente, Lisboa 1975 (copiog.). Também ai tentei inter¬ 
pretar a situação económica actual sob a perspectiva de um 
desfasamento entre us condições gerais de produção c as uni¬ 
dades particulares de fabrico. Não dando, porém, o devido 
relevo ao sistema de expansão do consumo particular, no que 
seguia a tendência dominante no marxismo, não compreendi 
que foram as condições gerais de produção a ficar bloqueadas. 
Como insistia na nctuação económica do listado tradicional 
até ao post-guerra, afirmei que as condições de produção 
continuavam a desenvolver-se face a uma relativa estagnação 
das empresas particulares, não entendendo que esta tinha ori¬ 
gem no facto de os investimentos e as inovações tecnológicas 
não incidirem suficicntcmente no sector das condições gerais 
de produção. Não foram as infra-estruturas de produção a 
«crescer permanentemente» c a «funcionar em circulo vicioso». 
Foi a blocagem da produtividade nas condições gerais de pro¬ 
dução que acarretou a sua blocagem em todo o sistema. 
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Já expliquei as razões que determinaram o blo- 
queamento da produtividade. São elas que têm dimi¬ 
nuído a rendibilidade dos investimentos cm capital 
fixo, nomeadamente a longo prazo. Muito aclivos 
desde o final da segunda guerra mundial até meados 
dos anos sessenta, os investimentos, seguindo a evo¬ 
lução da taxa de produtividade, começaram a partir 
daí a declinar, caindo acentuadamentc um ano antes 
do deflagrar da crise actual, o que sublinha as razões 
de fundo desse decréscimo. A queda dos investimen¬ 
tos continuou até 1975; aumentaram um pouco no 
ano seguinte e mantiveram-se desde então estacioná¬ 
rios. Esta estagnação não se deve a quaisquer pres¬ 
sões exercidas pela dívida pública sobre o mercado 
de capitais, como pretendem alguns economistas. As 
disponibilidades financeiras existentes hoje são consi¬ 
deráveis; é a pletora de meios de pagamento nas 
praças internacionais que tem causado problemas 
monetários graves, c não o contrário, como é do 
conhecimento geral. Por outro lado, a subida dos 
preços das acções no auge da crise de 1974 demons¬ 
trou claramente a abundância de capitais disponíveis, 
obrigados a convergir para a especulação por não 
encontrarem emprego rendível nos investimentos. No 
sentido exactamente inverso ao apontado por aqueles 
economistas, o aumento da dívida pública deve-se ao 
facto de uma massa crescente de capitais se afastar 
dos investimentos. É a sua estagnação, com a blo- 
cagem da produtividade que lhe está na base, a 
causa deste processo. Pela sua importância econó¬ 
mica os Estados Unidos constituem o elemento deci¬ 
sivo da crise actual; aí, a reanimação da actividade 
industrial, que durou sobretudo de 1976 até fins de 
1977, deve-se exclusivamcnte aos créditos maciços 
concedidos ao consumo particular, que tem atingido 
níveis sem precedentes, e ao facto de as poupanças 
se situarem no nível mais baixo desde há vários anos. 
Porém, contrariamente ao mecanismo keynesiano, este 
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acréscimo da procura não tem levado ao aumento 
dos investimentos. Comprometidos estes pela bloca- 
gem da taxa de produtividade, os capitalistas respon¬ 
dem à pressão da procura pelo assalariamento de 
mais força de trabalho. O aumento da quantidade 
de bens produzidos não exprime qualquer recupera¬ 
ção efectiva da crise, limitando-se a seguir pari passu 
as flutuações da procura particular, que inevitavel¬ 
mente se esgotará a curto prazo, pois assenta no 
crédito. É esta a explicação para o segundo problema 
que atormenta as cabeças pensantes do capitalismo. 

Aqui se radica a terceira das questões enunciadas. 
Os esboços de recuperação que se desenharam desde 
1974 — isoladamente, e nunca na generalidade dos 
países industrializados da esfera norte-americana — 
baseiam-se unicamente no mercado de bens de con¬ 
sumo particular, c não no investimento. Nesses 
momentos de maior animação económica os capi¬ 
talistas têm, como disse, recorrido ao aumento da 
taxa de emprego, sem investir em maquinaria e pro¬ 
cessos tecnológicos; do aumento da força de trabalho 
empregue sobre um capital fixo estagnante resulta 
inelutavelmente, e de imediato, a acentuação do 
declínio da taxa de produtividade. Este processo tem 
efeitos redobrados sobre a inflação: no preciso 
momento em que a queda da produtividade agrava 
os custos de produção, com as consequências, inevitá¬ 
veis cm regime monopolista, quanto ao aumento dos 
preços (inflação cost push), cleva-se a taxa de emprego, 
aumentando portanto a massa de rendimentos dis¬ 
poníveis e incentivando-se a procura de bens de 
consumo particular numa situação de bloqueamento 
da produtividade (inflação demand-pult). São estas 
as razões por que a mais ténue reanimação da acti- 
vidade industrial leva a fortes acréscimos na taxa de 
inflação. 

Embora exposto em termos muito simplificados, 
e só nos traços gerais, é este o mecanismo que na 
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crise actual tem levado todos os curtos momentos 
de recuperação a perder rapidamente o fôlego inicial, 
contribuindo apenas, afinal, para agravar os pro¬ 
blemas e acentuar a cstagflação. Em resumo, mesmo 
nos mecanismos internos da crise actual a questão da 
produtividade ocupa o lugar central. Todas as medi¬ 
das que se propuserem lutar contra a cstagflação 
somente ao nível da emissão monetária c dos preços 
estão, por isso, condenadas ao fracasso. A estagfla- 
ção é o mero sintoma das contradições infra-estru- 
turais acima descritas. Veremos a seguir as conse¬ 
quências sociais deste fenómeno inflacionista. Convém 
analisar antes a maneira por que as relações comer¬ 
ciais internacionais agravam a erosão da moeda e, 
por aí, tornam mais crítica a situação económica 
geral. 

A moeda dos Estados Unidos é o principal meio 
de pagamento no comércio internacional. Uma depre¬ 
ciação do dólar constitui, pois, um factor de pertur¬ 
bação muito importante. Se o dólar perder parte do 
seu valor as possibilidades de importação dos países 
que detêm sobretudo dólares diminuem corresponden¬ 
temente. Na situação geral de estagnação económica 
esta retraeção suplementar do comércio mundial só 
irá agravar os efeitos da crise. Ora, nas cirounstân- 
cias actuais, o dólar deprecia-se .permanentemente por 
duas razões: em primeiro lugar, devido ao mecanismo 
econômico interno de expansão do mercado norte- 
-americano a um ritmo superior ao do aumento da 
produção, com a consequente inflação. Em segundo 
lugar, devido à própria situação do comércio mundial: 
nos anos de 1976 e 1977 a estagnação económica foi 
mais acentuada noutros países capitalistas industria¬ 
lizados do que nos Estados Unidos; a necessidade de 
importação de matérias-primas e meios de produção 
por parte das empresas norte-americanas foi, por isso, 
superior à dos países que atravessavam então uma 
recessão mais profunda; os Estados Unidos importa- 
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vam mais a parlir desses países do que para eles 
exportavam, agravando-se consideravelmente o déficit 
comercial norte-americano; isto significou que tais 
países receberam, pelo vendido aos Estados Unidos, 
uma quantidade de dólares superior àquela de que 
precisavam para pagar as suas importações; com a 
repetição deste processo os bancos estrangeiros torna¬ 
ram-se detentores de uma quantidade crescente dc 
moeda norte-americana, que não tem possibilidade 
dc empregar; sendo a evolução do valor da moeda 
determinada sempre pela evolução da sua relação 
com a quantidade das mercadorias, resulta deste pro¬ 
cesso a erosão do principal meio dc pagamento inter¬ 
nacional. É este, cm termos muito gerais, um dos 
elementos da expansão internacional da crise, que 
contribui para agravar a situação intema de cada 
um dos países. O déficit norte-americano é parcial¬ 
mente subsidiado pelos capitalistas dos restantes paí¬ 
ses, a quem interessa minorar a depreciação do dólar 
e que para isso intervêm no mercado monetário interna¬ 
cional. Porém, ao ultrapassar um certo ponto a depre¬ 
ciação do dólar passou a ameaçar a economia dos pró¬ 
prios Estados Unidos c o capital norte-americano tomou 
medidas monetárias restritivas para abrandar o ritmo 
de depreciação da sua moeda. Exigidas pelas circuns¬ 
tâncias internacionais, e não dircctamentc pela situa¬ 
ção interna, tais medidas tiveram efeitos contraprodu¬ 
centes sobre a actividadc industrial norte-americana. 
De qualquer modo, o desfasamento entre o ritmo 
econômico nos Estados Unidos c nos principais países 
industrializados da sua órbita levava já na segunda 
metade dc 1978 ao abrandamento da actividade indus¬ 
trial norte-americana, com a consequente diminuição 
das importações e do déficit. Nesta contradição vivem 
os países capitalistas contemporâneos, entre o desca¬ 
labro do sistema monetário internacional e um reequi- 
líbrio das balanças comerciais obtido à custa da 
estagnação da actividaJe económica. 
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Quanto aos capitalistas dos países exportadores 
de matérias-primas, não se lhes oferece lioje qual¬ 
quer alternativa. Com o declínio do comercio mun¬ 
dial; com o aumento dos preços dos produtos indus¬ 
triais; com a depreciação das reservas de moeda norte- 
-americana; com a deterioração dos termos de troca, 
equivalente a uma redução da oferta c, portanto, 
causadora de um acréscimo da inflação — são as 
pressões dos credores que obrigam ao agravamento 
da situação de dependência. Só pelo equilíbrio das 
suas balanças comerciais estes países podem dispor 
de reservas que garantam o pagamento dos juros. Daí 
uma política interna de restrição dos salários e de 
travagem de qualquer tentativa de acumulação capi¬ 
talista; c, no campo externo, a absohita dependência 
relativamente às importações provenientes dos países 
industrializados. O Fundo Monetário Internacional, 
representante dos credores, é o guardião atento desta 
orientação, e se ela acentua a dependência dos países 
imperializados, reforça também a integração das clas¬ 
ses capitalistas destes países no sistema capitalista 
mundial. 

No interior de cada país as consequências sociais 
da crise enunciam-se em poucas palavras: a inflação 
compromete a capacidade de compra. É inimportante 
que o consumo particular possa manter-se, ou até 
aumentar, em números absolutos. No sistema econó¬ 
mico actual são as taxas de crescimento o único indi¬ 
cador significativo, e a crise cxprimc-sc no abranda¬ 
mento dessas taxas. É assim que esta forma de reor¬ 
ganização do capitalismo está a auto-destruir as suas 
condições de existência. Assentava nas instituições do 
consumo para absorver os conflitos sociais e moderar 
as oscilações econômicas — e é o próprio consumo 
que mais directamente aparece ameaçado, e começa 
desde já a ser atingido, pelas contradições deste pro¬ 
cesso. 
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Vemo-nos chegados a uma nova época crucial 
na evolução do sistema capitalista. Uma vez mais é 
um perfil social que se dissolve, novos campos de 
união de classes e de conflitos se constituirão. Uma 
vez mais o movimento operário se Teorganizará em 
novas condições, prosseguindo a dinâmica da sua auto- 
-definição.-» Mais do que nunca c vital analisar aten¬ 
tamente os fenómenos, distinguir entre o que per¬ 
tence ao passado e o que pode, eventualmente, cons¬ 
tituir um indício da evolução futura, c tentar de 
novo — sempre — surpreender nos campos de união 
das classes, nu ambiguidade contraditória das ten¬ 
dências e dos programas de momento, o inimigo 
oculto. 

Não creio que, por desmislificarmos alto e bom 
som um inimigo, c por tentarmos desvendar o cami¬ 
nho futuro que desde já o movimento operário terá 
encetado, não creio que por isso possamos conven¬ 
cer alguém a segui-lo, se não o viu já. A divulgação 
das ideias não substitui a experiência alheia. A pro¬ 
paganda não substitui a experiência prática, nem é 
causa dessa experiência, que decorre somente da 
inelutabilidade do movimento social objectivo. Mas 
a divulgação ideológica dos aspectos novos do movi¬ 
mento operário permitirá uma tomada de consciência 
mais rápida dos fenómenos, à medida que se desen¬ 
volver a experiência prática. A ausência actual dessa 
experiência de massas não c razão para retardar a 
elucidação ideológica — é essa a própria função his¬ 
tórica daqueles que, desde já, estão empenhados em 
tal experiência. Por isso parece-me de primordial 
importância tentar descortinar, no emaranhado das 
contradições presentes, o caminho do movimento 
operário. 
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0 MOVIMENTO ECOLÓGICO É HOJE O INIMIGO 
OCULTO 


A consequência social mais óbvia da crise actual 
é o declínio da taxa de aumento da capacidade real 
de consumo particular. E a reacção mais imediata a 
este facto são as reivindicações que visam manter o 
anterior ritmo de aumento do nível de vida. É evi¬ 
dente, porém, que a globalidade dos rendimentos é 
uma função da globalidade dos produtos fabri¬ 
cados e, quando o ritmo da produção se reduz, a 
taxa de crescimento dos rendimentos tem obrigatoria¬ 
mente de diminuir. Nestas condições a manutenção 
dos mecanismos de expansão do consumo é um expe¬ 
diente que o tempo permanentemente se encarrega de 
anular, depreciando a moeda. A inflação ajusta o 
sistema às condições reais da economia, e as reivin¬ 
dicações que exigem o crescimento permanente do 
nível de vida não podem ser indefinidamente satis¬ 
feitas pelo capitalismo. O sistema de expansão do 
consumo particular só foi válido enquanto conseguiu 
recuperar as crises, após 1929 c nas décadas seguintes. 
Deixou agora de resultar e, à medida que a impo¬ 
tência das instituições de consumo vigentes se torna 
perceptível, é crescente a reacção das camadas sociais 
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mais atingidas pelos impostos, começando a recusar 
a subscrição para um sistema que efcctivamente não 
funciona. O movimento contra os impostos alastra, 
tanto mais que a inflação aumenta o valor nominal 
dos rendimentos, obrigando ao pagamento de impostos 
estabelecidos em função desses valores nominais, 
quando é certo que os rendimentos reais são bem 
inferiores. Este desfasamento atinge sobretudo as 
camadas médias e inferiores da burguesia, pois os 
estratos superiores ocupavam já os escalões mais ele¬ 
vados na percepção dos impostos. 

A expressão propagandística do movimento con¬ 
tra os impostos consiste na crítica às actuais dimen¬ 
sões do aparelho de Estado. As instituições do con¬ 
sumo desenvolvem uma vastíssima burocracia e fun¬ 
ções administrativas muito complexas, que é neces¬ 
sário pagar. Parte das poupanças drenadas pelo Estado 
deixou de se destinar ao estímulo directo do consumo 
e limita-se a manter aquele aparelho burocrático. Sem 
ele, porém, as instituições do consumo não poderiam 
ter lugar, e os sectores mais retrógrados da burguesia, 
que conduzem os movimentos contra os impostos c 
pela redução das dimensões do aparelho estadual, 
deviam lembrar-se dc que o Estado desenvolveu a 
sua intervenção na economia precisamente porque as 
empresas privadas eram já incapazes, por si próprias, 
de recuperar as crises. Nas condições do capitalismo 
deste século, cm que da concorrência tecnológica entre 
as empresas resultou a sua estreita integração, é abso¬ 
lutamente impossível qualquer forma de organização 
económica que não passe pela concepção do sistema 
como um todo. São as camadas médias e inferiores 
da burguesia, compostas por proprietários dc empre¬ 
sas de dimensões reduzidas e, portanto, cm geral 
menos estreitamente dependentes do progresso tecno¬ 
lógico, e na maior parte dos casos exercendo a sua 
actividade nos sectores do comércio ou da prestação 
de serviços, onde não é tão sensível a integração tec- 
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nológica, quem pode ainda conceber o capitalismo em 
termos de empresas isoladas e de governos que não 
interferem na gestão global da economia, em suma, 
consoante todos os mitos da livre-concorrência. 

Encontraram estes sectores da burguesia os seus 
ideólogos académicos entre os economistas da uni¬ 
versidade de Chicago seguidores de Milton Friedman. 
As suas teses nem são novas, nem originais. Desde o 
post-guerra vinham a ser defendidas por economistas 
como Hayek e influenciaram vários movimentos polí¬ 
ticos, por exemplo a candidatura do senador Barry 
Goldwater à presidência dos Estados Unidos, nos mea¬ 
dos dos anos sessenta. Mas permaneceram então mar¬ 
ginalizadas. É significativo que após tão longo isola¬ 
mento esta ideologia encontre hoje uma audiência 
crescente. Em termos sofisticados, são as reivindica¬ 
ções básicas daquelas camadas sociais mais directa- 
mente atingidas pelos impostos que se exprimem nas 
teses friedmanianas. Ao centrarem as causas da crise 
e da inflação na criação excessiva de moeda, estes 
economistas propõem que as emissões monetárias se 
tornem independentes da discrição governamental e 
apresentam como panaceia para os males actuais do 
capitalismo uma taxa de emissão de moeda constante, 
limitada, não sujeita a manipulações governamentais 
e entregue aos pretensos automatismos livre-concor¬ 
renciais. Ao nível teórico laboram numa dupla ilusão, 
pois, em primeiro lugar, radicam a inflação na criação 
de disponibilidades monetárias, quando esta constitui 
apenas a expressão de contradições mais fundas; em 
segundo lugar, e precisamente por considerarem a 
emissão monetária uma causa independente, Friedman 
e os seus adeptos não tomam em conta que a restrição 
da criação de moeda numa situação económica infla¬ 
cionista leva unicamente ao aumento da velocidade de 
circulação da moeda em curso e à sua criação par¬ 
ticular (não governamental), de forma que a inflação 
monetária verificar-se-ia sempre, como aliás vários 
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exemplos históricos elucidam. Mas estas teorias têm 
uma função prática fundamental, visando a restrição 
da acção económica do Estado e o domínio das rela¬ 
ções capitalistas pelas empresas privadas. É este o 
significado social da actual visão monetarista da eco¬ 
nomia e das pressões no sentido de retirar ao Estado 
a capacidade de manipular as emissões monetárias. 
São as camadas pequenas e médias da burguesia quem, 
mediante a convergência de posições políticas, univer¬ 
sitárias e jornalísticas, anima o movimento contra os 
impostos. Mas, se o futuro histórico destas camadas 
sociais é nulo, não podemos desprezar o seu peso 
actual nos sistemas eleitorais. 

Boa parte dos regimes parlamentares contempo¬ 
râneos chegou a uma situação paradoxal — pelo menos 
se tivermos em conta os princípios de que se recla¬ 
mam. São frequentes os casos de países com a cena 
política dominada por dois grandes partidos, prati¬ 
camente em equilíbrio de forças. Nestas condições 
é um partido minoritário, o qual, pela aliança, dá a 
supremacia a uma das grandes formações políticas, 
que decide a orientação a seguir-se; noutros casos um 
grupo social minoritário não constituído em partido 
pode, pela oscilação dos votos, dar a vitória a um 
ou outro dos dois grandes partidos dominantes. Depen¬ 
dentes destes votos minoritários, os grandes partidos 
têm de ceder às suas pressões, dispondo assim aqueles 
grupos sociais de um peso político incomparavelmente 
superior ao seu valor numérico. Cada vez mais o 
voto marginal prevalece. Nesta situação as camadas 
pequenas e medias da burguesia, apesar da sua escassa 
relevância social, têm conseguido derrubar governos 
ou orientá-los no sentido de uma diminuição do apa¬ 
relho das instituições de consumo. O novo ânimo 
insuflado pela vitória do movimento pela diminuição 
dos impostos no Estado da Califórnia, cm meados de 
1978, permite pensar que tais pressões se acentuarão, 
pesando na reorganização a que o capitalismo pro- 
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cura proceder. Mas só a evolução das lutas sociais 
determinará a amplitude das cedências dos gestores 
c a medida em que se agudizarão os seus conflitos 
com estas camadas da burguesia. 

Da diminuição dos impostos coisa alguma pode 
resultar se o capitalismo na sua reorganização não 
for considerado como um todo económico, por isso 
este movimento nada resolve c só torna mais difícil 
o funcionamento do sistema. A diminuição dos impos¬ 
tos e o consequente aumento dos lucros não permite 
aos capitalistas particulares recuperar a crise, pois a 
razão da queda da produtividade define-se ao nível 
dos investimentos nas condições gerais de produção, 
e não nas unidades particulares de fabrico. 

No perfil social da crise contemporânea as pres¬ 
sões pela diminuição dos impostos devem ser consi¬ 
deradas como o exacto recíproco das lutas pela manu¬ 
tenção do nível de vida. Nos dois extremos das ins¬ 
tituições de consumo, ambas mostram a crise insa¬ 
nável do sistema. A ter em conta apenas estes dois 
movimentos, tratar-se-ia de uma ruptura efectiva na 
união dos interesses sociais no campo do consumo. 
No entanto, para podermos perceber até que ponto 
esse corte se verificará ou não, c portanto em que 
medida o sistema capitalista será obrigado a procuTar 
uma reorganização mais ou menos profunda, temos 
de considerar a evolução presente da classe dos ges¬ 
tores neste campo das instituições do consumo, onde 
constitui o principal elemento de união. 


II 


À primeira vista, talvez o aspecto mais evidente 
na actuação dos gestores durante a actual crise seja 
a sua dispersão e falta de coerência. Esse comporta- 
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mento não resulta só da variedade nas posições sociais 
ocupadas, que a crise afecta diferentemente. Decorre 
também do facto de, no momento actual, nenhum 
grupo social capitalista conceber uma saída certa para 
a situação económica nem um rumo claro na reor¬ 
ganização do sistema. Desta incompreensão do cami¬ 
nho a seguir, expressão da ausência de maturação das 
contradições sociais, decorrem a incoerência nas deci¬ 
sões e a inconstância nas medidas, a hesitação c a 
tibieza na acção governativa, a inércia que parece 
ter-se apoderado das instâncias dominantes. A selec- 
ção social condiz sempre com as necessidades e impo¬ 
sições de momento, por isso em todos os países capi¬ 
talistas industrializados da esfera de influencia norte- 
-americana os governos parecem ter sido tomados de 
assalto, desde 1974, pelos personagens mais medíocres, 
pelos imbecis mais apagados, pelos tímidos mais hesi¬ 
tantes. No espectáculo deplorável destes governos os 
gestores patenteiam a sua incapacidade actual de 
ultrapassar a crise do capitalismo. Assim, não podendo 
ainda definir uma actuação dos gestores enquanto 
grupo social homogéneo, tenho de procurar deter¬ 
minar as várias orientações que desde já se perfilam. 

A maior parte dos gestores tem-se revelado, até 
agora, partidária de deixar as coisas como estão. É 
a actuação pela inércia. No dia a dia consiste em 
rumar um pouco mais para um lado, logo a seguir 
para o oposto, de maneira a, no fim, equilibrar o 
agravamento de uma contradição com o agravamento 
de outra e deixar a situação ainda mais profunda- 
mente comprometida. Como se escrevia elogiosamente 
num conceituado órgão do capitalismo, trata-se de 
proceder a uma política de rendimentos para tentar 
evitar o desemprego, e restringir a emissão monetária 
para procurar evitar a inflação. Mas esta orientação 
expectante não pode prevalecer sem o actual surto 
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inflacionista, elemento importante na redistribuição 
dos rendimentos e na sustentação dos mecanismos de 
expansão do consumo particular, atenuando nessa 
medida os conflitos sociais. Por isso uma política exclu¬ 
sivamente anti-inflacionista, conforme às teses fried- 
manianas, exige nas circunstâncias actuais regimes alta- 
mente repressivos. A inflação constitui um imposto 
camuflado que atinge em primeiro lugar os detentores 
de dinheiro, assumindo dois aspectos contraditórios, 
pois se por um lado corroi a capacidade de compra 
c o nível real de vida, por outro fornece ao Estado 
possibilidades suplementares para sustentar as insti¬ 
tuições do consumo. Esta contradição dá à crise actual 
uma fisionomia peculiar, dela decorrendo a tibieza e 
a expectativa, já que o agravamento da situação se 
conjuga com a possibilidade de a prosseguir. A mar¬ 
gem dc manobra fornecida ao Estado por este pro¬ 
cesso tende, porém, a reduzir-se; quanto maior for o 
desfasamento entre os valores nominais e os reais, 
e menor for o lapso dc tempo dessa erosão do valor, 
tanto mais reduzido será o acréscimo dos rendimentos 
que a inflação transfere para o Estado. A partir de 
certo ponto essa transferência será negativa, o acrés¬ 
cimo do valor nominal dos impostos será inferior à 
descida do seu valor real. São as oscilações deste 
processo que marcam o prazo económico da sobre¬ 
vivência da actual forma de organização do capi¬ 
talismo nos países industrializados da esfera norte- 
-americana. 

Perante a crise no funcionamento das instituições 
do consumo, a maioria dos gestores, nomeadamente os 
que controlam os aparelhos governamentais, parece 
pensar que o sistema salvar-se-á se encontrar aquele 
ponto dc equilíbrio que resultaria do recíproco con¬ 
trabalançar de todas as contradições existentes, e se 
assim conseguir manter-se indefinidamente. Basta esta 
formulação do problema para condenar a solução, pois 
a vitalidade de qualquer sistema exprime-se precisa- 
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mente pela facilidade e pela rapidez com que for capaz 
de absorver as crises e se adequar às circunstâncias, 
e a actuação recente dos gestores tem como pressu¬ 
posto a dificuldade de adaptação às eventualidades, 
a rigidez e a esclerose das instituições económicas. 
Da tentativa de encontrar esse ponto único de equi¬ 
líbrio resulta certa literatura económica, exclusiva 
mente preocupada com a descrição milimétrica de 
alguns fenómenos empiricamente considerados, para 
que daí possa sair, rigoroso até à milésima, o exacto 
caminho que os cautelosos gestores terão de trilhar no 
enredado das contradições. 

Com o aprofundar da crise, e à medida que se 
avolumarem as consequências da sua não-resolução, 
o número dos que optam pela inércia e permanecem 
agarrados às soluções do passado não poderá deixar 
de reduzir-se. Começarão a prevalecer na classe dos 
gestores outTas tendências, que desde já se vão for¬ 
mulando, e provavelmente aparecerão ainda orienta¬ 
ções novas. Por isso, apesar de ocuparem hoje o 
primeiro plano e serem seguidas pela maioria da 
classe, estas posições são pouco significativas sob o 
ponto de vista do desenrolar dos fenómenos. 


III 


Outro sector, por enquanto minoritário, da classe 
dos gestores defende uma via inteiramente nova para 
a reestruturação do capitalismo. Quanto às funções 
que os elementos deste grupo desempenham, inse¬ 
rem-se nos níveis em que se organiza o processo pro¬ 
dutivo no seu conjunto, quer em lugares de chefia 
em grandes instituições económicas internacionais e 
mundiais, ou ocupando cargos da maior responsabi¬ 
lidade nas universidades onde se prepara a elite dos 
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futuros gestores; quer detendo postos directivos em 
grandes empresas. Não se trata de uma fracção mar¬ 
ginal desta classe dominante, mas de elementos repre¬ 
sentativas do seu poder dc classe, com influência 
ideológica e peso nas decisões. São parte integrante 
cia elite da classe dominante. O facto dc as suas 
funções os relacionarem com o processo económico 
no seu conjunto, ou directamentc com as condições 
gerais de produção, permitiu a estes gestores aperce- 
berem-se do problema central que está na origem da 
crise do sistema capitalista contemporâneo, propondo 
a remodelação das condições gerais de produção e 
sublinhando a necessidade de aí conoentrar os inves¬ 
timentos de capital e as inovações tecnológicas. É 
a partir do tipo específico de remodelações que pro- 
jectam e da forma particular como concebem a 
reestruturação das condições gerais de produção que 
estes gestores deduzem a sua concepção global do 
futuro sistema económico. Esta perspectiva foi-se sis¬ 
tematizando numa corrente ideológica, hoje cada vez 
mais difundida nos países industrializados da órbita 
norte-americana, e conhecida pelo nome de ecologia. 

Fique bem claro para o leitor que não me refiro 
aqui a reivindicações particulares visando certos tipos 
de produto, ou a dispersão de elementos tóxicos no 
meio ambiente, ou quaisquer outras formas de polui¬ 
ção. Enquanto reivindicações isoladas inserem-se nos 
movimentos de consumidores e já atrás lhes apontei 
a utilidade e as limitações. Por ecologia entendo 
agora, e sempre daqui em diante, um projecto global 
e ideologicamente articulado de remodelação das con¬ 
dições gerais de produção e de reestruturação interna 
do capitalismo em novos mecanismos de funciona¬ 
mento económico e social. A minha crítica não incide 
sobre reivindicações isoladas, mas sobre a sua orga¬ 
nização sistemática numa concepção global da econo¬ 
mia e da sociedade. 
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1972 foi decisivo para a convergência de várias 
correntes ecológicas num movimento ideológico, e 
em seguida político, dotado de sistematicidadc c coe¬ 
rência. Nesse ano apareceram editados dois conhecidos 
relatórios, um realizado para O Clube de Roma por 
uma equipa do Massachusetts Institute of Technology, 
o outro devido a Sicco Mansholt. Esta génese do movi¬ 
mento ecológico é cheia de lições. Por um lado, 
importa sublinhar que a ecologia surgiu, na sua fisio¬ 
nomia actual, antes do deflagrar da crise em 1974, 
antes mesmo dos grandes aumentos do preço do 
petróleo, o que confirma as razões profundas e estru¬ 
turais da crise, perceptíveis já então para aqueles 
gestores. Em segundo lugar, o movimento ecológico 
aparece desde o início como uma fusão das tendências 
políticas, até aí bem demarcadas, da direita e da 
esquerda. O social-democrata c cx-esquerdista Mansholt 
cmparccira com elementos de correntes políticas con¬ 
servadoras e de direita, que detêm a influência domi¬ 
nante no MIT c mesmo em O Clube de Roma. O 
movimento ecológico funde campos até aí distintos, 
reorganizando assim a classe dos gestores. Finalmente, 
enquanto Mansholt, então presidente da Comissão das 
Comunidades Europeias, representava o sector ligado 
às grandes organizações económicas internacionais, os 
membros de O Clube de Roma relacionam-se, quer 
com essas grandes instituições econômicas, como a 
OCDE, quer com algumas das maiores empresas pri¬ 
vadas, a começar pelo seu fundador, antigo dircctor 
da Fiat e da Olivetti; a estreita ligação de O Clube 
de Roma com o capital privado resulta sobretudo dos 
apoios financeiros recebidos de potentados como a 
Volkswagen, a Xerox, grandes produtores de petróleo 
texanos, etc. Em ambos os casos trata-se de gestores 
cujas funções decorrem de aspectos decisivos da inte¬ 
gração tecnológica capitalista. 

Convém desde já distinguir entre estas correntes 
dominantes e as ideologias ecológicas periféricas, 
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embora subsidiárias daquela tendência central. Abor¬ 
darei depois os ecológicos marginais e a sua função 
social, mas para compreendermos claramentc a ques¬ 
tão tenho de procurar definir primeiro o eixo domi¬ 
nante de todo este movimento. 


IV 


Sob o ponto de vista meramente ideológico a 
ecologia apresenta-se como uma defesa do restabele¬ 
cimento do equilíbrio entre as sociedades humanas e 
o mundo natural, que teria sido rompido pelo desen¬ 
volvimento industrial nas últimas décadas. Analisarei 
em primeiro lugar a ecologia nos termos ideológicos 
em que se apresenta; definirei adiante a sua função 
social. 

Para permanecer, pois, nos termos ideológicos da 
ecologia, falar de equilíbrio e de ruptura de equilíbrio 
entre a sociedade c a natureza é laborar num mito. Não 
há qualquer equilíbrio natural. Todos os elementos 
da natureza exercem permanentemente efeitos recí¬ 
procos, de forma que a estrutura das suas relações 
está constantemente a ser modificada. Enquanto ele¬ 
mento integrante do mundo natural o homem é, 
como se sabe, aquele que maior amplitude consegue 
dar à acção sobre os restantes, por ser o único que, 
simultaneamente, fabrica utensílios que multiplicam 
a sua força individual e sc organiza em sociedades 
que são também mais fortes do que a pura soma 
da força dos membros componentes. 

A interferência do homem junto aos restantes 
elementos da natureza não é um fenómeno recente. 
Desde que se constituíram as primeiras sociedades 
e se fabricaram os primeiros utensílios, ou seja, desde 
que o homem é homem, que ele produziu modifica- 
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çõcs drásticas c gerais em todos os restantes ele¬ 
mentos naturais. O nosso bom ecológico que passeia 
ao domingo de bicicleta e que ali, no que ele chamará 
«a natureza», perante as arvorezinhas e a erva verde, 
obra da natureza (ou de deus), tece meditações sobre 
o mal das fábricas, das suas chaminés, dos seus fumos 
e dos seus resíduos químicos, obra dos homens (ou 
do diabo), ignora que essas espécies vegetais cultiva¬ 
das não são obra da natureza, como não o c nenhum 
perfil paisagístico, nenhuma dessas pedras ou desses 
rios. Menos líricos, aqueles ecológicos que com alta 
competêncià profissional desempenham o papel de 
gestores, entre a calculadora, a programação e o 
computador procedem a estimativas simplistas quanto 
à ruptura contemporânea do equilíbrio natural, mas 
igualmente ignoram que todas as sociedades humanas, 
pelo puro facto de o serem, romperam os equilíbrios 
previamente existentes. 

Hoje, que o estudo dos modos de produção pré- 
-capitalistas está incomparavelmente mais avançado do 
que há umas décadas, sabe-se que a denominada «revo¬ 
lução do neolítico», isto é, a transformação das socie¬ 
dades humanas cm cultivadores c criadores de gado 
sedentários, não foi um processo relativamente brusco 
ocorrido há cerca de oito milénios. Tratou-se de 
um processo muito lento, que demorou certamente 
mais de trezentos mil anos, durante o qual a huma¬ 
nidade, mediante uma demorada selecção das espé¬ 
cies vegetais e o cruzamento dos animais domesticados, 
pôde transformá-los, aumentando a sua capacidade 
nutritiva ou reforçando a resistência das fibras nas 
plantas destinadas ao fabrico de recipientes, cobertas 
c instrumentos, em suma, transformando radicalmente 
a natureza de modo a prosseguir a expansão demo¬ 
gráfica. Ainda não há muitos anos julgava-se, como 
tinham acreditado os historiadores durante séculos, 
que os primeiros homens, bem como os tipos humanos 
primitivos, se alimentavam dos frutos hoje conheci- 
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dos, subsistindo por uma actividade simples de reco- 
lccção, e que depois, por uma razão ou outra pelos 
historiadores sempre muito debatidas, teriam passado 
a cultivar sistematicamente as plantas alimentares, em 
vez de procurar dispersamente os seus frutos. Sabe-se 
agora, porém, que nada nesta visão corresponde aos 
processos históricos reais. 

A natureza não criou plantas alimentares pro¬ 
priamente ditas, como hoje as conhecemos, e o tra¬ 
balho de recolccção era por isso de uma extrema 
complexidade. Não havia então plantas que, em 
número relativamente reduzido, permitissem um ali¬ 
mento abundante, e só uma organização social com¬ 
plexa, garantindo a memória exacta da localização 
de cada uma das variedades vegetais e da duração dos 
seus ciclos, permitiu aos grupos humanos baseados na 
recolecção a sobrevivência e a expansão. 

Os primeiros cultivadores não pretendiam obter 
produtos alimentares, pois cada uma das plantas então 
conhecidas tinha fraquíssima capacidade alimentícia, 
c cultivavam plantas destinadas ao fabrico de instru¬ 
mentos, recipientes e tecidos. O cultivo deste tipo de 
plantas era mais fácil de aprender c de dominar do 
que o processo complexo de germinação da semente, 
pois tinha lugar mediante enxertos de mergulhia ou 
de estaca, resultantes de uma acessível observação da 
natureza, em que tais processos se realizavam espon¬ 
taneamente. Só após muitos milénios desta actividade 
os fenómenos do cultivo puderam ser suficientemente 
entendidos para se perceber a função das sementes c 
iniciar a cultura de sementeira. Foi durante esta longa 
génese da actividade agrícola que se encetou a selec- 
ção das espécies mais adequadas aos fins em vista, 
reforçando-se assim a capacidade produtiva. Só quando 
este processo se estendeu às plantas alimentares, que 
passaram a ser cultivadas e seleccionadas, puderam 
as sociedades humanas obter plantas de valor nutri¬ 
tivo elevado e, pela selecção das espécies animais 
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domesticadas, aumentar a corpulência de cada animal. 
Durante sucessivas selecções, frutos quase sem polpa 
tornaram-se nos alimentos que hoje conhecemos, ervas 
antes desprezadas, ou consideradas mesmo daninhas, 
como o arroz e o centeio, por exemplo, converte¬ 
ram-se numa das bases da alimentação humana; o 
trigo, que sustentou a alimentação em parte do Oci¬ 
dente durante milhares de anos, não teve na natureza 
nenhum protótipo selvagem, resultando apenas de 
repetidas e demoradíssimas selecções. Todo este pro¬ 
cesso demorou milénios, dura hoje ainda, e no seu 
decurso, como sempre, o homem mais não fez do 
que alterar o «equilíbrio natural». Foi este processo 
que permitiu a multiplicação da capacidade alimen¬ 
tar, levando, há vários milénios, a um surto demo¬ 
gráfico e à constituição das primeiras grandes con¬ 
centrações populacionais, às primeiras civilizações 
urbanas, que determinaram a invenção da escrita c 
estão na origem de todas as novas formas culturais. 
Foi assim que se criaram as plantas e os animais 
que conhecemos hoje. Nenhum desses elementos da 
natureza é alheio à intervenção activa e persistente 
das sociedades humanas, nos seus constantes desequi¬ 
líbrios e reequilíbrios com o meio natural. 

O mesmo se passa com as paisagens naturais. 
Referi atrás os grandes desbravamentos dos anos mil 
e do século c meio seguintes, que tanto contribuiram 
para dar à Europa o aspecto que em muitas regiões 
ainda hoje conserva. Os rios, o regime dos ventos, 
a inter-rclação dos vários tipos geológicos de terrenos, 
tudo isso amplifica os efeitos das mais pequenas acções 
das sociedades humanas c, sobretudo, expande-os a 
grandes distâncias. Uma pequena sociedade, há muitos 
milénios atrás, ou uma sociedade dc tipo arcaico 
sobrevivente no mundo moderno, que se localize 
durante algum tempo ao pé de um rio c, portanto, 
integre o curso das águas nos elementos em uso no 
seu modo dc produção, influi imediatamente no regime 
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do rio e, por aí, altera o perfil geográfico a centenas 
ou, por vezes, milhares de quilómetros de distância. 
Quanto mais rudimentares eram as técnicas, menos 
intensiva era a sua acção c mais se exercia em exten¬ 
são; por isso os modos de produção arcaicos eram 
obrigados a proceder a grandes modificações das pai¬ 
sagens naturais, muito mais amplas do que à primeira 
vista poderá pensar quem tenha apenas em conta o 
volume diminuto da população e a escassa produção. 
É completamente errado julgar que um grupo humano 
reduzido, com uma técnica rudimentar, seja obrigado 
a respeitar as paisagens naturais. Pelo contrário, tem 
então de levar a cabo vastas modificações para poder 
sobreviver e expandir-se. Quanto mais elementares 
são as técnicas, tanto mais amplos são os seus efeitos 
secundários relativamente às capacidades produtivas. 
Foi assim que ao lon*go de centenas de milénios as 
sociedades humanas alteraram a superfície terrestre, 
de forma que desde há muito cada sociedade mais 
não faz do que voltar a modificar as paisagens que 
veio encontrar. A poluição e a ruptura do equilíbrio 
entre a humanidade e a natureza não são, pois, carac¬ 
terísticas da civilização industrial nossa contemporâ¬ 
nea, mas aspectos inseparáveis de todas as formas 
históricas de organização social. 

As roças, que constituem uma das formas mais 
arcaicas de cultivo, com a simultânea função de des¬ 
bravamento e de fertilização dos terrenos pelas cinzas, 
queimavam extensas faixas de floresta e, com a repe¬ 
tição do processo, comprometiam a própria fertilidade 
das terras a semear. Pequenos grupos humanos mul¬ 
tiplicaram por este modo os efeitos poluentes dos 
seus processos de cultivo, cspccialmenle sc compara¬ 
dos com a escassa produtividade que os caracterizava. 

Outra forma de desequilíbrio, periodicamente 
repetido, e com consequências históricas muito pro¬ 
fundas, caracterizou os modos de produção assentes 
no pastoreio nômada. Na vasta região das estepes o 
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percurso dos rebanhos era empiricamente estabelecido 
consoante uma experiência milenária, orientando as 
deslocações pelo ritmo de renovação dos pastos. Bas¬ 
tava, porém, a dinâmica deste processo, estimulando 
uma reprodução animal superior, a longo prazo, à 
reconstituição dos pastos, para romper o equilíbrio. 
Essa ruptura era eventualmente acelerada pelas osci¬ 
lações climatéricas. Os pastores nômadas abandona¬ 
vam então a sua área tradicional e expandiam-se para 
as regiões vizinhas, de cultura sedentária e mais fér¬ 
teis. Durante milénios o fluxo e o refluxo destas pres¬ 
sões pautou a vida das grandes civilizações agrícolas 
sedentárias, da península ibérica até aos confins da 
China, e só novas formas de organização social, com 
as técnicas militares correspondentes, vieram a opor 
aos pastores das estepes uma barreira efcctiva. Nem 
os povos afastados escaparam, pois do impulso inicial 
dado pela expansão dos pastores nômadas resultava 
a deslocação em cadeia de sucessivas sociedades de 
agricultores, cada uma invadindo o domínio da sua 
vizinha e pondo-a assim em movimento. Na Europa 
conservou-se viva a memória dc um destes episódios, 
quando as «invasões bárbaras» atravessaram o conti¬ 
nente, das estepes até ao Sul da península ibérica e ao 
Norte da África. E o cavalo de Átila, que para sem¬ 
pre com as suas pegadas secava a erva, foi durante 
mais de mil anos um símbolo de poluição bem mais 
vivo c aterrador do que as piores profecias dos ecoló¬ 
gicos de hoje. 

As sociedades agrícolas sedentárias estrutura- 
ram-se durante muito tempo em torno de um equi¬ 
líbrio material entre as terras cultivadas e os incultos. 
Destes obtinha-se a madeira, o mel e a caça, mais 
necessária pelas peles do que para a alimentação; 
nos incultos podia ainda proceder-se à cultura por 
roças, que subsistiu até há pouco ao lado dos afo- 
lhamentos regulares; mas os incultos garantiam o 
equilíbrio do sistema sobretudo pelo pasto oferecido 
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ao gado, que, com o seu estrume, fertilizava as terras 
de cultura. Qualquer desequilíbrio nesta relação deli¬ 
cada, ou porque se desmoitassem demasiado os incul¬ 
tos, ou pela reprodução dos animais a um ritmo 
superior ao da reconstituição das plantas nas zonas 
incultas, acarretava, em primeiro lugar, a diminuição 
da produtividade agrícola e, em segundo lugar, a 
própria diminuição do número de cabeças de gado. 
Aqui, tal como em formas de desequilíbrio nas socie¬ 
dades industriais contemporâneas, os efeitos surgiam 
só muito depois de o processo causador se ter iniciado, 
sendo tardios os esforços para evitar a ruptura do 
sistema. 

A importância deste equilíbrio era tanto maior 
quanto, nos incultos, ameaçavam a floresta pressões 
várias. O camponês desenraizava as árvores e desbra¬ 
vava para alargar a sua lavoura ou, mais simples¬ 
mente, queimava para cultivar depois. A floresta ser¬ 
via-lhe ainda de matéria-prima para o aquecimento, 
para a construção de casas, de carros, de alfaias e 
outros utensílios. A expansão da actividade comercial 
europeia, incentivando a construção naval, contribuiu 
decisivamente para o corte das árvores. Além da 
lenha, o carvão vegetal era também fonte de ener¬ 
gia c de aquecimento; um vulgar mestre de forja, 
fundindo escassas semanas no ano, consumia por si 
só, de cada vez, dois mil hectares dc floresta. E a 
actividade industrial crescente tinha na madeira a 
matéria-prima para a construção das máquinas; cm 
França, por exemplo, a substituição da madeira por 
ferro na maquinaria só se completou no fim da 
depressão económica de 1827-1832. Não deve ter 
existido em quaisquer outros sistemas tecnológicos, 
incluindo o contemporâneo, uma matéria-prima que 
ocupasse um papel tão decisivo pela variedade e impor¬ 
tância das suas funções. Com ciclos de renovação 
muito mais longos do que o ritmo crescente em que 
era empregue, a madeira ameaçava rarear. Em França, 
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desde o fim da Guerra dos Cem Anos até ao reinado 
de Luís XIV, o desbravamento das florestas levou-as 
a limites próximos dos ocupados nos meados deste 
século. Não faltaram então as profecias ecológicas, 
e um gestor, dos mais relevantes do seu tempo, escre¬ 
via no século dezassete que «todos os géneros neces¬ 
sários à vida subirão constantemente de preço e a 
progressiva raridade da madeira será a causadora dessa 
subida». Que diria o grande Sully se dispusesse já 
dos modelos de crescimento exponencial! A revo¬ 
lução agrícola do século dezoito, a substituição do 
combustível mineral ao vegetal e o emprego do ferro 
nas construções minoraram o desbaste das árvores c, 
ultrapassando aquele equilíbrio e os problemas por ele 
levantados, criaram outros equilíbrios, outros pro¬ 
blemas e outras possibilidades de reestruturação. 

Para encerrar esta série de exemplos convém 
lembrar a «poluição» que caracterizou de maneira 
mais dramática os modos de produção pré-capitalistas, 
e que está hoje ainda longe de eliminação nas vastas 
regiões não-industrializadas. A subnutrição c a ausên¬ 
cia de condições de higiene, com todas as epidemias, 
malconformações físicas e alta taxa de mortalidade a 
que davam lugar, constituíam uma condição da manu¬ 
tenção de um dado equilíbrio com a natureza. Curio¬ 
samente, grande parte dos ecológicos parece não se 
aperceber deste permanente desequilíbrio social, silen¬ 
ciando o facto de aquelas formas de equilíbrio com 
a natureza serem preservadas à custa da destruição 
de uma enorme parte da humanidade. Todos os efeitos 
secundários negativos exercidos pelo actual sistema 
industrial sobre a saúde das populações têm de ser 
contrabalançados com a destruição maciça de vidas 
humanas que teria lugar se esses processos industriais 
não ocorressem, como se verifica em todas as regiões 
ou épocas não-industrializadas. Só assim a posição 
relativa dos equilíbrios e recquilíbrios sucessivos pode 
ser devidamente avaliada. 
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Não pretendi esboçar as linhas definidoras dos 
equilíbrios e rupturas anteriores ao capitalismo. Limi¬ 
to-me a meros exemplos, que chamem a atenção para 
o facto de todos os modos de produção, todos os sis¬ 
temas económicos, assentarem em formas particulares 
de equilíbrio com a natureza e pressuporem formas 
específicas de ruptura desse equilíbrio. Isto é hoje 
perfeitamente conhecido dos antropólogos, dos geó¬ 
grafos, dos etnobotânicos e de certos historiadores. 
Mas a elite dos gestores que propaga as ideologias 
ecológicas (não me refiro aqui ainda, como disse, 
àqueles grupos constituídos apenas por maus estu¬ 
dantes com ideias delirantes) compõe-se de homens 
bem do nosso tempo, profissionais formados nas uni¬ 
versidades e institutos contemporâneos, onde o prin¬ 
cípio fundamental é o da divisão dos vários aspectos 
do conhecimento em disciplinas estanques, e o com¬ 
portamento esperado do bom estudante é a completa 
ignorância da disciplina ao lado. É certo que nas 
sociedades industriais a capacidade de actuação do 
homem sobre os restantes elementos naturais foi muito 
ampliada e, sobretudo, intensificou-se o ritmo a que 
se exerce. Porém, quanto mais rápida e vasta for a 
acção do homem sobre a natureza, tanto maior será 
a possibilidade de eliminar certos efeitos dessas aclua- 
ções e muito mais velozmente tal intervenção poderá 
verificar-se. As capacidades humanas de destruição 
de um equilíbrio são, simultaneamente, capacidades 
dc reposição de novo equilíbrio. A poluição não é um 
fenómeno novo, característico das sociedades contem¬ 
porâneas. Todas as sociedades criam novas poluições, 
c criam novos meios dc responder à poluição com 
novo equilíbrio. Em todas as épocas as sociedades 
alteraram os equilíbrios existentes c organizaram 
outros, poluindo nuns casos, conseguindo por vezes 
evitar alguns efeitos poluentes de certas acções, modi¬ 
ficando e adaptando-se continuamente. É este o ponto 
de vista por que a questão deve ser considerada. 
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Na falsidade da sua argumentação, na ignorância 
dos processos históricos de relacionação entre os 
modos de produção e a natureza, no escamoteamento 
das transformações sofridas pelos elementos da natu¬ 
reza cm virtude da acção de todas as sociedades 
humanas, nesta ausência de uma fundamentação cien¬ 
tífica séria, as ideologias ecológicas aparecem na sua 
verdadeira função demagógica. Os argumentos de 
carácter genérico invocados limitam-se a servir de 
preâmbulo estilístico para propor modificações cir¬ 
cunstanciais que adaptem o capitalismo às novas con¬ 
dições da sua existência. É a partir daqui que pode¬ 
mos compreender a função da ecologia na luta de 
classes hoje travada. Só neste sentido devemos enten¬ 
der as referências ao pretenso «equilíbrio natural». 


V 


Limitei-me atrás a criticar os ecológicos no inte¬ 
rior dos seus próprios termos. Onde afirmam que se 
procedeu hoje a uma ruptura do equilíbrio natural 
procurei mostrar que não há um equilíbrio natural, 
mas uma infinidade de equilíbrios possíveis, e cada 
sociedade, com as mesmas condições com que criou 
um desequilíbrio, poderá estabelecer novo equilíbrio. 
No entanto, enquanto a crítica permaneceu no inte¬ 
rior das concepções ecológicas, afirmei apenas, e 
exemplifiquei, a possibilidade de estabelecimento de 
um novo equilíbrio por qualquer sistema de produ¬ 
ção, sem tentar definir as repercussões que cada um 
desses equilíbrios acarreta no interior do próprio sis¬ 
tema. É esta, em meu entender, a questão funda¬ 
mental; mas, como a ecologia a ignora, só a partir 
do exterior pode ser desenvolvida. 
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Os ecológicos concebem cada sistema social como 
um todo homogéneo, e para eles as contradições 
fundamentais no mundo contemporâneo são as que 
opõem o sistema económico à natureza. Porém, se 
admitirmos que a organização de um novo equilí¬ 
brio entre a sociedade e a natureza é consequência 
necessária da anterior ruptura, cumpre ver qual a 
estrutura interna da sociedade em reequilíbrio. Em 
qualquer modo de produção não é a contradição entre 
a sociedade e a natureza que é irresolúvel; o que até 
agora se tem passado, nas sociedades divididas em 
classes, é que cada novo equilíbrio entre a natureza 
e um regime econômico se efectua mediante contra¬ 
dições irrcsolúveis e inelutáveis no interior desse 
regime económico. Por outras palavras, a sociedade 
que se relaciona com a natureza não c homogénea 
nem monolítica. É uma sociedade contraditória e cada 
um dos novos equilíbrios com a natureza consiste 
precisamente numa reorganização das suas contradi¬ 
ções sociais. São elas, num dado sistema, que decidem 
quais os tipos possíveis de equilíbrio a estabelecer com 
a natureza, c o equilíbrio realizado repercutir-se-á 
no interior da sociedade de formas distintas, consoante 
a posição relativa que os grupos sociais ocupam. Inte¬ 
ressa-me sobretudo analisar os possíveis efeitos na 
sociedade contemporânea das remodelações propostas 
pelos ecológicos. Interessa-me desvendar quem ganha 
e quem perde com essas remodelações. Poderemos 
depois compreender que o reequilíbrio entre a socie¬ 
dade e a natureza, sem dúvida necessário no mundo 
actual, não é forçosamente um dado equilíbrio — o 
dos ecológicos. Será um ou outro conforme o perfil 
social em que se organize o sistema económico. Cum- 
pre-me, pois, mostrar como, por detrás de uma visão 
do sistema económico enquanto um todo homogéneo, 
o movimento ecológico ocupa uma função muito pre¬ 
cisa nas contradições sociais. 



Em primeiro lugar, e este é um dos aspectos mais 
relevantes da ecologia enquanto ideologia, o signifi¬ 
cado imediato das suas teses consiste na necessidade dc 
remodelar as condições gerais de produção. Não é o 
sistema das empresas particularmente consideradas que 
interessa a corrente ecológica. Nem o processo de 
trabalho no interior da fábrica; no que respeita aos 
trabalhadores e às suas condições de laboração impor¬ 
tam pouco as poluições, senão sob a perspectiva do 
aumento da produtividade. A literatura ecológica é 
silenciosa quanto ao problema da exploração do tra¬ 
balho. Nem sequer na distribuição dos rendimentos 
entre a população incide o grosso das atenções ecoló¬ 
gicas. O seu objecto não são as unidades particulares 
de fabrico, nem o capitalismo como sistema de explo¬ 
ração, nem a actual tecnologia enquanto realização 
material das características do processo de trabalho 
no capitalismo. As ideologias ecológicas concentram-se 
na relação das condições gerais de produção, consi¬ 
deradas como um todo organizado, com os elementos 
naturais considerados como fonte de energia e de 
matérias-primas. É este o fulcro das preocupações 
dos elementos da classe gestorial que integram e con¬ 
duzem a corrente ecológica. 

Reflectem deste modo a crise contemporânea da 
produtividade — mas fazem-no de maneira peculiar, 
não vendo a queda da produtividade como resultado 
do sistema de expansão do consumo particular, que 
concentrou os investimentos, a pesquisa científica e 
as inovações no sector produtor desses bens de con¬ 
sumo. Para a ecologia não se coloca uma alternativa 
não capitalista, a reorganização de toda a sociedade 
e de todo o sistema de produção consoante as relações 
comunitárias que os proletários desenvolvem e expan¬ 
dem na luta directa e autónoma contra o capital. Os 
ecológicos tomam o capitalismo como o pressuposto 
e confundem-no com a indústria em geral. Indústria, 
porém, é qualquer sistema de aplicação de máquinas 
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à produção, que poderá servir em vários regimes eco¬ 
nómicos. Assumirá uma ou outra forma a organização 
da maquinaria, segundo o sistema de trabalho e as 
relações sociais prevalecentes, mas continuando a 
existir como indústria. O capitalismo é muito mais 
do que a indústria em geral, nem tampouco é uma 
ou outra máquina, uma ou outra fonte de energia 
ou produto. A tecnologia capitalista não está condi¬ 
cionada por instrumentos particulares nem por certas 
matérias-primas. O que tem de específico é um dado 
sistema social, a que confere realidade material. Pou¬ 
cas serão hoje as máquinas idênticas às do início do 
capitalismo, são outras as principais matérias-primas 
empregues, grandes inovações tomaram caducas as 
antigas fontes de energia. Mas o sistema tecnológico 
capitalista permanece, pois realiza os aspectos sociais 
decisivos das relações de produção modernas: a igual¬ 
dade dos produtores no processo de trabalho c o 
afastamento dos produtores relativamente à proprie¬ 
dade dos meios de produção e à gestão do processo 
produtivo. Não é um qualquer catálogo de máquinas 
que caracteriza a tecnologia capitalista, mas sim a 
indústria organizada numa forma social assente na 
produção de mais-valia. Eis o que determina as leis 
do seu desenvolvimento e que, portanto, condiciona 
qualquer equilíbrio a estabelecer entre essa indústria 
e a natureza. 

O objectivo da corrente ecológica consiste em 
descobrir uma maneira de ultrapassar a crise da pro¬ 
dutividade, mantendo-se porém no quadro das rela¬ 
ções sociais básicas que definem o capitalismo. Por 
isso não coloca os verdadeiros problemas de fundo 
e absolutiza a crise da produtividade, pretendendo 
encontrar-lhe a origem nas relações entre a totalidade 
do sistema económico e a natureza. A ecologia veio 
dar assim nova vida ao mito do «esgotamento da 
natureza». 
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Numa primeira abordagem, esse mito sublinha o 
carácter não-renovável de um certo número de recur¬ 
sos minerais, cujo ciclo de renovação se processa num 
tempo de escala muitíssimo superior ao das sociedades 
humanas, mas não insiste suficientemente no facto de 
uma parte importantíssima ser facilmente reciclável. 
É o que sucede quando bens e instrumentos metálicos 
são transformados, passando pelo estado intermédio de 
sucata. Certas fontes de energia, como o petróleo, 
além de não-renováveis aparecem à primeira vista 
como não-recicláveis, pois são inteiramente destruídas 
no processo de consumo; no entanto, ainda que desa¬ 
parecendo fisicamente, a energia dispendida encon¬ 
tra-se incorporada nos produtos cujo fabrico permitiu, 
e nessa medida é, pelo menos parcialmente, reciclada 
com eles. 

Em segundo lugar, é importante chamar a aten¬ 
ção para o facto de as previsões que os ecológicos 
vêm realizando quanto aos limites dos recursos natu¬ 
rais se terem revelado falsas. O conhecimento que 
hoje temos das reservas de recursos naturais decorre 
das pesquisas efectuadas e é impossível defini-las de 
antemão; basta que uma dada matéria-prima comece 
a rarear, tomando-se assim mais difícil e dispendiosa 
a sua obtenção, para que se eleve o seu preço; por 
pequeno que esse aumento seja, será o bastante para 
tornar rendível a realização de novas pesquisas, com 
a consequente descoberta de outras jazidas. Por outro 
lado, pela evolução tecnológica novos processos subs¬ 
tituem os antigos, aumentando a produtividade das 
matérias-primas ou dando azo a que algumas até 
então consideradas inutilizáveis entrem na categoria 
dos recursos importantes, ou ainda criando artificial- 
mente substitutos dos recursos naturais, com a con¬ 
sequente multiplicação da produtividade natural. Estes 
reequilíbrios são possíveis pelo próprio mecanismo 
interno do sistema capitalista de preços e custos, inva¬ 
lidando grande parte das estimativas dos ecológicos, 
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mesmo das suas previsões a curlo prazo. Nos modelos 
que constroem não introduzem as inovações tecnoló¬ 
gicas enquanto variável. Torna-se assim um exercício 
infantil provar que dentro dc cem anos, ou cinquenta, 
ou vinte, ou mesmo amanhã, os recursos se esgotaTão, 
a poluição envenenará o planeta e esta versão moder¬ 
nizada do juízo final punirá enfim o homem por 
ter querido dominar as estrelas. Mas seria igualmente 
fácil escolher ao acaso qualquer data da história pas¬ 
sada da humanidade c mostrar que as poluições dc 
então e o esgotamento dos recursos levariam rapida¬ 
mente à catástrofe última — com a condição dc 
nesses modelos se deixar também de lado as inova¬ 
ções tecnológicas. Estas surgem precisamente devido 
à pressão causada pela ruptura de um dado equilíbrio, 
com elas se estabelecendo novo equilíbrio até que, 
por outra ruptura e outras inovações, outro equilíbrio 
se defina, e assim por diante. As profecias ecológicas 
relativas às taxas de poluição e ao ritmo de esgota¬ 
mento dos recursos são, por isso, exercícios de pouco 
interesse, que revelam tanta mestria na preparação de 
programas para computador como superficialidade na 
análise dos sistemas económicos. 

Estas são meras observações preliminares, que 
reduzem às devidas proporções o mito do «esgota¬ 
mento da natureza». O aspecto decisivo, porém, é 
outro. Haverá decerto quem argumente que a muito 
longo prazo essa tese terá validade, pois o planeta 
possui um limite físico. Mas a lógica desta afirmação 
é só aparente. É preciso deixar definitivamente claro 
que a relação do homem com os restantes elementos 
naturais não é uma relação de «exploração». As socie¬ 
dades não se têm limitado a «tiraT» elementos da 
natureza mas, no processo de relação homem-natureza, 
«põem» igualmente nessa natureza numerosos elemen¬ 
tos. Contrariamente ao que escrevem os doutrinários 
da ecologia, o mundo não é finito. Sê-lo-ia se os 
seus elementos não entrassem em relação recíproca. 
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Mas na medida cm que as sociedades humanas, na 
sua relação com os restantes elementos naturais, têm 
desenvolvido, em média, uma actividade cada vez mais 
produtiva, produzem em número e espécie crescentes 
novos elementos. A actividade produtora das socieda¬ 
des consiste tanto na utilização de elementos natu¬ 
rais, como na criação de elementos novos. Se no 
conjunto dos indivíduos não há consumo sem pro¬ 
dução, também nas relações das sociedades com o 
mundo natural o consumo implica simultaneamente 
a produção. Sem isso, de há muito que o nosso pla¬ 
neta teria desaparecido e o último homem com ele. 

O mito do «esgotamento da natureza» fundamen¬ 
ta-se no modelo dos rendimentos deorescentes. Carac¬ 
teriza-se este modelo pelo estabelecimento de uma 
relação em que um dos elementos se desenvolve per¬ 
manentemente, sendo o outro fixo; assim, os rendi¬ 
mentos obtidos pelo elemento em desenvolvimento 
são progressivamente decrescentes, até que o elemento 
fixo tem a palavra decisiva, impondo o fim do cres¬ 
cimento. As vicissitudes deste modelo na história da 
teoria económica capitalista tem sido numerosas e 
seria interessante segui-las. Mas não é aqui o lugar 
para tal. Limito-me a salientar que o modelo dos 
rendimentos decrescentes, que está na base de toda 
a economia marginalista, tem servido sobretudo para 
justificar os critérios capitalistas de distribuição. Mal- 
thus aplicou-o num sentido diferente, nele fundamen¬ 
tando uma teoria de dinâmica maoro-económica, com 
a célebre tese que afirmava a tendência da população 
para o crescimento geométrico enquanto a produção 
agrícola poderia aumentar somente em progressão 
aritmética (*). Infelicidade a sua, pois a época de 


(*) Geralmente o nome de Mahluis é apenas associado 
a esta teoria. Porém, numa obra posterior c menos conhecida, 
Malthus analisou o capitalismo industrial numa perspectiva 
contrária ao modelo dos rendimentos decrescentes, baseando a 
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Malthus beneficiou de um dos grandes surtos de 
produtividade agrícola, em resultado da introdução 
das pastagens artificiais e outras técnicas novas de 
cultivo. Para época nenhuma o modelo dos rendi¬ 
mentos decrescentes pode, ou poderá, ter validade, 
senão em análises a curto prazo. Num lapso de tempo 
demasiado curto para se introduzirem inovações tecno¬ 
lógicas no processo de fabrico, esse processo constitui 
evidentemente um elemento fixo. Mas as pressões da 
procura que sobre ele incidem levam a reorganizações 
tecnológicas de forma que, a mais longo prazo, todos 
os elementos do sistema económico se desenvolvem. 
O modelo dos rendimentos decrescentes concebe a 
actividade económica apenas enquanto dispêndio de 
produtos e forças produtivas da natureza, sem ver 
que pelo mesmo processo são criadas novas capacida¬ 
des produtivas. 

Este modelo surge hoje de novo, enquanto expres¬ 
são de uma reacção imediata do sector ecológico dos 
gestores perante a queda na taxa de produtividade. 
É preciso, afirmam, não só produzir de maneira dife¬ 
rente, mas sobretudo produzir menos ou, para me 
exprimir mais exactamenle, a necessidade imediata 
de produzir menos irá determinar a maneira futura 
como se reorganizará a produção. Produzir menos — 
eis o ponto central do programa destes gestores. É 
este o fulcro de todas as ideologias ecológicas. 

Exprimem assim a falência do sistema capitalista 
ocidental tal como tem funcionado nos últimos trinta 
anos, a degradação do mecanismo de expansão do 
mercado de consumo particular. Esta corrente dos 
gestores aceita plenamente a crise actual, cm que 
do declínio da taxa de produtividade resulta a dimi¬ 
nuição do ritmo da produção e a restrição do con- 


sua crítica no sub-consumo. Inaugurou assim um ponto dc 
vista que, apesar de alguns seguidores, permoneccu margina¬ 
lizado até à época de Keyncs. 
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sumo, preparando-se para adaptar as condições gerais 
de produção a uma situação de estagnação duradoura 
do consumo particular. Projecta assim uma forma 
de capitalismo em que cada vez mais as condições 
gerais de produção ter-se-ão a si próprias como objec- 
tivo fundamental do seu funcionamento. Nesta pers 
pectiva são propostas certas formas de energia e 
recusadas outras, escrevem-se ditirambos sobre algu¬ 
mas matérias-primas, enquanto se veta o emprego de 
outros recursos naturais. Não me interessa aqui dis¬ 
cutir estas propostas no seu detalhe técnico, embora 
certas fobias exprimam um indubitável espírito con¬ 
servador, que seria interessante analisar. Na Europa 
renascentista a insatisfação popular foi frequente¬ 
mente orientada para a caça aos bruxos e às feiti¬ 
ceiras. Aqueles que assim morreram nas fogueiras 
eram, na verdade, precursores imediatos da ciência 
experimental. É curioso observar que o capitalismo, 
neste estádio do seu declínio, tem de apelar para 
semelhantes histerias de massas, pretendendo respon¬ 
sabilizar certas formas científicas pelas consequências 
do funcionamento do sistema em geral. Esta é uma 
das funções sociais da ecologia, mas não a mais impor¬ 
tante. 

Em toda a literatura ecológica uma condição 
básica sustenta cxplicilamente e repetidamente a reor¬ 
ganização das condições gerais de produção: uma 
forte redução e, depois, a estagnação do consumo 
particular. Neste ponto se insiste em todos os tons, 
neste sentido se encontram apelos cm todas as páginas 
de doutrina ecológica, da mais séria à mais trapa¬ 
ceira. Para os seus defensores ter-se-ia aberto uma 
nova época económica, cm que o consumo se sacri¬ 
ficaria sistematicamente às necessidades das condições 
gerais de produção. É neste aspecto que a ecologia 
mostra decisivamente a função social que ocupa. Esta 
corrente dos gestores aceita como óbvia, irrecusável 
e imperiosa, a alternativa condições gerais de produ- 
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ção/consumo — mas não se trata dc uma opção 
natural, é o resultado das contradições deste sistema 
econômico. São termos antagónicos no capitalismo 
porque os proletários, produtores dos bens, estão radi- 
calmcnte separados da gestão do processo produtivo 
c da propriedade dos meios de produção. Por isso o 
interesse dos produtos para as classes capitalistas apa¬ 
rece absolutamente desligado da função última do 
consumo produtivo ou improdutivo. O objectivo dos 
capitalistas não c o de fabricar objectos de consumo 
nem bens de capital, mas o de produzir mais-valia 
— ou melhor, de se apropriar da que outros produ¬ 
zem. lí, para isso, nada lhes importa o carácter mate¬ 
rial do produto nem o seu destino final. Neste tipo 
de sociedade o consumo e os meios de produção 
podem aparecer como alternativas que se excluem. 
Se concebermos uma transformação completa e revo¬ 
lucionária do modo de produção, tal como se esboça 
na expansão à totalidade do processo produtivo das 
relações comunitárias desenvolvidas na luta proletária 
directa — então temos uma reorganização radical do 
sistema, c consumo particular e condições de produção 
não são mais termos antagónicos. Ao aceitarem tal 
antagonismo como ponto de partida, os ecológicos 
inserem-se plenamentc no contexto da sociedade capi¬ 
talista. F. nessa contradição, não é o Indo do consumo 
que escolhem, o que anuncia uma estratégia repres¬ 
siva rclativamentc ao proletariado. O polo da con¬ 
tradição por que optam implica dc imediato o agra¬ 
vamento das condições dc exploração. No projecto 
ecológico da sociedade futura o carácter alienado da 
exploração capitalista ressalta assim com maior evi¬ 
dência. O sistema confessa explicitamente, pela boca 
dos ideólogos que se pretendem seus profetas, que 
tem dc sc sustentar a si próprio cm detrimento dos 
homens — de certos homens. O capitalismo reconhece 
em público que existe fundamentalmente para si pró- 
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prio. É esta, reduzida à sua limpidez, a mensagem dos 
ecológicos. 

Se o capitalismo nio pode, nas circunstâncias 
actuais, escolher uma alternativa que simultaneamente 
lhe permita a reorganização das condições gerais dc 
produção e a expansão do mercado de bens de con¬ 
sumo, a razão dessa incapacidade reside no regime 
de exploração. São as imposições da taxa de lucro 
que levam a esta forma de crise, e é a manutenção 
de uma taxa de lucro elevada que orienta as remo¬ 
delações capitalistas e o leque das suas alternativas. 
A extorsão da mais-valia é a base e o objectivo do 
funcionamento deste sistema económico. A longo prazo 
o aumento da produtividade significa uma diminuição 
relativa da fracção do capital destinada a remunerar 
os trabalhadores produtivos; daqui decorre que uma 
parte cada vez menor do capital total empregue se 
reproduz em mais-valia. O aumento da produtividade, 
condição e sintoma da vitalidade do capitalismo, 
implica, pois, esta tendência para a baixa da taxa 
de lucro, ou seja, a csclerose do capitalismo. Trata-se 
de uma contradição central na dinâmica do sistema. 
O único modo que se oferece para contrariar essa 
tendência consiste cm aumentar a taxa de produtivi¬ 
dade, em passar permanentcmenlc da mais-valia para 
a mais-valia relativa. Mas o aumento da produtivi¬ 
dade, acrescendo a maquinaria e o número de tra¬ 
balhadores improdutivos, agrava as condições básicas 
que determinam a tendência à baixa da taxa dc lucro. 
A evolução do capitalismo tem-se ciclicamente encer¬ 
rado neste processo contraditório, de que a crise actual 
c uma das etapas. Nesta situação de tão profunda 
queda da produtividade que se torna necessário reor¬ 
ganizar todo o sistema das condições gerais de pro¬ 
dução, as imposições ditadas pela taxa de lucro são 
claras : restrição das possibilidades de consumo e cana¬ 
lização dos investimentos para o sector que decide 
dos progressos da produtividade. A corrente ccoló- 
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gica, que lucidamente sentiu a necessidade de recon¬ 
verter as condições gerais de produção, sabe que a 
baixa taxa de lucro actual c a margem estreita dos 
investimentos possíveis dita o carácter exclusivo da 
solução proposta. É aqui que o modelo dos rendi¬ 
mentos decrescentes assume a sua verdadeira função 
social. O factor fixo que os ecológicos tanto invocam 
não são a natureza e os recursos naturais — são as 
limitações impostas pelas circunstâncias presentes da 
taxa de lucro. 

O leitor habituado a uma visão predommante- 
mcnlc monetarista do processo económico argumen¬ 
taria talvez que o bloqueio das possibilidades de inves¬ 
timento acarreta, por isso mesmo, uma acumulação 
de capitais ociosos, canalizados para actividades espe¬ 
culativas; nesta situação uma reorganização das con¬ 
dições gerais de produção não exigiria a política res¬ 
tritiva dos ecológicos, pois poderia dispor desses capi¬ 
tais numerosos que não encontram agora emprego 
produtivo. Como sempre, esta visão monetarista é 
puramente formal. O capital apresenta-se de dois 
modos: ou investido materialmentc em meios de pro¬ 
dução, instalações c slocks; ou acumulado sob forma 
de dinheiro. Quanto ao capital investido material- 
mente, uma parte considerável c hoje obsoleta c não 
pode modernizar-se sem que as condições gerais de 
produção se alterem previamente; este capital desva¬ 
loriza-se na precisa medida cm que os meios materiais 
em que está investido são inutilizáveis ou inutilizados. 
Quanto ao capital acumulado monetariamente, o seu 
valor só é assegurado enquanto o crescimento eco¬ 
nómico lhe permitir aplicação produtiva; bloqueados 
os investimentos pela baixa taxa de produtividade, só 
a especulação pode retardar a erosão provocada pela 
inflação; c como a especulação é um factor infla¬ 
cionário, isto significa que o remédio a curto prazo 
agrava o mal a longo prazo. Assim, da situação actual 
dc declínio da taxa de produtividade resulta um pro- 
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ccíoo cada vez mais amplo de desvalorização dos 
capitais acumulados. Como todos os ideólogos das 
classes exploradoras, os ecológicos são utópicos nas 
suas profecias, mas profundamente realistas nas pro¬ 
postas práticas imediatas, que partem do actual declí¬ 
nio das taxas da produtividade e do lucro: reorga¬ 
nização dos investimentos, orientados para a reno¬ 
vação das condições gerais de produção; travagem do 
progresso técnico aplicado aos bens de consumo e, 
para preparar uma baixa de salários de longa dura¬ 
ção, insistência na criação de hábitos frugais, ou seja, 
diminuição das condições de vida socialmente admi¬ 
tidas como médias. Estas são as duas facetas indis¬ 
solúveis das ideologias ecológicas: expansão da pro¬ 
dutividade nas condições gerais de produção e res¬ 
trições ao consumo. 

Tudo o resto decorre deste aspecto central. O 
ritmo econômico estagnante que concebem, as fontes 
dc energia que se propõem usar e aquelas por que 
têm uma aversão terminante, as próprias concepções 
artísticas e urbanísticas profundamente retrógradas 
decorrem de uma orientação restritiva do consumo. 
Enquanto permanecermos no seu terreno ideológico, 
o ritmo de estagnação expresso na tese do «cresci¬ 
mento zero» é uma utopia. Como modo dc produção 
de mais-valia, o capitalismo só existe em expansão 
permanente. As crises são os seus momentos de rup¬ 
tura, para que o sistema se reorganize e possa entrar 
em nova fase de reprodução alargada. Porém, 
enquanto concepção da relação entre as condições 
gerais de produção e o consumo, o «crescimento zero» 
constitui um programa eloquente. Trata-se de con¬ 
servar o consumo particular numa situação regres¬ 
siva, dc forma a aumentar assim a mais-valia extor¬ 
quida e a taxa de lucro, acumulando os novos capitais 
necessários para a grande reorganização das condi¬ 
ções gerais de produção. Para compreendermos como 
o programa ecológico se reflcctirá nas contradições 
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sociais internas do sistema capitalista precisamos de 
desagregar o «crescimento zero» nos seus componen¬ 
tes essenciais. Só assim podemos definir quem com 
ele lucra e quem o paga. O equilíbrio estagnante 
proposto nessa tese requere uma redução muito con¬ 
siderável do nível médio de vida, que compense a 
concentração dos investimentos nas condições gerais 
de produção e a acumulação de capitais destinada 
a esse sector. O «crescimento zero» é o modelo da 
mais-valia absoluta, em que, no interior de limi¬ 
tes constantes, é crescente a mais-valia de que 
o capitalista se apropria e decrescente o salá¬ 
rio proletário. Mas não só. Este «crescimento 
zero» implica também a manutenção de gran¬ 
des diferenças de nível de vida entre os países 
industrializados e os países exportadores de matérias- 
-primas, conservando-se essas vastas regiões na situa¬ 
ção de dependência tecnológica e económica. O pro¬ 
grama ecológico é, assim, a mais extremada mani¬ 
festação contemporânea do imperialismo. Apresen¬ 
ta-se o baixíssimo nível de vida dos países exporta¬ 
dores de matérias-primas como modelo a impor ao 
proletariado dos países industrializados. A elite dos 
gestores que encabeça as correntes ecológicas tece o 
elogio de formas de exploração pré-capitalistas, delas 
pretendendo reproduzir os hábitos de vida e o nível 
do consumo. Supremo cinismo, só igualado pelos 
capitalistas de outrora, quando o escravo era apon¬ 
tado ao proletário como exemplo de obediência, 
padrão do consumo, modelo de virtudes. 

Eis o verdadeiro sentido do programa ecológico. 
Quanto à impossibilidade de o realizar a longo prazo, 
as crises do sistema capitalista devidas à estagnação 
do mercado de consumo sc encarregarão dc o provar. 
Mas não são essas, e sim a situação actual, que 
preocupa os ecológicos, e é pois à luz da crise con¬ 
temporânea que as suas teses assumem significado. 
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VI 


Sob o ponto de vista das lutas sociais o aspecto 
mais importante — e mais perigoso — da corrente 
ecológica resulta do facto de ela não se restringir 
aos gestores, constituindo um novo campo de união 
de classes. Para o movimento operário é este o prin¬ 
cipal problema, que poderá tornar-se decisivo na luta 
de classes na sociedade contemporânea. 

Durante a fase de grande crescimento da produ¬ 
tividade consecutiva à reorganização do capitalismo 
ocidental no post-guerra, o número dos trabalhadores 
não-produtivos alcançou enormes proporções nos paí¬ 
ses industrializados. Dada a profundidade da crise 
actual, com a queda dos investimentos e a forte 
diminuição na utilização da capacidade produtiva ins¬ 
talada, o desemprego não alastrou só na classe pro¬ 
letária, mas também entre os trabalhadores não-pro¬ 
dutivos. Pela primeira vez na história do capitalismo 
atingiu dimensões internacionalmente preocupantes o 
desemprego na classe dos gestores e em grupos sociais 
afins. Sobretudo, são jovens saídos do ensino superior 
que não encontram vagas nas profissões gestoriais 
para que se haviam preparado, e numerosos são por¬ 
tanto aqueles que, no ensino médio ou nas universi¬ 
dades, prosseguem os estudos sabendo de antemão 
que o desemprego os espera no final. Estes ante-ges- 
tores, formados e educados para assumirem uma men¬ 
talidade gestorial, mas que caem no desemprego antes 
mesmo de terem tido qualquer contacto directo com 
a gestão do processo produtivo, limitam-se a enca¬ 
rar o sistema econômico enquanto consumidores. 
Porém, porque desempregados, são sobretudo consumi¬ 
dores frustrados. Este conjunto de aspectos (ante-gesto- 
res, desempregados, consumidores, consumidores frus¬ 
trados) dá a essa camada social funções polivalentes e 
faz dela o principal elemento aglutinador de classes 
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c grupos sociais distintos, constituindo o movimento 
ecológico em novo campo de união. 

Consumidores, as capacidades contestatárias des¬ 
ses elementos não vão mais longe do que os movi¬ 
mentos reivindicativos dos consumidores, cujas limi¬ 
tações atrás referi. 

Mas consumidores frustrados, projectam essa 
situação segundo a mentalidade elitista que é a sua, 
quero dizer, não como um estado de desfavorecimento 
social que procurem melhorar ou ultrapassar, mas 
como modelo a expandir à generalidade da população; 
quer pela origem de classe, quer pela educação a 
que foram sujeitos, quer pelo meio em que se mantêm 
e pelas ligações sociais que geralmente continuam a 
ter, estes elementos concebem-se como parte integrante 
da classe dominante, recusam partilhar com os explo¬ 
rados uma mentalidade, uma luta e uma visão do 
mundo. Precisamente por se considerarem uma elite 
pretendem estabelecer como padrão e norma social 
a sua actual situação de consumidores frustrados. Tal 
situação não constitui para eles um agente de revolta 
que os leve a combater o sistema capitalista, lutando 
contra o lugar que ocupam na sociedade — como 
acontece com o proletariado. Pelo contrário, projec- 
tam ideologicamente a sua situação de miséria, enal¬ 
tecem-na e pretendem apresentá-la como o modo 
de vida das verdadeiras elites. O proletariado combate 
o capitalismo porque se revolta contra a sua posição 
no capitalismo; estes elementos, enaltecendo a situação 
que ocupam no sistema económico aclual, contribuem 
por isso mesmo para preservá-lo e reproduzi-lo. Den¬ 
tro do capitalismo apresentam-se como nova elite, e 
a sua frustração enquanto consumidores transfor¬ 
ma-se em apologia da redução do consumo. Daí que 
tentem inflectir os movimentos reivindicativos dos 
consumidores num sentido novo, convertendo as pres¬ 
sões relativas à qualidade e ao tipo dos produtos em 
propaganda das restrições ao consumo particular, de 
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modo que, de situação de crise, a redução do nível 
de vida venha a estabelecer-ae como situação defini¬ 
tiva. São estes elementos os principais propagandistas 
da ecologia no que ela tem de mais aberta e feroz¬ 
mente restritiva do nível de vida estabelecido. Pela 
situação de consumidores frustrados, são estes os 
autores e divulgadores dos mais grosseiros mitos con¬ 
temporâneos, idealizações utópicas das terríveis con¬ 
dições de vida nos modos de exploração arcaicos. 
Apologistas da situação retardatária e de dependência 
em que se vive — c sobretudo se morre — nos países 
exportadores de matérias-primas, pretendem não só 
mantê-la, mas alargá-la ao proletariado dos países 
industrializados. A ideologia ecológica chega, com 
estes elementos, ao seu extremo mais declaradamente 
imperialista e retrógrado. 

Não é no campo do consumo que pode pôr-se 
em causa a «sociedade de consumo». No capitalismo 
o consumidor, enquanto tal, está separado da pro¬ 
dução dos produtos e não pode influenciá-la decisi¬ 
vamente; a função única dos produtos é a realização 
do lucro, não obedecendo a critérios de necessidade 
social, e a sua comercialização oculta, por detrás 
da aparência de mercadoria, as verdadeiras relações 
sociais que lhe estão na base. Por tudo isto, o con¬ 
sumo de tipo capitalista só pode ser eliminado quando 
se aniquilar o regime económico assente na extor¬ 
são de mais-valia e quando os critérios dominantes 
forem os das necessidades sociais de uma humani¬ 
dade de trabalhadores. A «alienação do consumo» não 
resulta da quantidade de bens que se consomem. O 
problema não é o que se consome, e sim como se 
produz. Pretender eliminar essa situação consumindo 
menos terá unicamente por consequência acrescer à 
miséria social da alienação a miséria física. Para um 
ponto de vista revolucionário a crítica ao consumo 
capitalista só tem sentido como um dos aspectos 
decorrentes da luta central contra o processo de expio- 



ração, e propor que as pessoas consumam menos sob 
o pretexto de que assim atacariam o capitalismo é 
tão imbecil e tão reaccionário como seria impor aos 
proletários um salário menor invocando o argumento 
de que assim pôr-se-ia em causa o regime do assa- 
lariamento. 

Mas como, nas lutas sociais, não há posições 
meramente imbecis, temos de procurar definir o que 
está por detrás desta atitude dos consumidores frus¬ 
trados. É que eles são também ante-gestores, quer 
dizer, gestores potenciais, educados para tal, mas que 
não chegaram a sê-lo em virtude da extensão do 
desemprego. Pertencem porém, social e ideologica¬ 
mente, à classe dos gestores, c mais: a situação par¬ 
ticularmente critica de desempregados faz com que 
sejam eles, de entre toda a classe gestorial, os que 
mais agudamente sentem a necessidade de reorga¬ 
nizar o capitalismo. Seguem, por isso, a alternativa 
ecológica, projecto tecnocrático de reorganização do 
sistema, e a sua situação crítica leva-os a exagerar 
a doutrina dos mestres, tomando-se nos arautos mais 
barulhentos, mais fanáticos, mas também mais limi¬ 
tados, e algumas teses que para os teóricos da ecolo¬ 
gia possuem um valor meramente secundário são por 
estes elementos levadas a pontos extremos, conver¬ 
tendo-se assim em colossais disparates. Por isso a 
ecologia, que entre as camadas superiores dos ges¬ 
tores conserva um tom sério e mantém pretensões a 
ideologia científica, aparece, graças à acção destes 
discípulos, enfeitada com as mais crassas aberrações. 
Quanto à sua produção intelectual no movimento 
ecológico estes elementos são os palhaços. Mas esta 
é, está claro, a sua função meramente estética, e é 
a função social que desempenham que sobretudo me 
interessa. 

Se a situação de desempregados é determinante 
da forma extrema como estes elementos partilham 
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as concepções ecológicas, constitui também um impor¬ 
tante campo de união com a classe operária, através 
do grande número de proletários sem emprego, espe¬ 
cialmente os mais jovens.. Importa definir os pontos 
em que tal união poderá verificar-se, para além da 
ruptura fundamental existente. 

Não existe qualquer convergência entre a con¬ 
cepção ecológica e a concepção proletária de trans¬ 
formação do modo de produção e de remodelação 
da generalidade da estrutura social. As relações de 
igualdade estabelecidas pelos produtores no processo 
de fabrico levaram, como atrás procurei explicar, a 
um novo tipo de divisão do trabalho. Mas a tecno¬ 
logia industrial daí resultante foi também determinada 
por outro aspecto decisivo do modo de produção 
capitalista, a cisão entre os proletários e a gestão do 
processo de produção. O sistema tecnológico hoje 
vigente, se por um lado exprime a igualdade dos pro¬ 
dutores no processo de trabalho, realiza-a sob a forma 
do afastamento desses produtores relativamente à pro¬ 
priedade e à orientação do processo de produção. 
Daí que, no capitalismo, as formas de automatiza¬ 
ção e, mais modernamente, de transmissão electrónica 
de decisões e processamento de dados, sejam conce¬ 
bidas e executadas consoante o pressuposto de uma 
cisão entre os que produzem (e são explorados) e os 
que gerem e possuem (c exploram). Todas estas for¬ 
mas de tecnologia reproduzem e consolidam tal cisão. 
Porém, o igualitarismo que constitui a base das rela¬ 
ções entre os operários no processo de trabalho c 
desenvolvido, consolidado e, sobretudo, atinge nova 
dimensão quando a classe proletária entra numa luta 
directa contra o patronato. Nessa altura a interrupção 
do processo normal de fabrico destrói o tipo de orga¬ 
nização capitalista imposto aos trabalhadores e, como 
a luta tem precisamente por base as suas relações 
enquanto assalariados, as características dessas rela- 
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ções podem ser extremadas. Por isso os proletários, 
no processo da luta, transformam as relações igua¬ 
litárias e comunitárias em padrão de toda a socie¬ 
dade. É este o sentido libertador e colectivista que o 
movimento proletário impõe aos processos de trans¬ 
formação social que enceta. 

Nunca até hoje a actividade produtiva foi orien¬ 
tada pelos novos critérios comunistas durante um 
período de tempo que tornasse possíveis remodelações 
tecnológicas profundas. Faltou para tal um processo 
revolucionário suficientemente duradouro e que con¬ 
seguisse uma expansão internacional vasta e rápida. 
Será utópico, portanto, descrever desde já quaisquer 
formas específicas dessa tecnologia resultante de uma 
expansão vitoriosa do movimento operário. Mas pode¬ 
mos seguramente, a partir dos caracteres sempre 
patenteados pelas lutas proletárias e das transforma¬ 
ções tecnológicas que têm sido esboçadas, definir o 
sentido geral que as guiará. A orientação até agora 
seguida pelo movimento operário aponta sobretudo 
para a remodelação do sistema de comunicação das 
decisões e de obtenção das informações, de modo a 
que a igualdade entre os trabalhadores no processo 
de fabrico directo se desenvolva numa igualdade da 
humanidade trabalhadora na gestão da globalidade 
da produção e da vida social. Julgo ser este o sentido 
das transformações revolucionárias na tecnologia. Não 
se trata, nem da negação utópica e reaccionária da 
indústria, nem da mera recusa de algumas matérias- 
-primas, do controle dc certas poluições e da extinção 
de certo tipo de bens. Trata-se de, partindo necessa¬ 
riamente da maquinaria hoje existente, desenvolver 
a standardização, que resulta da igualdade no pro¬ 
cesso de fabrico, mas fazc-lo num sentido inteira¬ 
mente novo, eliminando a cisão entre o produtor e 
o processo de produção, de modo que a standardi¬ 
zação possa fundamentar a criatividade permanente, 
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expressão da gestão da vida social pelos próprios tra¬ 
balhadores. 

Nada há de comum entre esta tendência e a remo¬ 
delação das condições gerais de produção concebida 
pelos universitários do Massachusetts Institute of 
Technology ou pelos gestores de O Clube de Roma. 
Estes preocupam-se cxclusivamente em conceber novas 
fontes dc energia e sclcccionar matérias-primas, c cm 
planear a transição do sistema actual para aquele que 
propõem. São absolutamente silenciosos quanto às rela¬ 
ções sociais no processo de produção, quanto à pro¬ 
priedade dos meios de produção, quanto ao controle 
da gestão e à orientação das decisões. O movimento 
operário nada tem de comum com esta orientação. 

Tão pouco tem a ver com as elucubrações utópi¬ 
co-místicas dos discípulos ecológicos, ante-gestores 
desempregados, que oferecem como modelo para o 
sistema de produção na sociedade do futuro a idea¬ 
lização da organização monástica do trabalho pre¬ 
valecente nos conventos medievais, ou qualquer outra 
falsificação lírica do passado. Igualmente alheias ao 
movimento operário são as concepções de outra cor¬ 
rente ecológica que, ou porque mais modernista, ou 
porque mais preguiçosa, defende a automatização 
completa da produção e afirma que toda a forma 
de trabalho é escravizante. Esta tese limita-se a extre¬ 
mar a característica mais rcaccionária da tecnologia 
capitalista, aquela onde o carácter explorador c opres¬ 
sivo do capitalismo mais directamente sc reproduz: 
a cisão entre o produtor e o processo de produção. 
Não se trata aqui de eliminar os trabalhos pesados 
e repugnantes, pondo a máquina inteiramente ao ser¬ 
viço do trabalhador. Esta corrente ecológica propõe o 
efectivo afastamento, físico e mental, do homem rela¬ 
tivamente à actividade produtiva. As possibilidades téc¬ 
nicas da automatização desenvolver-se-iam até garan¬ 
tirem um processo de produção que funcionasse intei- 
ramente por si só. Não é de estranhar que elementos 


184 



das classes exploradoras, que a si próprios sc conce¬ 
bem como uma elite, vejam com horror toda a forma 
de trabalho, nomeadamente o trabalho físico. Daí que 
proponham a automatização completa da produção, 
ou seja, a alienação absoluta de toda a vida social, 
cindindo-se em todas as fases do processo produtivo 
o homem do trabalho. Esta ideologia decorre ainda 
da absolutização do homem consumidor. Por muito 
que custe às elites, porém, o trabalho é uma forma 
de subordinação e de opressão apenas nos regimes 
de exploração, porque neles o trabalhador está pri¬ 
vado, não só da propriedade daquilo que produz, mas 
ainda da compreensão do processo geral em que labora. 
É então dominado por esse processo e por ele alie¬ 
nado. O movimento operário dcscnvolvc-se no sentido 
de eliminar essa cisão, dando ao produtor, além da 
propriedade do que produz, o controle sobre o pro¬ 
cesso da produção e, portanto, a compreensão da 
actividade produtiva e o conhecimento das formas 
em que ela se integra. Neste movimento o trabalho 
desaliena-se, deixa de ser um elemento de opressão 
e passa a constituir a própria forma de integração 
plena e harmónica do homem em relações sociais 
não-antagónicas. Mas c disto, bem entendido, que as 
elites não querem sequer ouvir falar. Não lhes inte¬ 
ressa destruir a alienação. Preocupa-as sobretudo man¬ 
terem-se afastadas do trabalho manual, demarcando-sc 
enquanto elementos da classe dominante. É este o 
sentido social de tais projectos. 

Que há, então, de comum entre as propostas 
gestoriais dc renovação do sistema industrial capita¬ 
lista, e a transformação radical da tecnologia implí¬ 
cita na expansão do movimento operário? Em comum 
nada existe além das palavras «alteração da tecnolo¬ 
gia». O facto de o movimento operário nunca, até 
hoje, ter conseguido a expansão bastante para encetar 
a remodelação da tecnologia constitui a base prática 
para que a confusão possa estabelecer-se. Mas não 
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sc pense que uma ambiguidade nas palavras seja coisa 
de pouca monta. Na dinâmica da luta das classes, 
que constantemente organizam e reorganizam os seus 
movimentos, as suas uniões e cisões, a eventual con¬ 
vergência de hoje não é mais do que a ruptura certa 
de amanhã; mas para a luta de classes em cada 
momento, quando interessa definir os campos comuns, 
são estas convergências ambíguas que importam. 
Como sempre, a unidade de campos que o proleta¬ 
riado estabeleça com qualquer outra classe só pode 
subsistir porque se confundem objectivos últimos dessas 
classes com etapas episódicas do movimento operário. 
No longo percurso dessas uniões circunstanciais e das 
cisões inevitáveis o proletariado produz, não só a 
consciência da sua situação, mas a compreensão da 
sua existência enquanto movimento e da sua tendên¬ 
cia futura. 

Só a articulação conjunta de todos os aspectos que 
tenho vindo a analisar permitirá indicar eventuais 
campos de união entre classes e os pontos principais 
de cisão e ruptura. Poderei então tentar avaliar a 
capacidade aglutinadora deste grupo de gestores e 
ante-gestores desempregados. Para tal é necessário, 
porém, esboçar ainda uma outra questão. 

Pelas suas características sociais, estes jovens ges¬ 
tores desempregados possuem uma mentalidade de 
classe dominante. Mas o facto de nunca terem parti¬ 
cipado praticamente na actividade gestorial impede-os 
de adquirir uma visão da vida social e económica 
enquanto conjunto organizado, que caracteriza os ges¬ 
tores em virtude das funções que exercem. Estes ante- 
-gestores no desemprego desenvolvem, pelo contrário, 
a sua mentalidade de classe dominante sob a forma 
de um extremo individualismo e de um elitismo exa¬ 
cerbado; nisso se exprime a parcelização individual 
a que estão sujeitos todos os desempregados, devido 
ao afastamento do processo de produção, centro das 
relações e das solidariedades entre os elementos de 
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cada classe; e 6 pelo elitismo que procuram, no campo 
anónimo das vítimas do desemprego, demarcar-se rela¬ 
tivamente aos desempregados proletários. Na miséria 
em que caíram estes apêndices da classe gestorial 
projectam histericamente o seu espírito de suprema¬ 
cia e as suas necessidades de dominação, com um 
elitismo paranóico por que pretendem salientar-se, 
eles, os desempregados da classe dominante. Daqui a 
voga de uma série de correntes místicas, irracionalis- 
tas e elitistas, quer anarco-individualistas quer decla¬ 
radamente fascistas, e nada é de melhor bom-tom 
entre alguns grupos de ante-gcstores anarco-individua¬ 
listas, em textos de propaganda ecológica ou em bro¬ 
churas de mera afirmação individual, do que o insulto 
ao movimento operário e aos proletários enquanto 
pessoas, por formas tão vis que ultrapassam frequen¬ 
temente o estilo até agora reservado a certa lite¬ 
ratura fascista. Uma das funções sociais destes insul¬ 
tos consiste na tentativa de afastar do movimento 
operário aqueles jovens desempregados de origem 
proletária que, por terem ainda pouca ou nenhuma 
experiência do trabalho na fábrica, sejam mais sus¬ 
ceptíveis de assumir posições individualistas, renun¬ 
ciando à luta colectiva do operariado c preferindo 
formas de ascensão pessoal. Uma vez mais o desem¬ 
prego aparece como um campo possível de junção 
de classes. 


Estes grupos anarco-individualistas não esquece¬ 
ram uma das constantes do elitismo romântico, o elogio 
de certo tipo de «fora da lei». Não se referem aos 
movimentos ditos de banditismo, que ocorreram e 
ainda hoje têm lugar nalguns países africanos, asiá¬ 
ticos ou da América Latina, e que constituem na rea¬ 
lidade revoltas populares espontâneas visando a dis¬ 
tribuição dos bens dos ricos entre os pobres, que deles 
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se apropriam individualmente (*). O «bandido» de que 
tecem o culto 6 o marginal urbano. O mito não resiste 
à mais rápida análise. Não é por viver do roubo que 
alguém se coloca fora da sociedade e das relações de 
produção dominantes. O roubo é também uma activi- 
dade económica. Na sua evolução o banditismo urbano 
atravessou o mesmo processo que a propriedade capi¬ 
talista legal, concentrando-se cm monopólios e, depois, 
fundiu-se com o capitalismo legal, investindo os lucros 
dos manejos ilícitos cm actividades que não caem sob 
a alçada da polícia. O banditismo marginal, que escape 
por algum tempo à esfera do crime organizado, mais 
tarde ou mais cedo é por ele englobado, como qual¬ 
quer empresa pequena é subordinada ou absorvida 
pelas grandes empresas. Como, por outro lado, para 
roubar os ricos é geralmente necessário dispor de uma 
organização poderosa, os pequenos criminosos mar¬ 
ginais têm como única possibilidade roubar os pobres. 
Não é preciso ter estudado a história do banditismo 
urbano para perceber este último facto, basta ler os 
jornais diários. Em suma, o banditismo urbano nos 
países industrializados é um sector componente do 
sistema capitalista, os criminosos marginais tendem 
sempre a ser integrados pelo crime organizado, e 
enquanto permanecem marginais são os pobres as suas 
principais vítimas. Mas todos estes argumentos inte¬ 
ressam bem pouco os anarco-individualistas. Não pro¬ 
curam neste tipo de criminoso qualquer revolta contra 
o modo de produção capitalista. O que nele encontram 


(■') Para a apresentação deste tipo de banditismo 
enquanto elemento importante cm certos processos revolu¬ 
cionários, ver o editorial do jornal Combate, n. ? 13, de 20 de 
Dezembro de 1974, reproduzido em Capitalismo privado ou 
capitalismo de Estado não c escolha. Afrontamento, Porto 
1975, pp. 80-85. Partilho inteiramente o que nesse editorial se 
afirma. 
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é o culto do indivíduo, a sensação de se destacar das 
massas, de estar acima delas, de conseguir enganá-las 
e — o que é fundapiental — viver à sua custa. Eis 
o verdadeiro sentido do elitismo c dos seus mitos. 


VII 


A camada social dos ante-gestores desemprega¬ 
dos, que mediante os jovens proletários sem emprego 
estabelece um elo de ligação com a classe operária, 
constitui também um campo de união com as camadas 
inferior e média da burguesia, individualistas por 
característica fundamental de classe e muito preo¬ 
cupadas com a necessidade de restringir o sistema de 
consumo, devido à posição específica que ocupam na 
crise actual. Tudo parece indicar que a função aglu- 
tinadora destes ante-gestores ecológicos é muito 
importante. 

A definição das linhas principais da luta de clas¬ 
ses na futura reorganização do capitalismo pressu¬ 
põe a liquidação de um tipo de instituições particular- 
mente absorvente dos conflitos sociais. A considerável 
paz social de que beneficiaram os países industriali¬ 
zados da órbita norte-americana resultou, por um lado, 
da importância que a esfera do consumo assumiu 
relativamente à da produção, c da capacidade de 
unificação dos interesses sociais que caracteriza as 
instituições do consumo; por outro, provinha da faci¬ 
lidade com que geralmente se concediam aumentos 
salariais, com a consequente instalação de sindicatos 
burocráticos encarregados de formular as reivindica¬ 
ções. Os proletários eram afastados da luta directa, 
travando-se a radicalização da maior parte dos pro¬ 
cessos reivindicativos e mantendo-se isolados os con¬ 
flitos que se agudizavam. Na actual crise, porém, a 
burguesia em geral procura restringir o mercado de 



para a candidatura à próxima eleição presidencial; 
por isso são sugestivas as viragens da sua orientação. 
Opondo-se inicialmente à Proposta 13, Brown inverteu 
a sua atitude a partir do momento em que ela sc 
tornou lei, c de então em diante tem patrocinado a 
redução dos impostos; simultaneamente apoia-se nos 
movimentos ecológicos e cm movimentos de consu¬ 
midores, preservando ainda a aliança com os gestores 
na medida em que não rejeita as funções planifica- 
tórias do Estado, mas propõe-se abandonar a plani¬ 
ficação do crescimento económico e orientar os orga¬ 
nismos estaduais para a «planificação dos limites», 
isto é, para uma modalidade de «crescimento zero»; 
Brown surge, assim, na intcrsecção das várias ten¬ 
dências do capitalismo actual. É impossível apostar 
desde já num candidato triunfante, mas é por si só 
significativo que um dos mais sérios aspirantes ao 
posto presidencial ocupe uma posição tão exacta na 
confluência de todas estas correntes. 

Na Suécia, em Setembro de 1976, o movimento 
contra os impostos e as instituições do consumo, 
ajudado pela corrente ecológica com palavras dc 
ordem que geralmente fazem o enlevo dos ecológicos 
esquerdistas, derrubou o governo social-democrata c 
pôs no poder uma coligação dos partidos da direita 
conservadora c populista. 

Na Alemanha Federal o movimento ecológico 
dispõe de uma vasta audiência mediante os trezentos 
mil membros dos Biirgerinitiativen, comités de acção 
dc moradores que tiveram como objcclivo inicial um 
certo número de reivindicações úteis quanto à vida 
urbana, a poluição no exterior das fábricas, etc., 
mas que cada vez reflectcm mais estreitamente os 
objcctivos próprios da corrente ecológica. For isso 
c importante sublinhar que o principal partido ecoló¬ 
gico alemão, G. A. Z. (Acção Verde Futuro), que 
obteve resultados apreciáveis em eleições recentes, 
tem como novo dirigente um deputado (Herbert 
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Gruhl) que alinhara até então na União Democrática- 
-Cristã, o grande partido das direitas conservadoras. 
O caso alemão c ainda significativo pela convergên¬ 
cia crescente entre o G. A. Z. e o movimento anti- 
-impostos (dirigido por Hermann Frcdersdorf, mem¬ 
bro do partido Social-Democrata — nova fusão entre 
as direitas e as esquerdas), demonstrando que o objec- 
tivo central de todas estas correntes c a restrição 
do consumo. 

Na Áustria um referendo realizado nos princí¬ 
pios de Novembro de 1978 inviabilizou a política 
governamental de construção de centrais nucleares. 
O partido Popular (democrático-cristão) apelou ao 
voto negativo, embora invocasse somente discordân¬ 
cias técnicas. Mais significativo, por isso, foi o facto 
de a oposição de fundo ao emprego da energia nuclear 
ter vindo simultaneamente de ecológicos que se con¬ 
sideram à esquerda do partido Social-Democrata, que 
detém o governo, e do partido da Liberdade, que 
ocupa a extrema direita do leque parlamentar. 

Em França, na segunda volta das eleições legis¬ 
lativas de 1978, os votos ecológicos dividiram-se entre 
os candidatos das direitas conservadora e liberal, e 
os dos partidos Socialista c Comunista, o que mostra 
a força dc» movimento ecológico unificando campos 
políticos que tradicionalmente têm dividido com grande 
profundidade as classes dominantes francesas (*). 


(*) Nota dc Agosto dc 1979: Após n redacção deste 
livro novos factos vieram ilustrar a convergência das correntes 
tradicionais da direita c da esquerda no movimento ecológico. 
Suíça : No referendo sobre o emprego de energia nuclear, rea¬ 
lizado cm Fevereiro de 1979, os ecologistas, que perderam 
por estreita margem, resultavam de uma combinação dc sociais- 
-democratas, elementos da extrema-esquerda c numerosos con¬ 
servadores. Alemanha Federal: A partir de Maio dc 1979 o 
movimento dc Frcdersdorf transformou-se no partido dos 
Cidadãos; a sua fundação foi apoiada pela extrema-direita 
parlamentar (a União Cristã Social bávara) que espera assim 
minar a base eleitoral do partido Liberal, enfraquecendo a 
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E até em Portugal um movimento ecológico dis¬ 
perso c ainda informe pode ter como um dos incan¬ 
sáveis promotores e porta-vozes o presidente, ou 
secretário-geral, ou lá o que é, do pequeno grupo 
fascista-populista denominado partido Popular Monár¬ 
quico. Jornais c revistas (entre todas, com maiores 
pretensões a Raiz & utopia) podem unir numa plata¬ 
forma ecológica comum elementos oriundos da esquer¬ 
da e da extrema-esquerda com representantes das 
direitas parlamentares ou até fascizantes. A frequên¬ 
cia desta conjugação não permite manter ilusões. 

A capacidade do movimento ecológico para fun¬ 
dir esquerdas e direitas revela que ele é parte inte¬ 
grante de um realinhamento das oposições sociais. 
A classe dos gestores não precisa já de manter velhas 
fórmulas, hoje inteiramente desprovidas de signifi¬ 
cado imediato, que restavam das épocas cm que par¬ 
tilhou com o proletariado os campos comuns da social- 
-demooracia ou do stalinismo. Esse apego às tra¬ 
dições só prejudicaria agora a união entre esses ges¬ 
tores e as camadas burguesas ou outros gestores que 
se mantiveram no campo ideológico conservador. 
Ainda aqui a ecologia tem um papel fundamental na 
reorganização de forças sob a égide das classes domi¬ 
nantes. 

Face a estas correntes o movimento operário 
aparece ainda disperso e dividido e, à primeira vista. 


coligação governamental. Estados Unidos: A partir da mani¬ 
festação anti-nuclear realizada cm Washington cm Maio dc 
1979 forjou-se uma aliança entre o governador llrown c a 
actriz Jane Fonda, conhecida pela sua oposição à guerra do 
Vietnam, e que hoje defende com igual vigor a ecologia e o 
capitalismo de Estado de Hanói; llrown atribui tanta impor¬ 
tância à sua recente aliada que a nomeou, em Julho dc 1979, 
para a Comissão Artística estadual, não hesitando assim cm 
enfrentar a hostilidade do Senado californiano, que acabou 
por vetar a nomeação. 
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dir-se-ia que as instituições do consumo, incluindo 
o sistema dos sindicatos burocratizados, continuam 
— apesar de tudo — a funcionar. Os indícios de 
ruptura são, porém, demasiado frequentes e tèm 
ocorrido conflitos demasiado característicos do seu 
agravamento para que não possamos prever a cres¬ 
cente dissolução desse campo de unificação dos inte¬ 
resses sociais. A prosseguir-se, com o consequente 
reforço da solidariedade operária, a unificação entre 
lutas e o agravamento da oposição do proletariado 
às classes capitalistas, o capitalismo teria, para já, 
um único campo disponível para a unificação de 
ejasses: o movimento ecológico, especialmente pela 
participação dos ante-gestores desempregados. Nesse 
caso, será nas relações do movimento ecológico com 
o numeroso sector dos trabalhadores desempregados 
que residirão os perigos mais consideráveis para o 
desenvolvimento autónomo e revolucionário do movi¬ 
mento operário contemporâneo. Se a corrente ecoló¬ 
gica vier a confirmar-se como o principal campo 
actual de unificação das classes, a sua cisão será 
então a condição necessária para o prosseguimento 
do movimento operário. O movimento ecológico é, 
hoje, o inimigo oculto. 


VIII 


Talvez seja demasiado apressado procurar defi¬ 
nir o perfil das lutas sociais sem referir os outros 
grandes sectores do capitalismo mundial. 

O grupo dos países capitalistas fracamentc indus¬ 
trializados que assentam a sua economia na extrac- 
ção e exportação de matérias-primas corresponde, em 
traços largos, às antigas regiões colonizadas ou semi- 
-colonizadas. Aí a situação da classe proletária é 
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complexa. Por um lado, são várias as camadas c 
classes sociais decorrentes de modos de produção pre- 
-capitalistas que sobrevivem subordinadas ao capita¬ 
lismo dominante. Por outro lado, a situação marginal 
que as classes capitalistas destes países ocupam rela¬ 
tivamente aos grandes centros mundiais de acumula¬ 
ção do capital cria numerosas hostilidades e pontos de 
fricção com os capitalistas dos países dominantes. Em 
tais circunstâncias os capitalistas dos países expor¬ 
tadores de matérias-primas podem estabelecer cam¬ 
pos comuns com o proletariado sobre a base de uma 
oposição aos grandes centros capitalistas. É o fenó¬ 
meno conhecido do ressurgimento dos nacionalis¬ 
mos. Não parece que o proletariado destes países 
possa a breve trecho efcctuar uma ruptura radical 
e lutar contra o capitalismo como um bloco, pros¬ 
seguindo objectivos exclusivamentc operários. Só a 
expansão do sistema capitalista mundial, eliminando 
ou enfraquecendo o remanescente dos modos de pro¬ 
dução anteriores e, no campo internacional, estrei¬ 
tando os laços de subordinação das classes capitalistas 
nesses países relativamente aos capitalistas nos 
países dominantes, criará condições para que o 
proletariado se defina iniludivelmente como a única 
classe explorada, oposta à globalidade do sistema capi¬ 
talista. Parece-me, pois, verosímil que durante a crise 
actual as lutas sociais nestes países contribuam mais 
para criar campos de união entre as classes do que 
para cindir os campos existentes c apressar a ruptura 
operária. 

Com um aspecto inteiramenlc diferente apresen¬ 
ta-se o grupo dos países que, na sequência da vitória 
obtida pela classe dos gestores na revolução russa, 
se organizam segundo formas integrais de capitalismo 
de Estado. Aí os meios de produção e o capital em 
geral passaram para a classe dos gestores sob a forma 
de propriedade colectiva, c a burguesia foi prati¬ 
camente aniquilada. É certo que subsistem nalguns 
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destes países proprietários rurais independentes, bem 
como artesãos ou pequenos comerciantes. O seu peso 
social é, porém, reduzidíssimo, correspondente à 
ausência de importância económica. Em princípio a 
oposição de classes perfilaria aqui os gestores c o 
proletariado como dois blocos claramente definidos, 
só o rigor repressivo conseguindo conter a revolta 
dos explorados. 

Na realidade, porém, o quadro é mais complexo. 
Contradições internas à classe dos gestores tendem 
a estabelecer campos de união entre o proletariado e 
aquelas correntes gestoriais que, por razões que não 
cabe aqui indicar, estão mais dispostas a medidas 
liberais. A defesa de certos direitos políticos e de 
expressão, de certas liberdades cívicas, etc., constitui 
um campo cm que frequentemente a união entre 
estas correntes de gestores e o movimento operário 
é estreita. Por outro lado, contradições entre os prin¬ 
cipais polos de acumulação do capital neste grupo 
de países (URSS, China) e os gestores nos países 
das respectivas esferas de influência podem agudi¬ 
zar-se, como é do conhecimento geral, constituindo-se 
campos de união entre o proletariado c os gestores 
na convergência da luta contra o país capitalista domi¬ 
nante, e desenvolvendo-se assim formas de ideologia 
nacionalista. Uma variante deste nacionalismo pode 
ser suscitada pela oposição entre a URSS e a China, 
ou pelo conflito entre países integrados em cada um 
destes blocos, como sucede hoje com a guerra entre 
o Cambodja e o Vietnam. 

A situação da classe operária neste grupo de 
países pode ainda complicar-se em virtude da exis¬ 
tência de trabalho gratuito. Nos capitalismos de 
Estado integrais todo o capital está concentrado sob 
uma propriedade única, tornando-se por isso impos¬ 
sível desvalorizar uma parte para aumentar a mais- 
-valia distribuída ao restante; assim, a baixa tenden- 
cial da taxa de lucro teve de ser sustida, çm vários 
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casos, mediante um reforço da extorsão da mais- 
-valia absoluta, que assumiu a forma de escravidão 
de Estado. Esta extorsão de trabalho gratuito não 
revelou até agora uma tendência de desenvolvimento 
nítida; parece ter 'recuado nalguns países (caso da 
URSS), ter-sc mantido no mesmo grau noutros (China) 
c assumir uma considerável extensão, até hoje rara- 
mente vista nas sociedades modernas, no Cambodja, 
após a inclusão deste país na esfera de hegemonia 
chinesa. Sc, porém, se verificar nos capitalismos de 
Estado integrais uma tendência para o desenvolvi¬ 
mento da escravidão de Estado, isto implicará a cria¬ 
ção de uma nova camada social explorada, colocando 
problemas novos ao movimento operário. 

Apesar destes aspectos a ruptura entre o prole¬ 
tariado e os gestores nos países de capitalismo de 
Estado integral tem-se revelado, ao longo de nume¬ 
rosas lutas, mais claramente definida e mais aguda 
do que o movimento anti-capitalista na esfera norte- 
-americana. Desde o fim da segunda guerra mundial 
que as lutas proletárias mais vastas e, sobretudo, 
violentas, têm ocorrido cm países de capitalismo de 
Estado integral (Berlim, Hungria, a tendência pro¬ 
letária na «revolução cultural» chinesa, Checoslová¬ 
quia, Polónia). À primeira vista parece que, apesar 
da violência e da radicalização destes surtos princi¬ 
pais, as lulas proletárias reivindicativas serão aqui 
menos frequentes do que nos países industrializados 
da órbita norte-americana. Mas talvez esta impressão 
se deva somente ao facto de a divulgação de notí¬ 
cias ser mais fácil neste último tipo de países — e 
os dissidentes russos, com que tanto se ocupa a 
opinião pública liberal entre nós, se são prolixos 
quanto às violações do tratado de Helsínquia, per¬ 
manecem particularmente silenciosos quanto às con¬ 
dições de vida do proletariado e às suas lutas. Assim, 
talvez os grandes surtos do movimento proletário 
acima mencionados, que atingiram um grau de cla- 
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reza na oposição dc classes desconhecido nos países 
ocidentais desde os anos vinte, sejam sintoma da exis¬ 
tência constante de pequenos conflitos, numerosos c 
repetidos, ainda que tomando ccrlamcntc formas dife¬ 
rentes das que apresentam na esfera norte-americana. 
Poder-sc-á pensar que a ruptura revolucionária nos 
países de capitalismo dc Estado integral está hoje 
mais madura do que nos países da órbita dos Estados 
Unidos? Veremos nas próximas décadas o proletariado 
dos países dc capitalismo de Estado integral conduzir 
a luta mundial pelo comunismo? , 

É impossível esboçar sequer uma resposta 
enquanto a reorganização do perfil social nos países 
capitalistas industrializados da esfera norlc-amcricana 
não se tiver esclarecido. Alem disso, a crise actual 
nestes países tem efeitos benéficos para o capita¬ 
lismo de Estado integral, que não sofre, .pelos menos 
directamente, os mesmos problemas. A sua posição 
favorável no actual contexto mundial c claramentc 
demonstrada pela ofensiva diplomática que a URSS 
prossegue nos últimos anos, e poderá dar aos gestores 
capitalistas de Estado uma margem de adequação e 
uma capacidade de manobra nos conflitos sociais 
internos maior do que até aqui têm possuído. É 
impossível desde já formular respostas decisivas. O 
capitalismo mundial está suficienlemenlc integrado 
para que as transformações do perfil social num dado 
grupo de países influam nos restantes. 

Possível desde já — c, por isso, absolutanienle 
necessário — é apontar a cisão fundamental que 
atravessa o novo campo dc união dc classes, que 
poderá eventualmente vir a ser o mais perigoso ao 
longo deste processo de reorganização do sistema capi¬ 
talista. O movimento ecológico é, hoje, o inimigo 
oculto. 


9 de Setembro a 20 de Dezembro de 1978. 
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